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Resumo  A atual conjuntura económica, financeira e social que Portugal 
atravessa eleva o caráter expressivo e relevante das 
instituições sem fins lucrativos para a sociedade. A 
importância e realce que estas entidades têm vindo adquirir na 
sociedade é crescente, o que leva a uma outra preocupação: 
a qualidade e rigor incorporado na gestão dessas instituições.  
 
Através deste trabalho pretende-se verificar se existem 
sistemas de controlo de gestão nas instituições sem fins 
lucrativos e qual a sua amplitude. A dissertação inicia-se com 
a apresentação das características mais relevantes destas 
instituições, destacando-se desde logo o seu caráter não 
lucrativo e o recurso ao trabalho de voluntariado. 
Posteriormente, analisam-se essas características, muito 
próprias, e como influenciam o seu próprio sistema de controlo 
de gestão. 
 
Tendo em consideração os objetivos da investigação, 
recorreu-se à metodologia do estudo de caso. As instituições 
escolhidas recaíram sobre duas referências da sociedade 
Aveirense: Cáritas Diocesana de Aveiro e Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro. 
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Keywords  management control systems, non-financial indicators, 
nonprofits, social control 
 
 
Abstract  The current economic, financial and social situation that 
crosses Portugal, raises the significant and relevant nature of 
non-profit institutions to society. The importance and highlight 
that these entities have been acquired in society is increasing, 
which leads to another concern: the quality and rigor 
embedded in the management of these institutions. 
 
Through this work it is intended to check for management 
control systems in nonprofits. Started working with 
presentation of the most important characteristics of these 
institutions, highlighting the outset its non-profit character and 
the use of volunteer work. Subsequently, we focused on the 
analysis of how these features very own, influence their own 
management control system. 
 
Taking into the objectives of the investigation, appealed to the 
case study methodology. The institutions chosen fell on two 
references of Aveirense society: Caritas Diocesana de Aveiro 
and Santa Casa da Misericordia de Aveiro.  
 
viii 
 
 
Resumo ........................................................................................................................... vi 
Abstract .......................................................................................................................... vii 
Índice de Quadros ........................................................................................................... x 
Índice de Figuras ............................................................................................................ xi 
Índice de Abreviaturas .................................................................................................. xii 
Introdução ........................................................................................................................ 1 
Capítulo I – Revisão da Literatura .................................................................................. 5 
1.1 Instituições sem fins lucrativos ................................................................................. 5 
1.1.1 Definição das ISFL ............................................................................................ 5 
1.1.2 Enquadramento das ISFL na sociedade ............................................................ 7 
1.1.3 Relevância das instituições sem fins lucrativos na economia Portuguesa ......... 8 
1.1.4 Instituições sem fins lucrativos: diferentes designações e abordagens .............. 9 
1.1.5 Modelos de conceptualização de sistemas de controlo de gestão ................... 11 
1.2 Modelos de controlo de gestão nas instituições sem fins lucrativos ....................... 14 
1.2.1 A gestão nas instituições sem fins lucrativos ................................................... 14 
1.2.2 Visão, missão e objetivos nas ISFL ................................................................. 18 
1.2.3 Sistemas de controlo de gestão nas ISFL ........................................................ 19 
1.3 Mecanismos de controlo ........................................................................................ 22 
1.3.1 Controlos de resultados ................................................................................... 22 
1.3.2 Controlos de ação............................................................................................ 23 
1.3.3 Controlos pessoais .......................................................................................... 24 
1.3.4 Controlos culturais ........................................................................................... 25 
1.3.5 Mecanismos de controlo: impacto nos problemas de controlo nas instituições 26 
1.4 Ferramentas de controlo ........................................................................................ 28 
1.4.1 Modelo dos 7S MCKinsey ................................................................................ 30 
Capítulo II – Metodologia .............................................................................................. 36 
2.1 Metodologia adotada .............................................................................................. 36 
2.2 Método de investigação e recolha de dados .......................................................... 37 
2.3 Escolha das instituições que participam nos estudos de caso ................................ 38 
CAPÍTULO III – Estudo de casos nas instituições Cáritas Diocesana de Aveiro (CDA) 
e Santa Casa da Misericórdia de Aveiro (SCMA) ........................................................ 39 
3.1 Descrição da CDA e SCMA ................................................................................... 39 
3.1.1 Enquadramento das instituições ...................................................................... 41 
3.1.2 Modelo de governação das instituições ........................................................... 42 
ix 
 
3.1.3 Estrutura organizacional das instituições ......................................................... 43 
3.1.4 Atividade das instituições................................................................................. 45 
3.1.5 Recursos Humanos ......................................................................................... 46 
3.1.6 Stakeholders .................................................................................................... 50 
3.1.7 Objeto da atividade .......................................................................................... 51 
3.1.8 Restrições legais ............................................................................................. 52 
3.2. Controlo de gestão na CDA e SCMA .................................................................... 53 
Capítulo IV – Conclusões e Recomendações .............................................................. 67 
4.1 Conclusões ............................................................................................................ 67 
4.2 Limitações .............................................................................................................. 69 
4.3 Sugestão para investigações futuras ...................................................................... 70 
Bibliografia ..................................................................................................................... 71 
Anexos ........................................................................................................................... 73 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
x 
 
 
 
Índice de Quadros 
 
Quadro 1 - Caraterísticas e abrangência das diferentes designações das ISFL …... 6 
Quadro 2 - Mecanismos de controlo: impacto nos problemas de controlo das  
                 Instituições ………………………………………………………………….… 27 
Quadro 3 - Vectores de contenção ou oposição suportados nos extremos dos 
                   fatores do modelo dos 7S McKinsey…………..……..…………….……  35 
Quadro 4 - Composição dos recursos humanos da CDA …………….…………….  48 
Quadro 5 - Composição dos recursos humanos da SCMA ………………….……..  49 
Quadro 6 - Impacto das características da CDA e da SCMA no SCG de acordo 
                  com a metodologia dos 7S McKinsey ……………………………..…….  55 
Quadro 7 - Respostas da CDA à entrevista realizada ………………..……....…….  57 
Quadro 8 - Respostas da SCMA à entrevista realizada ……….……………………  61 
Quadro 9 - Comparação do impacto dos sistemas de controlo de gestão nas 
                  Instituições do estudo …………………..………………………..………..  66 
 
 
 
 
 
 
xi 
 
Índice de Figuras 
 
   
Figura 1 Economia social  10 
Figura 2 Fases da avaliação de uma estratégica 13 
Figura 3 Relação planeamento/controlo 21 
Figura 4 As perspetivas do modelo balanced scorecard   29 
Figura 5 Nova visão da organização   32 
   
 
  
xii 
 
Índice de Abreviaturas 
 
ABC 
BSC 
CDA 
CIA 
CP 
CRP 
CSI 
CNIS 
EIPSS 
EP 
Activity based costing  
Balanced scorecard  
Cáritas Diocesana de Aveiro 
Centro infantil de Aveiro 
Cáritas Portuguesa 
Constituição da República Portuguesa 
Complemento solidário de idosos 
Confederação Nacional de Instituições de Solidariedade 
Estatutos das Instituições Particulares de Solidariedade Social 
Estado Português 
IPSS 
ICFL 
Instituição particular de solidariedade social 
Instituição com fins lucrativos 
ISFL 
LBES 
Instituição sem fins lucrativos 
Lei de bases da economia social 
SCG Sistema de controlo de gestão 
SCMA Santa Casa da Misericórdia de Aveiro 
SS 
UMP 
VAB 
Segurança Social 
União das Misericórdias Portuguesas 
Valor acrescentado bruto 
   
1 
 
Introdução 
 
O estudo aqui desenvolvido não tem carácter inovador em Portugal, no entanto, pese 
embora a importância atual das instituições sem fins lucrativos (ISFL), a existência de 
pouca literatura sobre o tema e as raras investigações efetuadas até à data não foram 
suficientes para fazer disciplina do tema.   
  
Conforme referido por Resende (2007), nos últimos anos tem-se assistido a um 
crescimento da importância das ISFL, ou não nos referíssemos a estas instituições como 
constituindo um dos três setores da economia (terceiro setor), a par do setor privado e do 
setor público.  
 
A importância das ISFL na atual conjuntura social e económica do Pais, a existência de 
literatura insuficiente sobre o tema e as reduzidas investigações efetuadas até à data, 
levam a autora a olhar para o tema como um desafio, pretendendo com o seu estudo 
incorporar um pouco mais de valor a esta temática. 
 
As ISFL têm características muito próprias, uma das que mais se destaca é o seu caráter 
não lucrativo, isto é, as receitas obtidas da atividade desenvolvida não são distribuídas 
pelos membros, ao contrário de que se passa nas entidades com fins lucrativos, mas antes 
canalizados em benefício dos bens e serviços fornecidos ou investidos na beneficiação da 
estrutura da instituição (Baraldi, 1998). 
 
Por outro lado, os bens e serviços disponibilizados pelas ISFL têm caracter social, logo 
quase sempre são disponibilizados a preços mais reduzidos que os de mercado, ou mesmo 
gratuitamente (Baraldi, 1998).   
   
A atual conjuntura económica, financeira e social que o país atravessa, propicia um 
crescimento das atividades e funções das ISFL, o que engrandece a sua importância na 
sociedade civil. 
  
De acordo com o Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de novembro do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, assistimos nos últimos anos a um 
crescimento elevado da importância das ISFL, concorrendo em simultâneo com os setores 
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privado e público para o peso do emprego remunerado em Portugal, com 5,5% e 2,8% do 
valor acrescentado bruto (VAB) (p. 5882 - (2)). 
 
A relevância que as ISFL assumem na sociedade levou à escolha do presente tema de 
investigação, pretendendo-se com o mesmo avaliar quais os sistemas de controlo de 
gestão (SCG) que são utilizados, ou não, no quotidiano das ISFL, como são concebidos e 
qual a sua métrica. 
 
Cada vez mais a sociedade reconhece a importância e a extensão das atividades/valências 
prestadas por estas instituições às comunidades. Pode facilmente concluir-se a existência 
no aumento da oferta de bens e serviços desse setor, colmatando falhas nessa oferta, 
muito em particular as tradicionalmente conferidas pelo setor público. 
 
A empregabilidade no terceiro setor, por via do seu crescimento e desenvolvimento, é, 
simultaneamente uma realidade efetiva e uma necessidade, uma vez que os dados do 
desemprego em Portugal são, atualmente, ameaçadores. 
 
Saliente-se ainda que as ISFL recorrem frequentemente ao voluntariado, serviço este 
comprometido com a sociedade e alicerçado na liberdade de escolha com organismos e/ou 
empresas que não esperam benefícios económicos ou contrapartidas (Moraes, 2013). 
 
A responsabilidade social das empresas é, no momento, encarada como uma prática 
relevante para as mesmas, podendo incorporar benefícios e diferenciação na sua estrutura 
ao assumirem essa responsabilidade perante a sociedade.  
 
A responsabilidade social das instituições com fins lucrativos (ICFL) é um tema atual 
e muito presente, vem sendo consolidada à crença que as ICFL devem assumir um 
papel mais amplo perante a sociedade que não somente o de maximização de lucro 
e criação de riqueza. (Bertoncello & Júnior, 2007, p. 70) 
 
O financiamento das ISFL assemelha-se às ICFL quando estas recorrem ao capital próprio, 
doações de mecenas e de particulares, e por dívida junto das instituições bancárias. Nestas 
instituições assume importante destaque os fundos obtidos da prestação de serviços e a 
venda de produtos, como receitas próprias, que ajudam em muito a progredir com a sua 
atividade (Lucas, 2014). 
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A alteração da envolvência onde as ISFL têm vindo a desenvolver a sua atividade, destaca-
as, valoriza-as e dá-lhe maior expressão, criando no entanto uma necessidade acrescida 
de gestão.  
 
Ainda que os SCG não se apresentem nas ISFL com a exigência e expressão com que já 
são implementados nas ICFL, a crescente competição que se verifica entre as ISFL gerou 
um maior interesse na implementação das técnicas de controlo de gestão nessas 
instituições (Soldevila & Oliveras, 2000).  
 
As ISFL, e muito em concreto as entidades objeto dos presentes estudos, Cáritas 
Diocesana de Aveiro (CDA) e Santa Casa da Misericórdia de Aveiro (SCMA), estão 
orientadas para um objetivo comum que é o de ajudar pessoas carenciadas. 
  
Ambas as instituições têm presente no seu dia-a-dia os valores e a concretização da sua 
missão, sendo certo que a realização dos objetivos, bem como a gestão, é uma 
preocupação constante, não só por disporem de menores recursos materiais, humanos e 
monetários, mas também pela necessidade de transmitirem ao exterior uma imagem de 
rigor e transparência.  
 
Esta dissertação estrutura-se da seguinte forma. O primeiro capítulo tem por finalidade 
descrever o enquadramento teórico e cientifico do tema de investigação. O segundo 
capítulo descreve a metodologia adotada - estudo de caso - e o enquadramento da mesma 
na investigação. No terceiro capítulo são apresentados os estudos de casos da CDA e 
SCMA, percebendo as principais características das instituições, investigando se existe e 
está, ou não, implementado algum SCG, qual o método de controlo utilizado e sua eficácia. 
 
A escolha de dois estudos de caso, com instituições de razoável dimensão e bem 
referenciadas, permitirá aferir a análise de ambas as ISFL adotarem diferentes SCG. 
Poder-se-á ainda garantir uma maior abrangência das conclusões sobre o presente estudo, 
bem como efetuar a comparação entre duas realidades em estudo. 
 
Por último, no quarto capítulo, são apresentados os resultados e as conclusões. Aqui, 
pretende-se avaliar a informação recolhida nos presentes estudos de casos e elaborar uma 
síntese com as principais conclusões retiradas destes estudos. Também aqui se 
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enumeram as limitações do presente estudo e elaboraram-se um conjunto de sugestões 
ou questões que possam ter enquadramento em futuros estudos. 
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Capítulo I – Revisão da Literatura 
 
No presente capítulo apresenta-se a revisão da literatura. Num primeiro momento 
abordam-se as principais características das ISFL, o seu enquadramento na sociedade e 
a sua relevância na economia Portuguesa. Num segundo momento, verifica-se o modelo 
de sistemas de controlo de gestão utilizados pelas ISFL.  
 
1.1 Instituições sem fins lucrativos   
 
1.1.1 Definição das ISFL  
 
De acordo com vários autores (as cited in A. Carvalho & Braga, 2010) têm sido várias as 
denominações apontadas para designar o setor que engloba as instituições cuja 
característica basilar é, não serem lucrativas. A revisão da literatura indica vários termos 
tais como: o setor civil, setor voluntário, setor independente, setor social, organizações 
voluntárias, sociedade civil e organizações não-governamentais, contudo, o termo terceiro 
setor é o mais comum e utilizado nos diversos contextos. Sendo que a justificação para o 
efeito poderá ser a de que as restantes definições poderão relevar-se limitativas ao não 
permitem englobar todas as instituições que dele fazer parte.  
 
Segundo Hudson (as cited in Fonseca, 2007) o terceiro setor é composto pelas instituições 
cujos objetivos primeiros são mais do tipo social que económico. O âmbito do terceiro setor 
inclui organizações de caridade, religiosas, arte, organizações comunitárias, sindicatos, 
associações profissionais e outras organizações voluntárias. No universo destas 
instituições destacam-se as instituições: não-governamentais, não lucrativas e as da 
sociedade civil. 
 
As diversas denominações atribuídas às Instituições nos estudo efetuados refletem as suas 
características e aspetos, bem como a amplitude da sua abrangência. Sendo certo que 
incorporam diferentes abordagens da realidade que cada estudo pretende relevar. 
 
A. Carvalho & Braga (2010) referem ainda que se trata dum setor não-governamental, sem 
fins lucrativos mas todavia com fins públicos e cuja organização é assegurada por 
indivíduos privados, da chamada sociedade civil. No quadro abaixo pretende-se apresentar 
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um breve resumo sobre as várias denominações adotadas pelas instituições, as 
características relevantes e a abrangência de cada uma delas. 
 
Quadro 1: Caraterísticas e abrangência das diferentes designações das ISFL 
 Características Abrangência 
Instituições sem fins 
lucrativos   
Não tem como finalidade gerar 
lucro 
Instituições privadas e 
públicas sem fins lucrativos  
 
Terceiro Setor  
As instituições que dele fazem 
parte são relevantes e coloca-as ao 
nível do setor público e privado 
Estas instituições podem 
ser públicas ou privadas 
 
Organizações não-
governamentais  
São distintas do Estado. Os bens 
produzidos/serviços prestados 
visam bem comum e ação social  
Abrange todo o setor 
privado 
 
 
Empresas sociais   
Expressão mais abrangente, inclui 
as associações, fundações, 
mutualidades e cooperativas e, 
ainda outras formas de pequenas 
empresas lucrativas com fins 
sociais  
Organizações hibridas, 
abrange instituições 
privadas de ação social 
sem fins lucrativos.  
Fonte: Adaptado de Resende, 2007, p.7  
 
O terceiro setor é formalmente reconhecido pela Constituição da República Portuguesa, 
(2014) (CRP) no seu art.º 80.º mas com a seguinte denominação: setor cooperativo e social 
de propriedade dos meios de produção.  
 
São ainda identificadas no art.º 82.º, alínea 4, as instituições que nesse setor estão 
englobadas. O sector cooperativo e social compreende especificamente: 
 
a) Os meios de produção possuídos e geridos por cooperativas, em obediência aos 
princípios cooperativos, sem prejuízo das especificidades estabelecidas na lei para as 
cooperativas com participação pública, justificadas pela sua especial natureza; 
b) Os meios de produção comunitários, possuídos e geridos por comunidades locais; 
c) Os meios de produção objeto de exploração coletiva por trabalhadores; 
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d) Os meios de produção possuídos e geridos por pessoas coletivas, sem carácter 
lucrativo, que tenham como principal objetivam a solidariedade social, designadamente 
entidades de natureza mutualista (pp.46-47). 
 
A atividade das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) estava 
regulamentada pelo Decreto-Lei no 119/83 de 25 de fevereiro do Ministério dos Assuntos 
Sociais de 1983 que já vigorava há 31 anos, e em novembro último foi substituído pelo 
Decreto-Lei n.º 172-A/2014 de 14 de Novembro. 
 
O Art.º 2.º dos Estatutos das Instituições Particulares de Solidariedade Social (EIPSS) 
refere ainda que as Instituições podem ser de natureza associativa ou de natureza 
funcional. 
 
Em termos jurídicos existe um conjunto variado de instituições não comerciais e não-
governamentais que podem ser designadas de associações, fundações, mútuas e 
mutualidades, cooperativas (Fonseca, 2007). A mesma autora descreve, de forma 
resumida, cada uma dessas instituições: mútuas e mutualidades são equiparadas a 
empresas de seguros convencionais, a diferença principal consiste na comercialização 
direta, sem intermediários, o preço ser mais baixo e ausência de prémios diferenciados 
face ao risco do subscritor; cooperativas são detidas pelos associados, são eles que dela 
usufruem e controlam a estrutura; associações e fundações são da sociedade civil, surgem 
em áreas cuja atividade gera rentabilidade demasiado baixa e não é atrativa às ICFL.  
 
O setor cooperativo e social de propriedade dos meios de produção conforme é designado 
pelo art.º 80 da CRP, é composto pelas misericórdias, instituições de solidariedade social 
e mutualidades, habitualmente designadas de IPSS. As instituições do nosso estudo, CDA 
e SCMA, têm ambas a forma jurídica de IPSS e regem-se pelo EIPSS. 
 
1.1.2 Enquadramento das ISFL na sociedade 
 
Ao Estado Português está-lhe atribuído, segundo o art.º 9.º da CRP, competências de 
atuação no âmbito da economia social estabelecendo como tarefas fundamentais deste a 
transformação e modernização das estruturas económicas e sociais promovendo o bem-
estar, a qualidade de vida e igualdade real ente portugueses, a efetivação dos direitos 
económicos, sociais, culturais e ambientais. Sendo certo que estas competências estão 
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atribuídas ao estado, mas como, são de índole social aparecem sempre em segundo plano 
na maioria das sociedades. Há então a necessidade da criação de instituições que 
procurem suprir estas necessidades, as chamadas ISFL, que perseguem ideais 
humanitários e procuram servir a comunidade.  
 
O setor em estudo tem nos últimos tempos vindo a assumido um papel de relevância e de 
preponderância na economia social. Estabeleceu e desenvolveu um conjunto de respostas 
sociais para toda a comunidade que se têm vindo a revelar menos dispendiosas para o 
estado e mais benéficas para os que dela necessitam. Estas Instituições estão muito 
próximas da sociedade, pela sua ação, e têm demostrado ao longo dos tempos elevada 
capacidade para responder às situações de emergência social, através da sua capacidade 
de inovação e adaptação às respostas sociais exigidas.  
 
É um setor constituído essencialmente por instituições da sociedade civil que estão 
suportadas numa base organizativa de movimentos sociais, ocupam muitas vezes as 
lacunas deixadas pelo poder público ou falhas do mercado, havendo diferenças relevantes 
de País para País e no lugar que ocupam na sociedade, no sistema político e nos sistemas 
de bem-estar (Salamon & Anheier, 1996). 
 
Do exposto pode-se concluir que estas instituições focalizam-se na procura de melhorias 
para a comunidade no seu todo ou no foco de alguns grupos específicos dessa 
comunidade. 
 
1.1.3 Relevância das instituições sem fins lucrativos na economia Portuguesa   
 
Este setor, ao longo das últimas três décadas, não só teve um crescimento exponencial 
em número de IPSS constituídas, como passou, a assumir uma importância social e 
económica de elevada amplitude junto das comunidades onde a sua atividade é 
desenvolvida, por via da sua atuação (Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de novembro do 
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 2014). 
 
A atividade das IPSS desenvolve-se muito para além da solidariedade social. Abrangendo 
valências como a saúde e a educação ou ainda em outras áreas em que se verificam 
necessidades sociais dos indivíduos e das famílias. A resposta destas instituições às 
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situações de emergência social tem sido exemplar (Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de 
novembro do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 2014). 
 
É do conhecimento geral que este setor de atividade é tão ou mais importante que os 
setores tradicionais da nossa economia, não só por contar no seu universo com cerca de 
55.000 instituições, mas também pelas cerca de 227.000 pessoas que emprega, 
correspondendo este valor a 5,5% do empego remunerado em Portugal e por ser 
responsável por 2,8% do VAB (Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de novembro do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, 2014). 
 
Pese embora o crescimento verificado no setor nos últimos trinta anos, a diversidade de 
valências em que está presente, a importância e impacto de relevo que possui nas 
comunidades, este setor continuava a estar marginalizado pela economia e pelo Governo. 
Só após muita resiliência do setor é que no final do ano transato o Governo entendeu que 
era necessário e fundamental que o setor social e solidário, assim designado na CRP, 
adquirisse a sua própria identidade e devido reconhecimento legal, tendo avançado para a 
Lei de Bases da Economia Social (LBES) (Lei n.º 30/2013, de 8 de Maio). A revisão dos 
EIPSS realizada pelo Decreto-Lei n.º 172-A/2014 surge ao abrigo e no desenvolvimento 
da LBES (Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de novembro do Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social, 2014).  
 
Pode assim concluir-se que o terceiro setor ou setor social e solidário é de grande 
importância e ampla abrangência para a economia nacional. Sendo certo que não tem 
ainda a relevância dos outros dois setores da economia já contribui de forma positiva e 
expressiva para os números do emprego e do VAB de Portugal. 
 
1.1.4 Instituições sem fins lucrativos: diferentes designações e abordagens 
 
As ISFL em Portugal têm diversas designações, isto porque, a sua missão, objetivos e 
características são distintas todavia, o objetivo final e principal de todas elas é comum, o 
benefício da sociedade. Estas instituições podem ter caracter público ou privado e podem 
adotar as designações: Fundações, Associações (inclui as Instituições de desenvolvimento 
local), Instituições Particulares de Solidariedade Socia (também conhecidas por 
associações mutualistas, diferente de Mútua que está diretamente relacionada com 
atuação de bancos e seguros, e estes distribuem lucros), cooperativas (algumas destas 
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estão autorizadas a distribuir lucros), instituições de utilidade pública do Estado, sindicatos, 
instituições ligadas à igreja católica (misericórdias), uniões, federações e confederações, 
ordens profissionais, partidos políticos, casas do povo, organizações não-governamentais 
(levam a cabo programas de desenvolvimento económico e social e de cooperação), 
instituições de previdência, instituições diretamente ligadas ao Estado (museus) (A. O. 
Carvalho, 2007). 
 
Refere ainda a mesma autora que a classificação das ISFL jurídica e fiscal é definida pelo 
tipo de atividade que desenvolve (unicamente atividade social e cultural ou com uma 
atividade comercial associada). 
 
Figura 1 - Economia Social 
 
Fonte: Adaptado de Queiroz (2003) (as cited in A. O. Carvalho, 2007, p.22) 
 
As instituições que incorporam este estudo de casos são ambas IPSS. 
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1.1.5 Modelos de conceptualização de sistemas de controlo de gestão 
 
As ISFL têm uma tendência natural para não dar prioridade ao desempenho e aos 
resultados, no entanto, eles são muito mais relevantes, difíceis de medir e de controlar do 
que nas ICFL, isto porque, nas ICFL existe o resultado do exercício. Ainda que por si só o 
lucro e o prejuízo (resultado) não sejam suficientes para medir o desempenho, pelo menos 
são concretos e quantificáveis, sendo certo que o lucro e prejuízo será sempre utilizado 
como medida de desempenho. Nas ISFL os órgãos de gestão quando têm de tomar uma 
decisão que impacte em risco eles precisam de projetar os resultados esperados, mesmo 
antes, de determinar quais os meios de medir o desempenho e os resultados. Em face do 
exposto os órgão de gestão da ISFL necessitam desde logo definir como vai ser medido o 
desempenho da instituição (Drucker, 2006). 
 
O mesmo autor refere ainda que os órgãos de gestão das ISFL quando iniciam a definição 
do desempenho que torna a missão desta operacional necessitam resistir a duas 
tentações: à temeridade e à obtenção de resultados fáceis. Isto é, se por um lado a 
instituição tem de ter presente que desempenho quer dizer que os recursos disponíveis 
têm de estar concentrados onde estão os resultados, de modo algum pode significar fazer 
promessas que depois não podem ser levadas a cabo, por outro lado devem evitar dar 
relevância às coisas que com alguma facilidade proporcionam recursos fáceis e não 
promovem de forma eficaz a missão da instituição. Estas tentações ocorrem porque as 
ISFL não são pagas pelo seu desempenho, mas também não o é por boas intenções. 
 
Ao longo deste trabalho muitos têm sido os autores que referrem que as ISFL adotam os 
sistemas de controlo de gestão das ICFL, pelas mais variadas razões: porque não existem 
SCG para a ISFL ou os mesmos são incipientes; porque atualmente a componente da 
competitividade já está incorporada na cultura de algumas ISFL e os órgãos de gestão 
necessitam de estar na posse de informação mais rigorosa e credível para tomar decisões; 
porque os recursos disponíveis são sempre escassos face ao que existe para fazer, por 
isso torna-se necessário que os mesmos sejam utilizados com eficácia e de forma eficiente; 
muitas outras razões poderiam ser enumeradas. 
 
Apolinário (2002) refere que a imensa bibliógrafa existente sobre os temas de gestão 
apresenta-se quase em exclusivo orientada para ICFL e poucas são as fontes de 
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informação que dão alguma atenção às ISFL, estas com características bem distintas e 
com necessidades muito próprias.  
 
A avaliação e o controlo de uma estratégia têm sempre subjacentes a obtenção de 
respostas, que segundo Teixeira (2011) são três e consubstanciam-se às seguintes 
questões: 
(i) Os objetivos mantêm-se apropriados?  
(ii) Os planos e políticas definidas mantêm-se apropriadas?  
(iii) Os resultados obtidos até à data confirmam ou não as premissas em que a estratégia 
definida assentou? 
 
Defende o mesmo autor que o processo de avaliação e controlo de uma estratégia deve 
suportar-se em três aspetos essenciais: 
1) Reanálise dos pressupostos em que a estratégia se baseou; 
2) Comparação de resultados atuais com os que haviam sido projetados; 
3) Implementação de medidas corretivas para minorar ou anular o desvio; 
 
Sendo a avaliação da estratégia um aspeto fundamental do processo de controlo da 
mesma, para que esta se torne eficaz tem de se transformar em informação adequada 
(feedback), em tempo real e deve fazer referência ao curto e ao longo prazo. De acordo 
com Rumelt (as cited in Teixeira, 2011) são quatro os critérios de avaliação de uma 
estratégia: consistência, consonância, vantagem competitiva e exequibilidade. 
 
O mesmo autor refere ainda que a estratégia deve ser consistente e clara para potenciar 
um ambiente consensual e de coordenação, deve ser consonante com os seu ambiente 
por forma dar respostas bem-sucedidas e adaptadas ao meio externo e às mudanças 
relevantes que nele aconteçam, deve criar uma vantagem competitiva sobre os outros 
concorrentes ou a manutenção da mesma se já existir, significando isto que a instituição 
atingiu uma superioridade em recursos, capacidades ou em posicionamento, e por fim a 
exequibilidade que consiste em avaliar se a estratégia definida é passível de ser 
implementada com os recursos existentes. Todavia, importa sempre verificar até que ponto 
no passado a empresa teve ou não capacidades efetivas, competências e talentos para 
levar a estratégia até ao fim. 
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Figura 2 - Fases da avaliação de uma estratégica 
 
Fonte: Teixeira, 2011, p. 326  
 
A avaliação duma estratégia deverá ter em consideração determinados parâmetros tais 
como: ser económica, os custos associados devem adequar-se à relevância da informação 
obtida; ser expressiva, isto é, deve servir para suportar decisões estratégicas; deve dar 
origem a informação com utilidade e em tempo útil; por fim deve proporcionar uma imagem 
real dos factos (Teixeira, 2011). 
Refere ainda o mesmo autor que após avaliação temos a designada terceira fase que 
consiste em implementar medidas corretivas, caso se considere necessário e, podem 
estas, assumir duas formas: correção da execução da estratégia ou de forma mais 
abrangente rever os pressupostos em que a estratégia se baseou. 
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1.2 Modelos de controlo de gestão nas instituições sem fins lucrativos 
 
Pese embora o terceiro setor esteja atualmente assumir um papel preponderante e de 
destaque, na economia nacional, até certo momento viveu à margem dessa economia, 
apresentando muitas adaptações e limitações no que respeita aos sistemas de divulgação 
da informação financeira e não financeira, quer para os seus utilizadores e quer os 
destinatários (stakeholders).  
 
1.2.1 A gestão nas instituições sem fins lucrativos 
 
Segundo Apolinário (2002) é relevante a pouca importância que é dada, dentro e fora da 
ISFL, ao tema da gestão. Todavia esta situação poderá ocorrer por um lado porque os 
meios disponíveis são insuficientes e em face dessa situação privilegiar-se ação em 
detrimento da organização ou, por outro lado, pelo sistema de relações muito próprio 
destas instituições e no qual assenta, na maioria das vezes, o seu funcionamento. 
 
O mesmo autor refere ainda que de forma alguma se pode explicar a menor importância 
atribuída à gestão nas ISFL, pela ideia subjacente e assimilada por muitos, de que a gestão 
se adequa mal a estas instituições por as mesmas não terem cultura empresarial. Sendo 
certo que durante longos anos a gestão foi uma abordagem direcionada apenas para ICFL, 
esse conceito estava aceite e era generalizado. Atualmente essa falha, se assim a 
podemos designar, começa a esbater-se mas o pressuposto da gestão estar intimamente 
ligada ao negócio ainda não despareceu, pelo que, se torna essencial afirmar que “ a 
gestão é a gestão das organizações. É o processo de conseguir que as pessoas façam 
coisas integradas em organizações” (p.43). 
 
Tendo em conta as características e particularidades das ISFL colocam-se as seguintes 
questões: Quais os princípios que se aplicam na gestão das ISFL? Os princípios da gestão 
empresarial também se aplicam nestas Instituições? 
 
Importa referir que a importância do setor não se esgota na sua vertente de apoio à 
comunidade, mais do que isso, a sua relevância está bem presente na dinamização das 
economias locais, constituindo-se assim como agente dessa economia social. 
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No que concerne às diferenças entre ICFL e ISFL Drucker (2006) refere “Sempre me 
perguntam quais as diferenças entre empresas e instituições sem fins lucrativos. Elas são 
poucas, porém importantes. Talvez a mais importante esteja na área do desempenho” 
(p.101). 
 
Isto porque, de acordo com o autor, as empresas por norma definem o seu desempenho 
de forma muito restrita e em função dos resultados líquidos que atingem no período 
económico. Se apenas considerarem os resultados como única medida e a única meta da 
empresa o seu sucesso e a sua sobrevivência estará posta em causa. 
 
Os resultados por si só são limitativos quando se pretende avaliar o desempenho duma 
empresa, no entanto, não podemos deixar de referir que são muito específicos e concretos. 
Os resultados, a quota de mercado e a inovação da empresa são facilmente quantificáveis 
e de forma alguma podem ser ignorados. 
 
Nas ISFL não existe lucro conforme a própria classificação nos indica, todavia também se 
verifica uma tentação enorme em “trabalhar” os resultados para poder afirmar: estamos a 
fazer mais e melhor para deixar obra feita! Tudo isto ocorre porque enquanto nas ICFL se 
estas desperdiçarem os seus recursos perdem o seu próprio dinheiro, nas ISFL, trata-se 
de dinheiro de terceiros – dos acordos de cooperação (Estado), doadores, quotas e outros 
– logo os órgãos de gestão têm uma necessidade premente em demonstrar aos seus 
stakeholders resultados e desempenho. 
 
Nas ISFL os órgãos de gestão são responsáveis pelos recursos colocados à sua 
disposição, têm de prestar contas sobre a forma como os utilizam, onde os investem e 
quais os resultados obtidos, daí a importância desta problemática. 
 
Todavia não podemos alhear-nos das dificuldades que as ISFL, pelas suas características 
e pelo tipo de serviço que prestam, em quantificar os seus resultados e desempenho 
(Drucker, 2006). 
 
Nas instituições é essencial garantir que os recursos humanos e materiais, qualquer que 
seja a forma adotada pela mesma, existam em cada momento e na medida em que são 
necessários, que os órgãos de gestão e os serviços atuem em coordenação e sintonia, 
orientados para a maximização da eficácia. Se nas empresa a eficácia é um fator 
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determinante e importante na sua atividade e consequentemente no seu resultado de 
exploração, nas ISFL a eficácia torna-se ainda mais importante, uma vez que os meios 
disponíveis por norma são escassos e provenientes de recursos de origem própria mas de 
financiamentos públicos e/ou donativos de terceiros, o seu desempenho é medido por 
padrões mais qualitativos e de cariz social. 
  
Os recursos das ISFL, tão referidos até ao momento, provêm na sua grande parte dos 
acordos estabelecidos com o Estado, quotas, donativos, receitas próprias e outros. O 
estatuto das IPSS, no seu art.º 7, define que o registo das IPSS é obrigatório e tem de ser 
feito de acordo com os termos regulamentados. Após efetuado o registo adquirem 
automaticamente o estatuto de pessoas coletivas de utilidade pública, o que as torna 
elegíveis para a atribuição de benefícios (isenções fiscais e apoios financeiros) e encargos 
(prestação de contas, obrigação de cooperação com a administração pública) por parte do 
Estado. 
 
O Decreto-Lei n.º 172-A/2014 de 14 de Novembro surge ao abrigo e no desenvolvimento 
da LBES (Lei n.º30/2013, de 8 de maio), face ao tempo decorrido desde que foram 
regulamentados os primeiros estatutos das ISFL e as alterações profundas verificadas, não 
só, na economia social, mas em todas as restantes áreas sectoriais, vem alterar os EISFL 
essencialmente nos seguintes pontos: (i) separação clara entre a finalidade principal e 
secundária da instituição; (ii) introdução de normas para permitir um controlo mais efetivo 
dos titulares dos órgãos de administração e fiscalização; (ii) limitação dos mandatos, a três 
consecutivos, para os presidentes das instituições ou cargos equiparados e por último, (iv) 
a incorporação de regras claras e prudenciais para a concretização da autonomia 
financeira e orçamental, bem como, para o equilíbrio técnico e financeiro das Instituições 
(Decreto-Lei no 172-A/2014 de 14 de novembro do Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, 2014). 
 
Poderemos concluir nesta fase que as alterações aos EISFL impostas pelo Decreto-Lei n.º 
172-A/2014 de 14 de Novembro, ocorrem pela relevância e preponderância que o setor 
tem vindo a conquistar junto da comunidade e dos restantes setores da economia nacional.  
 
A implementação da separação clara das diversas atividades, introdução de gestão e SCG, 
limitação de mandatos e adoção das regras prudências de boa gestão nas IPSS por 
imposição da alteração aos EISFL poderá ser uma mais-valia para a nossa investigação, 
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contribuir de forma positiva para os nossos estudos de caso e respetivas conclusões, já 
que, se trata duma imposição legal que terá de ser implementada por todas as IPSS no 
seu quotidiano.  
 
Pese embora tudo o que foi referido até ao momento, o certo é que as ISFL têm muita 
dificuldade em “prestar contas”, em responder quais foram os seus “resultados”. Mas tal 
pode ser feito e em certos casos pode mesmo ser quantificado. Porém, muitas ISFL são 
resistentes no que respeita aos resultados quantitativos, rigorosos e transparentes, pois 
acreditam que apenas podem ser medidas pela qualidade. Esquecem-se porém que a sua 
função é a de aplicar os recursos que dispõem, pessoas e dinheiro, onde o retorno é maior 
e isso é possível de quantificar (Drucker, 2006). 
 
A gestão nas ISFL está muito dependente da definição da missão da instituição, só 
podendo fixar metas após estarem muito bem definidas as suas áreas de atuação. Os 
órgãos de gestão da instituição devem ter a preocupação de em todo o momento 
questionar: ainda estamos na área certa? Ou devemos mudar? Os resultados nas ISFL 
são obtidos pela concentração e não pela dispersão. É essencial a definição de 
desempenhos para cada uma dessas áreas e focalizar-se nelas. Os recursos humanos nas 
ISFL servem uma causa, devem estar envolvidos e sentirem que estão a desenvolver-se 
enquanto pessoas e profissionais pois só assim se sentem realizados e satisfeitos, 
conduzindo ao desempenhando de excelência da instituição, o que é essencial. Nas ISFL 
dada a sua especificidade é ainda de grande importância que as pessoas que nela 
desempenham funções em todo o momento questionem: Pelo que devo ser responsável, 
em termos de contribuição e resultados? E a Instituição, pelo que deve ser responsável em 
termos de contribuição e resultados? De que forma a instituição e eu devemos ser 
lembrados? (Drucker, 2006). 
 
Em Portugal os modelos de Governance adotados pela ISFL são em tudo semelhantes aos 
existentes no setor empresarial. Esta adotação é muitas vezes suscetível de críticas na 
medida em que a estrutura, os objetivos, a missão e a visão das ISFL são distintos e de 
certa forma opostos ao setor empresarial. Todavia é do conhecimento geral que ainda não 
existe nenhum modelo teórico que possa ser aplicado, como alternativa, ao modelo de 
Governance do terceiro setor (A. Carvalho & Braga, 2010). 
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Na opinião da autora, ao longo deste capítulo apercebemo-nos que os princípios de gestão 
empresarial são adotados por muitas ISFL, no desempenho da sua atividade diária, 
eventualmente duma forma adaptada, mas cuja finalidade é poder quantificar os seus 
resultados e desempenho, utilizando os sistemas de informação mais credíveis e 
transparentes para prestar contas de cariz financeiro e não financeiro aos Stakeholders. 
 
1.2.2 Visão, missão e objetivos nas ISFL 
  
A visão, missão e objetivos constituem o pilar de sustentação e orientação das Instituições. 
Devem estar bem concebidos, bem formulados, bem alinhados e bem comunicados, do 
conhecimento interno e externo das Instituições. São essenciais para a orientação do 
desenvolvimento futuro da Instituição e desempenho eficaz da sua atividade operacional. 
 
Após estar definida e ser conhecida a missão duma Instituição, e só nesse momento, é 
que podem ser desenhados e estabelecidos os objetivos específicos de cada área de 
atuação, sendo certo que só obedecendo a esta hierarquização se consegue uma definição 
clara da missão e consequentemente dos objetivos, tornando-os realistas e exequíveis 
(Teixeira, 2011). Ainda de acordo com o mesmo autor: 
 
A missão de uma determinada organização traduz-se numa explícita declaração ou 
num implícito entendimento de qual é a razão de ser da sua existência. Quando se 
traduz numa declaração explícita esta deve ser: breve e simples, para mais fácil 
entendimento, flexível, para durar mais tempo e distintiva, para a diferenciar das 
outras organizações similares (p.37). 
 
Por norma a missão contempla mais informações sobre os produtos e serviços que 
constituem o seu portfólio, os mercados onde atua, os objetivos genéricos da organização, 
a visão que a empresa possui de si própria e a imagem que pretendem transmitir ao 
Stakeholders (Teixeira, 2011). 
 
Os autores J. C. Carvalho & Filipe (2006) relacionam os conceitos, visão, missão, objetivos, 
estratégia e valores da seguinte forma: a visão funciona como “chapéu” à missão, aos 
objetivos e estratégia, define o estado futuro desejado e alinhado, com as expetativas e 
objetivos da instituição. Os valores incorporam um conjunto de sentimentos que sustentam 
e estruturam, ou pelo menos pretendem estruturar, a cultura e as práticas da Instituição; a 
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missão deve estar alinhada com os objetivos, propósito e atividades da Instituição, 
articulados com os valores e expetativas dos stakeholders. 
 
Ainda que não existam duvidas quanto ao valor da missão da instituição na formulação da 
estratégia e na definição dos objetivos, alguns investigadores têm tecido críticas por estas 
serem demasiado vagas, ambiciosas e pouco diferenciadas. Se por um lado, consideram 
que a missão traduz a finalidade da instituição e a razão da sua existência, por outro lado 
consideram que existe um enfoque da missão apenas ao presente e, na generalidade das 
missões, pouco ou nada referem sobre as mudanças previstas e suas aspirações. Por isso 
alguns investigadores e autores preferem enfatizar a ideia de visão: para onde pretende ir 
a instituição, qual a posição que se pretende para a mesma no futuro. A visão acaba por 
desaguar num conceito próximo da missão, sendo certo que a visão nos transmite a 
imagem da empresa num futuro próximo. Em jeito de conclusão podes referir que a missão 
responde às questões: porque existimos? Onde estamos? E a visão responde às questões: 
Para onde vamos? Onde queremos estar e o que pretendemos ser num futuro próximo 
(Teixeira, 2011).   
 
1.2.3 Sistemas de controlo de gestão nas ISFL 
 
As ISFL, através do Art.º 13.º dos EIPSS, estão obrigadas há apresentação de 
demonstrações financeiras, e esta exigência incorpora rigor, transparência e credibilidade 
à gestão destas instituições, permitindo às partes interessadas, como o estado, 
associados, e outros stakeholders, dispor dessa informação. 
 
 As demostrações financeiras são elaboradas por técnicos oficiais de contas, apenas 
reportam informação histórica e não contemplam informação sobre os custos internos dos 
produtos ou dos serviços prestados.  
 
Ao longo desse trabalho tem-se vindo a referir que as ISFL têm ganho notoriedade junto 
das comunidades, dada a sua atuação, verificando-se uma certa competitividade entre 
instituições e um desejo elevado de se tornarem bem-sucedidas. À medida que a pressão 
competitiva aumenta a informação transmitida pela contabilidade torna-se insuficiente para 
as necessidades de decisão e em muitos casos estas instituições recorrerem à utilização 
de modelos de gestão semelhantes aos adotados pelas ICFL (A. O. Carvalho, 2007). 
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Refere ainda a mesma autora que “a análise de desempenho, profissionalismo, 
transparência das informações e planeamento de investimentos são, entre outros, alguns 
conceitos de gestão utilizados atualmente pelas organizações para atingirem os seus 
objetivos e que ultrapassem a contabilidade tradicional, sugerindo uma alteração no marco 
contabilístico e nos próprios profissionais de contabilidade” (p. 3). 
 
Segundo Merchant (1997) os SCG nas ISFL têm semelhanças e diferenças com os 
utilizados nas ICFL. Para um bom controlo de gestão nas ISFL as necessidades básicas 
são as mesmas das ICFL, os problemas abordarem são idênticos, falta de direção, falta de 
motivação, falha no desempenho e as ferramentas de controlo são basicamente iguais, 
enfocando-se no controlo dos mesmos parâmetros: a ação, os resultados, o pessoal e 
ambiente cultural.  
 
O mesmo autor refere ainda que os SCG adotam diferentes significados para cada ISFL. 
O estilo de gestão e controlo difere de instituição para instituição. O controlo de gestão 
incorpora um conjunto de mecanismos ou sistemas de gestão utilizados pelas instituições 
para assegurar que os comportamentos e decisões dos seus trabalhadores estão 
alinhados e em conformidade com os objetivos e estratégia da instituição. Se os SCG forem 
concebidos corretamente vão, com certeza, alinhar os comportamentos dos recursos 
humanos na direção pretendida pela instituição e a probabilidade dos objetivos serem 
alcançados é verdadeiramente mais elevada. 
 
Segundo Teixeira (2011) qualquer sistema de controlo de gestão pode ser desdobrado em 
três fases: (i) estabelecimento de padrões de desempenho; (ii) Avaliação do desempenho 
e (iii) Introdução de medidas corretivas se necessário. O sistema de controlo está 
diretamente ligado ao planeamento, por sua vez, as ações corretivas introduzidas traduzem 
aprendizagem e a definição das mesmas, quando necessárias, levam à incorporação de 
alterações, melhorias nos planos futuros e eventualmente no planeamento. 
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Figura 3 – Relação planeamento/controlo 
 
Fonte: Teixeira, 2011, p. 320 
 
O controlo estratégico pode ter duas abordagens: uma abordagem tradicional, que assenta 
numa sequencia, isto é, a estratégia formula-se com base nos objetivos estabelecidos, de 
seguida implementa-se e depois controla-se comparando os resultados atingidos com os 
objetivos previamente estabelecidos e uma abordagem contemporânea que tem como 
principio que o meio ambiente interno e externo da empresa estão em constante alteração, 
por vezes com muita rapidez e intensidade e que o controlo deve ser interativo, 
acompanhando tanto quanto possível a formulação e a implementação da estratégia 
(Teixeira, 2011).  
 
O mesmo autor refere ainda que, de acordo com a sua perspetiva, o controlo de gestão se 
desdobra em dois tipos distintos: Controlo informal e comportamental. O controlo informal 
tem como principal preocupação confirmar se estão a ser feitas as coisas que devem ser 
feitas (doing the right things), procura responder a questões de alinhamento estratégico 
com as variáveis do ambiente interno e externo, em que medida os objetivos estão a ser 
atingidos ou se verificam desvios, que alterações se verificam no ambiente interno e 
externo e até que ponto influenciam a estratégia definida e a concretização dos objetivos. 
 
O controlo comportamental enfoca-se mais em averiguar se as coisas estão a ser feitas da 
forma mais correta (doing things rigth), enfoca-se na implementação. Há três aspetos que 
se destacam neste tipo de controlo: a cultura, as recompensas e as fronteiras. A cultura 
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tem de estar adequada à estratégia definida pela instituição e em todos o momento 
verificar-se se tal está a ser conseguido, As recompensadas estão diretamente ligadas aos 
compromissos assumido por cada individuo ou área de atividade, as fronteiras são de 
importância elevada porque determinam e definem os limites de atuação, clarificando os 
objetivos de cada individuo ou área de atividade. Quando os aspetos atras referidos estão 
a desenvolver-se em pleno e em sintonia permitem um alinhamento estratégico perfeito, 
logo com maior probabilidade de sucesso para a instituição.  
 
Para que uma estratégia tenha sucesso, o mais importante é a monotorização e 
acompanhamento por forma a identificar eventuais alterações no ambiente interno ou 
externo, identificar problemas ou potenciais problemas, para poder implementar medidas 
corretivas, se assim for o entendimento e/ou necessário. As alterações no ambiente interno 
e externo das instituições ocorrem com tanta rapidez e de forma tão profunda que levam a 
que uma estratégia fique obsoleta de um momento para o outro, mesmo que esta tenha 
sido bem planeada e implementada (Teixeira, 2011).  
 
1.3 Mecanismos de controlo 
 
Durante muitos anos os principais indicadores para medir o desempenho duma instituição 
foram de índole financeira e os capitais tangíveis considerados os mais relevantes para a 
sua valorização. Todavia esse paradigma inverteu-se pela complexidade associada à 
rápida mudança da sociedade e atualmente no setor da prestação de serviços, os sistemas 
de avaliação das instituições assentam cada vez mais em informação que não está refletida 
nas demostrações financeiras tais como: a marca, a capacidade de gestão, a formação e 
know-how dos recursos humanos, a qualidade do serviço, o relacionamento com os 
clientes, capacidade tecnológica e na sua base de dados (Fonseca, 2007).  
 
1.3.1 Controlos de resultados 
 
O controlo e monotorização do desempenho é um processo relevante de cariz 
administrativo que permite à instituição verificar se os seus resultados estão em linha com 
os objetivos, estratégicos e não estratégicos, por ela definidos. Não menos importante, 
numa perspetiva de futuro e da estratégia da instituição é a evolução dos dados que deve 
ser avaliada e acompanhada constantemente. Os dados históricos são uteis na conceção 
de projeções futuras. Uma forma de acompanhar e controlar os resultados é através da 
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utilização de gráficos, com base nestes, analisa-se matematicamente as tendências e 
definem-se e implementam-se ações que devem ser efetuadas num período de tempo 
previamente definido, permitindo a incorporação duma cultura de melhoria continua na 
organização (Fonseca, 2007). 
 
O controlo de resultados ou desempenho tem por objetivo recompensar ou não os 
colaboradores da instituição, tendo em consideração os resultados gerados, que podem 
ser recompensas monetárias, promoções, despromoções, ou outras. Este tipo de controlo 
assume-se como controlo indireto dado que não incide diretamente sobre as ações dos 
colaboradores, mas sim, sobre o resultado das suas ações. A instituição não definem quais 
as ações que o colaborador tem de tomar, fica ao seu arbítrio escolher os procedimentos 
que mais se ajustam para alcançar os resultados desejados. Sendo certo que as 
recompensas quando associadas aos resultados obtidos indicam ao colaborador o que 
efetivamente é considerado para a instituição, o que é valorizado por esta, motivando-o a 
obter resultados que são recompensados pela instituição e incentivando-o a utilizar e 
desenvolver os seus talentos para forma a ocupar posições que tenham bom desempenho. 
Este tipo de controlo apenas poderá ser utilizado em áreas em que os gestores conheçam 
muito bem os objetivos e quais os resultados desejados, e onde os resultados possam 
efetivamente ser medidos (Resende, 2007).  
 
Existem várias ferramentas para controlar os resultados. Nos estudos de casos em apreço 
às instituições escolhidas, recorrem aos mapas de controlo e a alguns gráficos 
comparativos.  
 
1.3.2 Controlos de ação 
 
Nas ISFL há algumas regras básicas no que respeita ao que se deve ou não fazer. Sendo 
certo, que se as mesmas forem ignoradas ou se lhes for dada menos relevância pode 
contribuir de forma negativa, ou mesmo impedir, o desempenho da instituição. As ISFL 
tendencialmente olham para dentro de si próprias, para o seu interior. As pessoas 
envolvem-se de tal forma com a sua causa e convencem-se de que de estão a fazer as 
coisas certas, que veem a instituição como um fim de si mesma, todavia, a certa altura as 
pessoas deixam de questionar: Isto serve a nossa missão? Esta situação não só impede o 
desempenho como transtorna a visão e dedicação (Drucker, 2006).  
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Refere o mesmo autor que as ISFL na sua atividade e em especial quando têm de tomar 
um decisão devem questionar se essa decisão incorpora maior capacidade na realização 
da missão. Concretamente, a ISFL deve começar por questionar o resultado final, enfocar-
se de fora para dentro, ao contrário, do atrás referido, no olhar de dentro para fora.  
 
Para a tomada eficaz de decisões a diversidade de opiniões é muito relevante, já a 
hostilidade e animosidade é dispensável e contaminam o espirito de uma instituição. É 
preciso ter em atenção o aumento do ruído nas instituições, sinal de desânimo, sinónimo 
de que a estrutura da instituição não está em sintonia sendo necessário proceder à 
mudança (Drucker, 2006). 
 
1.3.3 Controlos pessoais 
 
Drucker (2006) reconhece que numa ISFL o mais importante é construí-la em torno da 
informação e da comunicação, ao invés em torno da hierarquia. Todos os 
intervenientes/colaboradores devem ser responsáveis e responsabilizados pela 
informação que prestam. Para tal, todos devem em cada momento ter presente a 
informação que necessitam para desempenhar o seu trabalho (de quem, quando e como) 
e qual a informação que necessitam produzir para que os outros possam desempenhar o 
seu trabalho (em que forma e quando). Sendo certo, que atualmente existe um grande 
fluxo de informação nas instituições, ao contrário do que acontecia há uns anos atras, isto 
leva a uma menor necessidade de escalões de decisão e consequentemente a instituições 
com menos camadas de decisão, mais horizontal. Pese embora esta solução impactar num 
elevado progresso, leva a uma maior responsabilização dos colaboradores da instituição, 
maior responsabilidade pela informação e elevada responsabilidade na prestação da 
mesma a terceiros, caso contrário, os dados constantes nessa informação nada transmite 
da realidade da instituição. Nas ISFL assentes na informação os colaboradores devem 
incorporar a responsabilidade de comunicar com os seus chefes e com os colegas, bem 
como, educá-los para esta realidade, todos os colaboradores e voluntários das ISFL, ao 
terem consciência desta realidade assumem a responsabilidade de serem ouvidos e 
compreendidos por toda a instituição. Isto exige que cada colaborador da ISFL determine 
e assuma a sua prestação para os resultados, pelos quais a instituição lhe pode pedir 
contas, responsabilizá-lo, por isso é que cada colaborador tem de estar ciente, em todo o 
momento, se é ou não entendido pela instituição como um todo, pois só assim constrói a 
confiança mútua. 
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A Delegação é necessária e muito solicitada por todos nas instituições, no entanto, para 
que tal ocorra, seja eficaz e produtiva, é necessário que as tarefas delegadas estejam muito 
bem definidas e claras para todos, existam metas e prazos de serviço. Sendo certo que é 
essencial que exista acima de tudo um entendimento claro e de confiança entre a pessoa 
que delega e aquela em que é delegada a tarefa sobre o que se espera e quais os 
compromissos que se pretendem atingir. Todavia convém referir que quem delega continua 
a ser responsável e tem de fazer follow-up, confirmar que as tarefas estão a ser bem-feitas 
e da forma correta e quem recebe a delegação tem a obrigatoriedade de informar em todo 
o momento qualquer situação não operacional que ocorra (Drucker, 2006). 
 
1.3.4 Controlos culturais 
 
Até à década de 1990 o controlo cultural era visto como sendo um controlo suave. Foi 
nessa década que ele se tornou mais relevante e aumentou a sua expressão junto das 
instituições. Poderemos designar o controlo cultural com sendo uma alternativa de controlo 
com expressão e relevância para as instituições com normas de comportamento orgânico 
bem definidas. Este controlo pode ser a fonte de motivação e empenho para que os 
colaboradores se monitorizem e influenciem mutuamente, sendo este mais eficaz no caso 
em que existem laços de afetividade entre si. Pode ser utilizado em quase todas as 
instituições, o seu custo é por norma menor que o das outras formas de controlo mais 
intervenientes e produz habitualmente menos efeitos secundários e prejudiciais. Em face 
do exposto o autor conclui que este controlo possui vantagens importantes no que respeita 
aos resultados e ao controlo da ação (Merchant, 1997). 
 
No modelo de controlo defendido por Simons (as cited in Resende, 2007) está incorporado 
o “sistema de crenças” que consiste, nem mais nem menos, na motivação dos 
colaboradores através da troca entre si dos valores e decisões, levando-os pesquisa e 
criação de oportunidades para que a instituição alcance a missão de forma eficaz. O 
sistema de crenças realça os valores inatos dos colaboradores para que estes façam parte 
integrante e contribuam para a missão da instituição com empenho e dedicação. Verifica-
se uma orientação comum entre as estratégias da instituição e os episódios pontuais que 
não têm intervenção da instituição, mas antes, são o reflexo do resultado do trabalho e do 
empenho dos colaboradores. Os princípios nucleares dos colaboradores são geradores de 
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forças positivas para os sistemas de controlo, indicando que estes o aceitam, 
compreendem e para ele vão contribuir. 
  
1.3.5 Mecanismos de controlo: impacto nos problemas de controlo nas 
instituições 
 
Segundo Merchant & Stede (2007) dos vários tipos de controlo, o controlo da ação é o mais 
direto e abrangente pois garante comportamentos e atitudes adequadas por parte dos 
indivíduos que dependem da instituição. Este mecanismo pode atuar sobre os diferentes 
problemas de controlo da instituição e enfocando-se em diversas variáveis: as restrições 
comportamentais, revisões prévias, responsabilização pela ação e redundância. As 
restrições comportamentais atuam sobre os problemas de motivação dos indivíduos, uma 
vez imposta uma restrição, o individuo vai sentir-se constrangido em ter uma atitude ou 
tomar uma decisão contrária aos interesses da instituição, os problemas de controlo são 
circunscritos através da atuação ao nível da revisão prévia e da responsabilização pela 
ação e finalmente a redundância enfoca-se nas limitações pessoais e problemas 
motivacionais dos indivíduos.  
 
Outros problemas de controlo numa instituição podem ser colmatados através dos 
mecanismos de controlo pessoais e culturais, isto é, a falta de órgão de gestão pode ser 
atenuada através da contratação de indivíduos com experiencia na função, os problemas 
motivacionais podem ser reduzidos quando se está na presença duma instituição com uma 
cultura forte, ou através da contratação de indivíduos com uma motivação elevada ou ainda 
mobilizando indivíduos de um grupo de trabalho para outro que potenciem o alinhamento 
das regras do grupo. Por fim, referir que estes mecanismos de controlo podem ainda atuar 
sobre limitações pessoais através da adequação à função, formação profissional e 
disponibilização dos recursos necessários. 
 
O controlo de resultados tem elevada eficácia na resolução dos problemas motivacionais 
da instituição. Este leva os colaboradores a optarem por comportamentos adequados às 
necessidades da instituição e convergentes para os interesses da mesma, motivados 
sempre pela figura da recompensa, que este controlo tem subjacente. A definição dos 
resultados esperados pela instituição transmite aos colaboradores o que deles é esperado, 
evitando assim problemas de falta de direção. Por outro lado atua sobre os problemas 
motivacionais quando desenvolve nos colaboradores a vontade de evoluírem nos seus 
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conhecimentos para ultrapassarem as suas limitações e assim atingirem os resultados que 
mais uma vez se traduz na tão desejada recompensa. O controlo de resultados impacta 
uma vez mais na retenção e atração dos colaboradores que demonstram as competências 
necessárias e eficazes no desempenho da função, uma vez mais com o sentido na 
recompensa esperada (Merchant & Stede, 2007). 
 
No quadro seguinte resumem-se os impactos nos problemas de controlo das instituições. 
 
Quadro 2 – Mecanismos de controlo: impacto nos problemas de controlo das 
instituições 
Problemas de controlos / Mecanismos 
de controlo 
Falta de 
Direção 
Problemas 
motivacionais  
Limitações 
Pessoais  
Controlos de resultados  X X X 
 
Restrições 
comportamentais   X  
Controlos 
de ação Revisões Previas X X X 
 
Responsabilização pela 
ação X X X 
 Redundância   X X 
 
Seleção e 
recrutamento de 
pessoal X X X 
Controlos 
Pessoais  Formação X  X 
 
Definição de funções e 
recursos necessários    X 
 Código conduta X  X 
Controlos 
culturais  Recompensas de grupo X X X 
 
Transferências intra-
grupos X  X 
 Envolvência física   X 
 Exemplo de liderança  X  X 
  Fonte: Adaptado de Merchant e Van der Stede, 1997, p. 91) 
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1.4 Ferramentas de controlo 
 
Existem atualmente uma variedade substancial de ferramentas de controlo, de diversas 
naturezas, das quais se destacam, em maior sentido, a qualitativa e quantitativa. Sendo 
certo que todas são maioritariamente vocacionadas para as ICFL, tais como o controlo 
orçamental, indicadores com base em rácios, o balanced scorecard (BSC), o ABC/ABM, 
os 7S da Mckinsey, entre outras. 
 
Concretamente nesta dissertação, tal como tem vindo a ser apontado pelos vários autores 
abordados, as ferramentas de natureza qualitativa são as que mais se adequam à aferição 
dos SGC aplicados às ISFL. 
Faz-se de seguida uma muito breve abordagem ao modelo BSC, sendo que, tal como 
referido na metodologia, adotar-se-á na presente dissertação o modelo 7S Mckinsey, este 
sim desenvolvido no ponto 1.4.1. 
O BSC aparece fruto das necessidades sentidas pelas instituições em ter uma metodologia 
de avaliação de desempenho que lhes proporcionasse o balanceamento entre os 
indicadores de desempenho financeiros e não financeiros (intangíveis e operacionais) que 
lhes estão associados, entre os indicadores de curto prazo e médio e longo prazo e entre 
indicadores de resultados e os indicadores que levam aos resultados.  
Desta forma as instituições obtinham uma avaliação global, integrada e multidimensional 
do desempenho das instituições sob quatro óticas diferentes mas que interagem entre si: 
ótica financeira, ótica dos clientes, ótica dos procedimentos internos e ótica da 
aprendizagem e desenvolvimento (A. J. R. Santos, 2008). 
Assim, o BSC desenvolve-se no seio dum estudo encomendado aos seus criadores, 
Kaplan e Norton. O seu fundamento nasceu da emergência de um modelo de avaliação de 
desempenho alternativo aos tradicionais, os quais, há data, incidiam quase exclusivamente 
em indicadores de desempenho históricos, sustentados em variáveis económicas, 
financeiras e contabilísticas, insuficientes e inadequadas na medição da capacidade das 
instituições criarem valor para o futuro. 
É ainda referido pelo mesmo autor que o BSC rapidamente se revelou uma ferramenta com 
elevado potencial para a gestão estratégica, proporcionando às instituições, para além de 
uma avaliação, controlo e comunicação da sua estratégia, também a própria formulação, 
e, mais relevante ainda, a forma de a operacionalizar no terreno. 
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O mesmo autor refere ainda que Kaplan e Norton defendem a adoção do BSC como uma 
ferramenta de avaliação de desempenho duma instituição, com base nas quatro óticas, as 
quais quando adotadas e articuladas de forma correta entre si, e em simultâneo, 
contribuem para a concretização dos objetivos estratégicos globais e integrados de uma 
instituição. Em suma defendem que o BSC é uma ferramenta que poderá avaliar em que 
medida a instituição consegue: (i) proteger os interesses dos acionistas; (ii) garantir a 
satisfação das expectativas dos clientes; (iii) melhorar e inovar nos processos sensíveis da 
instituição; e (iv) aprender, desenvolver e melhorar os inputs da instituição, processos de 
transformação e outputs, por forma a assegurar o desenvolvimento de competências 
inovadoras e distintas e consequentemente a obtenção de vantagens competitivas. 
 
De acordo com a figura seguinte, as quatro perspetivas do modelo interagem da seguinte 
forma.  
 
Figura 4 – As 4 perspetivas do modelo balanced scorecard 
 
Fonte: adaptado de Kaplan e Norton (1996) (as cited as A. C. Santos, 2011, p. 385). 
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1.4.1 Modelo dos 7S MCKinsey 
 
Segundo Teixeira (2011), o modelo 7S MCkinsey foi desenvolvido por dois colaboradores 
da consultora McKinsey, Peters e Waterman, tratando-se de uma excelente ferramenta 
para avaliar de forma qualitativa a estratégia duma instituição. Possibilita o 
desenvolvimento de melhorias no desempenho da instituição, permite analisar de forma 
preventiva os efeitos futuros da mudança no seu desempenho, direcionar os 
departamentos e os processos para um único sentido, bem como determinar a forma mais 
eficaz de implementar uma estratégia.  
 
Os autores Tezza, Bornia, & Vey (2010) levaram a cabo um importante estudo 
desenvolvido no seu artigo aqui referenciado.  
 
Este estudo objetivou a classificação dos modelos de controlo de gestão, por eles 
designados de sistemas de medição de desempenho. Com base nas várias abordagens 
utilizadas, foram realizados 140 inquéritos no período de 1980 a 2007 e classificados 
segundo os seguintes critérios: abrangência, tipo de abordagem, foco, nível de medição, 
grau de complexidade, bem outras questões complementares. Demonstrou-se que até ao 
início dos anos 80 do século passado as medidas existentes de avaliação de desempenho 
assentavam apenas em variáveis financeiras.  
 
Um das primeiras abordagens de cariz não financeiro e organizacional foi o modelo 7S 
McKinsey, desenvolvido em finais da década de 70 nos USA. 
 
Este modelo assenta basicamente em 7 elementos da organização, uns objetivos, tais 
como estratégia, estrutura e sistema, e outros subjetivos, como habilidades, valor 
partilhado, estilo e pessoas. 
  
É ainda mencionado pelos autores que esta nova abordagem deu um contributo e avanço 
muito importante no sentido que a organização possa ser vista duma forma mais ampla e 
abrangente e não somente baseada em indicadores financeiros. Não obstante, os autores 
referem também que este modelo pode assumir algumas limitações, dada a natureza 
descritiva do mesmo e revelar-se menos eficaz no que respeita à competitividade e 
inovação. 
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Hoje, este modelo encontra-se versado em diversos artigos, conferindo-lhe, por isso, 
importância científica, permitindo à autora da dissertação a sua utilização com um grau de 
elevada certeza para a obtenção de resultados. 
 
De seguida aborda-se o modelo 7S McKinsey com base no trabalho dos seus promotores. 
 
De facto, desde finais da década de 70 que se assiste a uma preocupação generalizada 
com os problemas de eficácia nas instituições e uma preocupação ainda maior com a 
natureza da relação entre a estrutura e a organização. Foi desenvolvido um trabalho de 
pesquisa junto de consultores e chefias de grandes empresas, com capacidade e 
experiencia demonstrada sobre o tema. A conclusão obtida evidencia que ninguém estava 
totalmente satisfeito com os métodos e técnicas tradicionais. Ao invés, os inquiridos 
demonstraram elevado ceticismo quanto à possibilidade de algum método vir a funcionar 
(Waterman, Peters, & Phillips, 1980).  
 
Este estudo demonstra ainda que o maior desafio para um gestor reside na melhor forma 
de organizar a sua instituição, sendo que o seu objetivo máximo é a plena eficácia da sua 
organização. 
Este tema, problemático, presente no dia-a-dia da gestão, não encontrava resposta nos 
modelos tradicionais até então conhecidos. Em face desta limitação verificada nos modelos 
tradicionais, desenvolveram um quadro que melhor definisse a instituição, identificando as 
variáveis principais que dela fazem parte, e que com ela interagem, e testando-o em várias 
instituições.  
Desde logo o modelo desenvolvido revelou-se adequado e com valia nas respostas a 
algumas das questões colocadas, nomeadamente, no diagnóstico das causas que 
provocam mau estar nas instituições, e consequentemente na formulação de programas 
para a sua melhoria.  
Referem então que a eficácia da instituição deriva, e tem implícita a relação e interação, 
entre sete fatores / variáveis como as seguintes: (1) estrutura (structure); (2) estratégia 
(strategy); (3) sistemas (systems); (4) estilo (style); (5) competências (skills); (6) pessoal 
(staff); e (7) Metas Superiores (superordinate goals). 
 
O quadro que a seguir se transcreve relata a forma como as ideias foram abordadas. 
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Figura 5 – Nova visão da organização 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Fonte: Adaptado de Waterman et al., 1980, p.18 
 
A figura acima, de acordo com os autores, sugere várias ideias. Numa primeira fase, 
transmite a multiplicidade de variáveis que influenciam a instituição a tornar-se mais ou 
menos eficaz, sendo, por isso necessário dar atenção a todas elas e não ignorando 
nenhuma delas. Por outro lado, torna visível a teia de relações e conexões existentes entre 
as várias variáveis, e consequentemente a ideia que os progressos da instituição só serão 
possíveis se ocorrerem em todas as áreas que cada variável representa. 
 
Todavia, uma estratégia, ainda que cuidadosamente planeada, pode não resultar, 
ocorrendo uma falha na execução. Resulta que a não verificação duma variável do modelo, 
na sua plenitude, prejudique a abrangência do seu todo. Por isso, na opinião dos autores, 
o modelo está bem desenhado porque não existe um ponto de partida ou hierarquias 
Stucture 
(Estrutura) 
Systems 
(Sistemas) 
Strategy 
(Estratégia) 
Superordinate 
goals 
(Metas 
Superiores) 
Skills 
(Capacidades da 
organização) 
Style 
(Estilo de 
gestão) 
Staff 
(Pessoas) 
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implícitas. Sendo certo que algumas variáveis assumem maior relevância, tais como a 
estratégia e a estrutura, no seu conjunto a força motriz da instituição será sempre assente 
em todas as elas, 7S. 
 
Os seus autores originais descrevem as sete variáveis da seguinte forma: 
i) Estrutura (structure) – centralizada ou descentralizada, como a instituição está 
organizada, como é feita a divisão de tarefas e a coordenação.  
ii) Estratégia (strategy) – são as ações de planeamento que a instituição leva a 
cabo para dar respostas aos problemas e situação de forma antecipada, é o seu 
rumo, é a forma como a instituição se pretende posicionar face aos 
concorrentes. 
iii) Sistemas (systems) – incorpora todos os sistemas e procedimentos formais e 
informais da instituição. Dá a perceção de como s instituição faz as “coisas”.  
iv) Estilo (style) – é a cultura da instituição, os seus valores e princípios.  
v) Pessoas (staff) – são as pessoas que colaboram com a instituição, os seus 
sistemas de avaliação, as tabelas salariais, formação, atitude, motivação, 
comportamento, entre outros fatores.  
vi) Competências (skills) – são as competências da instituição, como um todo ou 
mesmo as individuais específicas de um ou outro colaborador. 
vii) Metas Superiores (superordinate goals) – são as metas mais desejadas, valores 
e aspirações da instituição, ideias em torno das quais a instituição é construída. 
 
Também de acordo com A.J.R.Santos (2008), as várias teorias de gestão desenvolveram-
se porque tinham como principal objetivo responder de forma exemplar aos problemas 
objetivos e relevantes com que as instituições se deparam em cada momento.  
 
Este autor refere que, tendencialmente, as preocupações das instituições centravam-se 
em algumas variáveis chave tais como: tarefas, estrutura, pessoas, tecnologia e ambiente.  
 
Ora, o comportamento destas variáveis institucionais é sistémico e complexo, sendo que 
cada uma delas influencia e é influenciada pelas outras. Todavia, ainda que o grau de 
complexidade do comportamento das variáveis fosse elevado e o relacionamento entre si 
relevante, as teorias de gestão apenas se dedicavam ao estudo de partes ou de algumas 
delas, colocando em causa a visão global e integrada da gestão da instituição. Por forma 
a colmatar algumas das falhas acima detetadas aparecerem algumas teorias de gestão 
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com orientações mais abrangentes da realidade institucional. E é neste sentido que, 
também para A. J. R. Santos (2008), as teorias de gestão estão cada vez mais atentas às 
necessidades e exigências preconizadas pelas diversas instituições e têm vindo a 
desenvolver-se e a enfocar a sua abrangência não apenas sobre as variáveis-chave acima 
mencionadas e outras que possam ser propostas, mas, e muito em especial, sobre a 
integração das mesmas.  
 
Procura-se, por isso e desta forma, estudar as relações que se desenvolvem entre as várias 
variáveis para alcançar uma visão mais abrangente dos impedimentos verificados ao nível 
do desempenho institucional. 
 
Este autor, adicionalmente, e de acordo com a sua interpretação, também permite melhor 
interpretar o sentido que as variáveis 7S Mckinsey podem assumir 
 
i) Estratégia (strategy) – Sentido de orientação da instituição, que canaliza a 
afetação dos seus recursos, habitualmente escassos, ao longo do tempo, no 
sentido da concretização dos objetivos institucionais. 
ii) Competências (skills) – trata-se do que a empresa faz efetivamente bem, podem 
se competências distintivas do pessoal relevante da instituição ou serem 
competências da própria instituição, como um todo. 
iii) Valores Partilhados (shared values) – cultura e políticas da instituição, as 
crenças e valores partilhados por todos os colaboradores da instituição. 
iv) Pessoas (staff) – recursos humanos da instituição, suas características, muito 
em especial daqueles que são relevantes para instituição, nível de escolaridade, 
formação, qualificações técnicas, idade, entre outras. 
v) Sistemas e processos (systems) - sistemas e processos formais da instituição, 
interligados com as áreas funcionais, contabilidade e reporte. 
vi) Estilos (style) – tipo de liderança praticado na instituição e como essa se 
refletem na concretização dos objetivos institucionais. 
vii) Estrutura (structure) – tipo de estrutura, organograma da instituição e a forma 
como as várias entidades se interligam. Dispõem de comité, equipas de projeto 
e task forces. 
 
Por último, na abordagem feita por Teixeira (2011) ao modelo em análise, este corrobora 
em tudo o que foi referido pelos autores anteriores. Acrescenta, porém, que o modelo está 
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igualmente desenvolvido com base nas sete variáveis, dependentes entre si, e as quais 
estão agrupadas em dois grupos: hard (duro) ou soft (mole).  
 
Refere ainda o mesmo autor que o grupo das variáveis acima designadas de hard (duro) é 
composto por três elementos e por isso lhe é atribuído o nome de triângulo duro – Strategy 
(estratégia), Structure (estrutura) e Systems (sistemas).O grupo de variáveis designado de 
soft (mole) é composto pelos restantes quatro elementos e por conseguinte se chama 
quadrilátero mole – Skills (aptidões ou capacidades da instituição), Style (estilo de gestão), 
Staff (RH - técnicos e quadros) e Shared values (valores partilhados).  
 
O quadro seguinte retrata os “vetores de contenção” ou oposição do modelo 7S McKinsey, 
geridos de forma adequada, o que normalmente ocorre nas instituições mais bem-
sucedidas. Estas aproveitam os conflitos a seu favor e gerem os vetores de contenção ou 
oposição, constituídos pelos extremos de atuação de cada um dos sete fatores do modelo 
de McKinsey. Acha-se interessante, por complemento a outras, a sistematização que este 
autor apresenta sobre as variáveis e como estas se podem impactar na instituição. 
 
Quadro 3 – Vetores de contenção ou oposição baseados nos extremos dos fatores do 
modelo dos 7S McKinsey   
 
VARIÁVEIS 
 
IMPACTOS 
 
Estratégia Planeada                    Oportunista 
Estrutura Elitista                    Pluralista 
Sistemas Mandatário                    Discricionário 
Valores partilhados   “Cabeça Fria”                    Familiar 
Estilos Gestionário                    Transformacional 
Técnicos e Quadros Colegialidade                    Individualidade 
Aptidões ou capacidades Maximizar                    Metamizar 
             Fonte: Adaptado de Teixeira, 2011, p. 335 
 
 
De seguida procede-se à metodologia da dissertação. 
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Capítulo II – Metodologia 
 
Segundo Sousa & Baptista (2011) “uma investigação trata-se de um processo de 
estruturação do conhecimento, tendo como objetivos fundamentais conceber novo 
conhecimento ou validar um conhecimento pré-existente, ou seja, testar uma teoria para 
verificar a sua veracidade” (p. 3). 
 
Um processo de investigação em ciências sociais é obrigatoriamente sistemático e 
rigoroso, sendo certo, que só dessa forma nos conduz à aquisição de conhecimento 
científico. Este processo tem um conjunto de etapas subjacentes: (i) definição do problema 
de investigação, (ii) revisão da literatura, (iii) construção de um modelo de análise, (iv) 
escolha da metodologia, (v) seleção da técnica de recolha dos dados, (vi) análise dos 
dados, (vii) conclusões e (viii) publicação dos resultados (Sousa e Baptista, 2011). 
 
Pretende-se neste capítulo descrever, com detalhe, a metodologia, o método e as técnicas 
adotadas.  
 
2.1 Metodologia adotada 
 
O principal objetivo deste trabalho é a caracterização das ISFL e a exploração da forma 
como essas características influenciam os seus sistemas de controlo de gestão. Este 
objetivo envolve um conhecimento amplo e profundo dessas instituições, bem como, do 
contexto no qual as mesmas estão inseridas. 
 
A metodologia que se pretende utilizar neste trabalho é o estudo de caso. A escolha do 
estudo de caso como metodologia deve-se, em todo o momento, à operacionalidade, ação 
e envolvência que a autora possui em toda esta metodologia. 
 
O estudo de caso é a exploração de um único fenómeno, limitado no tempo e na 
ação, onde o investigador recolhe informação detalhada. Acresce que é um estudo 
intensivo e detalhado sobre uma entidade bem definida, um caso, que é único, 
especifico, diferente e complexo (Sousa e Baptista, 2011, p. 64). 
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Para dar persecução a este estudo, conforme já referido em capítulos anteriores, as 
instituições selecionadas foram a Cáritas Diocesana de Aveiro (CDA) e a Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro (SCMA). 
 
2.2 Método de investigação e recolha de dados  
 
O estudo de caso tem um duplo objetivo de ação e investigação, que motiva a autora, e se 
por um lado pode proporcionar a mudança numa comunidade, instituição, organização ou 
programa, por outro, aumenta a compreensão por parte da autora, do cliente e da 
comunidade. 
 
Os métodos de investigação podem ser de várias tipologias: quantitativos, qualitativos e 
mistos. No trabalho aqui apresentado vamos optar pelo método de investigação qualitativa. 
 
Toda e qualquer investigação, seja ela de amplitude qualitativa ou quantitativa implica a 
recolha de dados, todavia essa recolha pode incorporar várias formas: notação, descrição, 
análise, questionário ou entrevista, testes e medição (Coutinho, 2011). 
 
A investigação-ação é uma metodologia dinâmica, que funciona como uma espiral 
de planeamento, ação e procura de factos sobre os resultados e ações tomadas, 
um ciclo de análise e reconceptualização do problema, planeando a intervenção, 
implementado o plano e avaliando a eficácia da intervenção. (Sousa & Baptista, 
2011, p. 66). 
 
No trabalho aqui presente adotamos pela entrevista para procedermos à recolha de dados 
junto das instituições que incorporam o nosso estudo, CDA e a SCMA. A entrevista foi feita 
pela autora, pese embora possa ser levada a cabo por terceiros. A autora orientou-se 
dando seguimento às questões transcritas no guião da entrevista ao qual se encontra no 
Anexo 1, sendo certo que em algumas situações e momentos específicos adaptou as 
questões solicitando alguma informação adicional. Esta possibilidade, diga-se flexibilidade, 
é uma característica basilar da entrevista, só possível pela existência de contacto entre o 
entrevistado e o entrevistador. 
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Na CDA foram entrevistados dois membros da direção, o presidente, Sr. José Alves e o 
tesoureiro, Sr. José Pereira, que responderam às questões colocadas devidamente 
suportadas no guião, as respostas encontram-se compiladas no anexo 2 do trabalho. 
 
Na SCMA entrevistamos o provedor, Sr. Dr. Carlos Alberto Lacerda Pais que prontamente 
foi respondendo às questões colocadas também elas baseadas no guião e as quais 
também se encontram compiladas no anexo 3. 
   
Para a elaboração e desenvolvimento do capítulo III foi utilizada a informação recolhida 
nas entrevistas, bem como outra informação adicional facultada pelas instituições em 
estudo.   
  
2.3 Escolha das instituições que participam nos estudos de caso  
 
A investigação que suporta esta dissertação, conforme referido anteriormente, tem como 
objetivo a caracterização das ISFL e a exploração da forma como essas características 
influenciam os seus sistemas de controlo de gestão. 
 
Por forma a obter conclusões mais enriquecidas e sustentadas, pela via da comparação 
de realidades distintas, optou-se por escolher duas intuições de referência da área de 
intervenção para fazerem parte integrante do estudo. Pretenderam-se duas instituições de 
dimensão e atividades relevantes em curso e relevância ao nível da sociedade local. 
  
Assim sendo, iniciou-se o processo de escolha das entidades que darão suporte ao estudo.  
 
O conhecimento pessoal da autora com elementos da direção de ambas as entidades foi 
determinante para a escolha. 
 
Após contacto aos elementos diretivos sobre a possibilidade da pretensão ser aceite pelas 
instituições, o resultado foi positivo, de aceitação, e as instituições escolhidas foram: 
Cáritas Diocesana de Aveiro e Santa Casa da Misericórdia de Aveiro. 
 
Posteriormente foi enviado, através de correio eletrónico, a formalização da pretensão junto 
das Instituições escolhidas e solicitada uma primeira entrevista. Foram recebidas respostas 
afirmativas das duas entidades. 
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CAPÍTULO III – Estudo de casos nas instituições Cáritas 
Diocesana de Aveiro (CDA) e Santa Casa da Misericórdia de Aveiro 
(SCMA) 
 
Neste capítulo implementa-se a metodologia escolhida para a investigação, estudo de 
caso, em duas ISFL, de referência na sociedade Aveirense, CDA e a SCMA. Pretende-se 
numa primeira fase fazer uma descrição das instituições, e, de seguida identificar se as 
mesmas têm ou não um SCG implementado e quais as mecanismos adotados.  
 
As informações que constam neste capítulo sobre as instituições em estudo foram 
recolhidas das entrevistas efetuadas e dos documentos adicionais facultados pelas 
mesmas, conforme já referido no capítulo da metodologia. 
 
3.1 Descrição da CDA e SCMA   
 
A CDA é um organismo oficial da igreja Católica destinada à promoção e exercício de ação 
social. 
 
É desde 1991 uma (IPSS) mas já existia como Cáritas desde 1952. Goza de personalidade 
jurídica no foro eclesiástico, no foro civil. Rege-se pelo direito canónico, concretamente 
pela concordata assinada pelo Estado Português com a Santa Sé, e pela legislação civil. 
Possui autonomia administrativa e financeira. 
 
Historicamente, a CDA desenvolveu-se por via de dois acontecimentos relevantes na 
época. Por um lado pelo fluxo migratório, que ocorreu há data, para a guerra do ultramar, 
e por outro lado, pelo fenómeno da emigração originada pela fuga a essa mesma guerra. 
 
Em ambos os casos o papel da CDA foi preponderante no apoio às famílias, diga-se 
mulheres, crianças, e idosos, que ficaram no país natal numa situação de grande 
precaridade e com imensas dificuldades financeiras. 
  
A CDA possui uma grande relevância na economia social da região com destaque para a 
sua presença em várias valências, e na dinamização de diversas campanhas com impacto 
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na sociedade local, nacional e internacional. A atividade da CDA desenvolve-se através 
das diferentes respostas sociais: (i) atendimento social – Apoio a indivíduos e famílias em 
situação de emergência social; (ii) centro de alojamento temporário para homens em 
situação de sem abrigo; (iii) Centro de Acolhimento Temporário para crianças em risco; (iv) 
Creche; (v) Pré – Escolar; (vi) banco de ajudas técnicas; (vii) núcleo de atendimento a 
vítimas de violência doméstica do Distrito de Aveiro; (viii) projeto EntreSendas E5G, a CDA 
é promotora e gestora deste projeto no âmbito do programa escolhas (minorias éticas). 
 
A ação da CDA estende-se a toda a diocese de Aveiro através da rede de voluntários, 
organizados em grupos Cáritas paroquiais e desenvolvem um importante trabalho de 
proximidade à comunidade. 
 
As campanhas levadas a cabo por iniciativa própria da CDA ou em articulação com a 
Cáritas Portuguesa (CP) visam angariação de fundos e a sensibilização para valores de 
solidariedade. A título de exemplo pode-se referenciar: campanhas anuais - semana 
Cáritas, “Dez milhões de estrelas”, “Um gesto pela paz” e as campanhas das emergências 
– recolha de vestuário para os refugiados da Síria. 
 
A Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, também e de forma mais abreviada 
é designada de Santa Casa da Misericórdia de Aveiro ou simplesmente Misericórdia de 
Aveiro. No nosso estudo optamos pela designação mais usual SCMA (SCMA, 2015). 
 
Na mesma fonte refere que a SCMA é uma instituição da Igreja constituída na ordem 
jurídica canónica. Os seus principais objetivos encetam a satisfação das carências sociais 
e na prática de atos de culto católico. Tem personalidade jurídica canónica e civil e está 
reconhecida como IPSS. 
 
A SCMA, como a quase totalidade das suas congéneres já ultrapassou os 500 anos de 
existência, tendo sido fundada em 1519. Tem procurado, ao longo dos séculos, prestar à 
comunidade auxílio privilegiando os mais necessitados – “os pobres dos mais pobres”. O 
sentimento da misericórdia leva a que se sofra com as misérias alheias, e as Misericórdias 
procuram satisfazer, quanto possível, as suas necessidades, desencadeando a prática das 
obras misericordiosas (SCMA, 2015).  
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A SCMA é de extrema importância para a sociedade Aveirense. Está presente em várias 
valências: (i) serviços religiosos; (ii) serviços de conservação; (iii) restauro e arquivo; (iv) 
acompanhamento à população beneficiária do rendimento social de inserção; (v) serviço 
de apoio ao complemento solidário para idosos (CSI); além de diversos eventos com 
marcação prévia, tais como visitas guiadas, casamentos e missas especiais. 
 
Além da sua sede presente na cidade de Aveiro, possui o Complexo da Moita e a casa da 
Cruz. No complexo da Moita existem as seguintes valências: (i) lar de idosos; (ii) centro de 
dia; (iii) serviços de apoio domiciliário; (iv) uma casa abrigo; (v) unidade de medicina física 
e de reabilitação; (vi) núcleo alzheimer Portugal, (vii) cantina Social. Na casa de Santa Cruz 
temos: (i) um jardim-de-infância; (ii) creche e mais recentemente abraçaram no seu 
universo o jardim-de-infância creche do centro infantil de Aveiro (CIA) (mercado de 
santiago).  
 
3.1.1 Enquadramento das instituições 
 
A CDA é uma entidade que abrange toda a área geográfica da diocese de Aveiro e está 
sediada em Aveiro. Promove e exerce a ação social em diversas áreas, através de 
respostas qualificadas e humanizadas, priorizando situações de exclusão, contribuindo 
para o desenvolvimento e autonomia da pessoa numa sociedade em constante evolução. 
Promove ações de consciencialização, apoia grupos paroquianos de ação social, fomenta 
o voluntariado, congrega esforços para prevenir e solucionar problemas sociais.  
 
Junto das entidades público-privadas intervém e medeia para atingir objetivos idênticos 
aos da CDA. Pode cooperar com outras entidades que possam contribuir para os mesmos 
objetivos da CDA. 
 
A SCMA é uma Instituição da igreja, está presente no dia-a-dia religioso da comunidade 
Aveirense. A sua intervenção na comunidade prolonga-se através das valências atrás 
mencionadas prestando auxílio à comunidade, privilegiando os mais necessitados, e 
estando alerta ao aumento das necessidades da população por via dos tempos incertos 
que se vivem. A SCMA tem uma missão de longos anos como referido pelo Dr. Lacerda 
Pais, provedor da SCMA “com uma missão penta-secular, os seus firmes valores e com 
uma visão cada vez mais aberta à comunidade estão atribuídas à Santa Casa 
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responsabilidades e competências cada vez mais vastas. Algumas foram criadas por 
verificação de necessidades e avaliação de recursos e outras por apelos de emergências.” 
 
A SCMA tem sua abrangência geográfica centralizada no concelho de Aveiro, ainda que a 
sua valência no núcleo alzheimer se estenda a todo o distrito. 
 
A cooperação com outras instituições e com a comunidade está presente no quotidiano da 
SCMA através da prestação de vários serviços de cariz religiosos, eventos, concertos e 
exposições. 
 
3.1.2 Modelo de governação das instituições  
 
A CDA está dependente do Bispo da diocese de Aveiro, não têm sócios, regem-se pelo 
direito canónico, pela concordata assinada pelo Estado Português com a Santa Sé e pela 
legislação civil. Conforme anteriormente referido a CDA é uma IPSS e possui estatutos 
próprios pelos quais se rege (Anexo 4). 
 
Os órgãos de gestão não são eleitos, mas sim nomeados. O bispo da diocese é 
responsável pela sua nomeação por mandatos, no máximo de três, e têm uma duração de 
três anos. O presidente da direção é indigitado pelo bispo, forma uma equipa de gestão 
cuja constituição lhe é apresentada, que por sua vez a valida ou não, a nomeia e lhe dá 
posse. Após a tomada de posse são distribuídos os pelouros pelos diversos membros, 
tendo em contam a sua formação experiencia de vida e disponibilidade de tempo. A direção 
da CDA é composta por um número impar de membros efetivos, no mínimo cinco e no 
máximo sete, sendo obrigatório existir: um presidente, um secretário, um tesoureiro e no 
mínimo dois vogais. 
 
A CDA pertence à rede nacional de Cáritas que é constituída por vinte unidades “Cáritas 
Diocesanas” em todo o território português, que reúnem ordinariamente em Conselho Geral 
duas vezes por ano. O conselho geral é convocado pela CP, com a mesma no topo da 
hierarquia, tem como objetivo a coordenação da Cáritas e a troca de experiências (CDA, 
2015). 
 
Existe ainda a figura do assistente religioso, delegado do Bispo, que não faz parte da 
direção e que desempenha funções de assessoria religiosa. 
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A SCMA, tal como a CDA, também reporta ao Bispo da diocese de Aveiro. Tem 
personalidade jurídica canónica e civil e está reconhecida como IPSS. A SCMA possui 
estatutos próprios e por eles se rege (anexo 5). Possui sócios, designados por “irmãos”, 
que pagam uma quota mensal, possuindo atualmente cerca de quatro mil sócios. Todos 
estes têm direito a participar e votar nas assembleia gerais, a serem eleitos para os corpos 
gerentes e a requerer a convocação de assembleia geral. 
 
Os órgãos sociais da SCMA são compostos pela assembleia geral, mesa administrativa e 
conselho fiscal. 
 
A assembleia geral é composta três elementos: presidente, vice-presidente e vogal, sendo 
estes “irmãos” admitidos, há pelo menos três meses, e que possuam as quotas em dia. Os 
corpos gerentes são eleitos por escrutínio secreto. A duração do mandato dos corpos 
gerentes é de três anos e são eleitos no mês de dezembro do último ano do triénio. A mesa 
administrativa é constituída por sete membros: provedor, vice-provedor, secretário, 
tesoureiro e três vogais. Dispõem ainda de sete suplentes, caso necessário. O provedor é 
o cidadão que encabeça a lista mais votada e os restantes cargos e funções são escolhidos 
e alocados aos outros membros da lista.  
 
3.1.3 Estrutura organizacional das instituições 
 
A estrutura organizacional é preponderante na conceção do SCG de qualquer Instituição. 
 
Em instituições de grande dimensão e complexidade, os órgãos de gestão de topo não 
conseguem controlar todas as atividades da cadeia de valor da Instituição. Recorrem 
frequentemente à delegação de competências e à implementação dum conjunto de 
medidas e indicadores que lhes permitem medir o grau de concretização e 
consequentemente a eficácia dos recursos (Ziebell e Decoster, as cited in Resende, 2007). 
 
Em instituições de dimensão pequena/média, como as que escolhemos para incorporar o 
nosso estudo de caso, as pessoas responsáveis estão frequentemente envolvidas na 
atividade operacional da instituição. Possuem uma visão transversal da instituição, e 
consequentemente, o controlo direto sobre a mesma. 
44 
 
Nestas situações em que a dimensão é suficientemente pequena e permite que os órgãos 
de gestão estejam em contato com as atividades operacionais, um SCG informal pode ser 
o suficiente e adequado (Resende, 2007). 
 
Não podemos deixar de referir que as instituições colaborantes nestes estudos de caso 
são ambas IPSS, cuja dependência da segurança social (SS) é elevada face aos acordos 
de cooperação estabelecidos para cada uma das atividades que desenvolvem no seu 
universo de atuação. 
 
Existem assim, em ambas as Instituições, necessidades muito idênticas no que se refere 
à existência de orçamento anual para as atividades/valências desenvolvidas. Esse 
orçamento é enviado à SS através duma plataforma informática permitindo-lhe concorrer 
a protocolos de cooperação, que em caso de serem considerados são convertidos em 
honorários para a instituição.   
 
A CDA possui um organograma, facultado pela direção e que faz parte integrante deste 
trabalho (Anexo 6). 
 
Sendo a CDA uma instituição de pequena ou média dimensão, as pessoas que integram 
os órgãos de gestão estão completamente envolvidos nos aspetos operacionais e detêm 
um controlo direto sobre a mesma em todo o momento. 
 
De acordo com informação recolhida junto dos órgãos de gestão, designadamente do 
presidente e tesoureiro da Instituição, existem vários pelouros, tendo cada um deles, um 
responsável que é nomeado pelos órgãos de gestão, função essa que pode ser cumulativa 
com outra, e são estes que fazem o controlo de gestão. 
 
A CDA possui um orçamento, um plano de atividades anual (anexo 7) e um plano 
estratégico (anexo 11) preparado pelos órgãos de gestão e responsáveis dos vários 
pelouros. O orçamento é comunicado à SS através de plataforma informática. Como é do 
conhecimento geral este tipo de instituição sobrevive na sua quase plenitude dos acordos 
de cooperação que estabelece com o Estado Português no âmbito de cada valência que a 
instituição incorpora. 
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Os órgãos de gestão e os responsáveis pelas respostas sociais (pelouros) promovem entre 
si reuniões de coordenação e controlo orçamental. Nessas reuniões implementam medidas 
de acompanhamento, desempenho e definição de medidas corretivas, caso se verifique a 
necessidade, para um eficaz cumprimento do orçamento e do plano de atividades. 
 
Verificam se as verbas resultantes dos acordos de cooperação estabelecidos com o Estado 
Português estão devidamente orçamentadas, se os valores atribuídos a cada valência 
estão corretamente espelhados nas contas da Instituição, se os desempenhos nas várias 
valências acompanham o que foi previamente estabelecido no plano de atividades e 
controlam os custos através de mapas comparativos ou outros instrumentos que sejam 
entendidos para o efeito. 
 
A estrutura organizacional da SCMA está bem definida e estruturada. Como possuem mais 
que uma unidade de prestação de serviços possuem organogramas distintos para a Sede 
e para o Complexo Social Moita (anexos 8 e 9, respetivamente). 
 
Ainda no universo SCMA, o núcleo Alzheimer Portugal, dada a sua dimensão e o extenso 
número de valências que tem a seu cargo, possui um organograma próprio. 
 
Tal como referido para a CDA, a SCMA também é uma Instituição de dimensão 
pequena/média os órgãos de Gestão participam nas atividades operacionais da Instituição 
e detém o controlo direto sobre as mesmas. 
 
A SCMA possui um plano de ação, conta de exploração previsional e orçamento de 
investimentos e desinvestimentos (anexo 10), de periodicidade anual, preparados pela 
mesa administrativa e colocados a votos em sede de assembleia geral. Após aprovação, 
estes elementos são submetidos à SS através de plataforma informática por forma a 
obterem a sua validação dos protocolos e respetivos contributos par cada valência 
identificada. 
 
3.1.4 Atividade das instituições 
 
Aquando da abordagem dos pontos 3.1 e 3.1.1 foi feita descrição das valências/atividades 
onde cada uma das Instituições do nosso estudo tem presença.  
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As atividades das instituições em estudo são, na sua generalidade, semelhante. Ambas 
são IPSS, promovem ação social em várias áreas, na atual conjuntura económica, 
financeira e social que o Pais atravessa, o papel destas instituições torna-se mais relevante 
e intenso. As necessidades da população alternaram-se e é necessário uma atenção 
redobrada por parte destas instituições, é preciso que estejam preparadas para dar 
respostas a novos desafios, abrangendo novas áreas ou valências por forma a servir a 
comunidade civil, substituindo-se ao estado nas suas obrigações para com a sociedade. 
 
 
3.1.5 Recursos Humanos 
 
Podemos dizer que os recursos humanos são mais uma das características 
preponderantes do terceiro setor, isto porque, têm de ser indivíduos comprometidos com 
profundidade com as causas sociais das instituições. A motivação, satisfação e 
manutenção da produtividade dos colaboradores e dos voluntários da instituição advém 
das metas e dos resultados que conseguem atingem junto dos seus “clientes”. Cada 
instituição, pautada pela missão que tem definida e pelos recursos que tem à sua 
disposição, estrutura, gere e planeia o seu quadro de pessoal, colaboradores ou 
voluntários, beneficiários de salário ou não, por forma a garantir expectativas, desejos mas 
também algumas limitações às suas atividades (A. O. Carvalho, 2007) .   
 
A SCMA e a CDA são instituições sem fins lucrativos, cujo caráter dos bens e dos serviços 
produzidos, visam o bem comum ou ação social, substituindo-se, em diversas situações 
ao estado. 
  
Estamos perante duas instituições de referência no mercado onde atuam, o número de 
valências que incorporam nas suas atividades operacionais é elevado e o trabalho que 
desenvolvem com a comunidade local é reconhecido por todos como de excelência. Tudo 
isto só conseguido porque dispõem, ambas, de apropriados recursos humanos com 
elevadas qualificações e remunerados de acordo com a tabela salarial para o setor. 
Ambas as instituições do estudo referem que a existe a preocupação de profissionalizar 
ainda mais, recrutando recursos humanos qualificados, não só pela diversidade de 
valências que compõem o seu universo, mas também porque algumas dessas valências 
assim o exigem. 
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As Instituições do nosso estudo recorrem muitas vezes ao trabalho de voluntariado para o 
desempenho de várias funções sejam elas de elevada responsabilidade como é o caso 
dos órgãos de gestão de ambas as instituições, que seja para outras atividade de menos 
responsabilidade mas cujo desempenho exige muito das pessoas, nomeadamente o 
acompanhamento de idosos, higiene e socialização, interação com pessoas em risco, 
informática, apoio nas tarefas diárias, famílias de fim semana, apoio ao estudo, diversos 
profissionais de saúde e outros.  
 
O recrutamento dos voluntários é feito através do recurso a uma base de dados que 
dispõem, para a qual os indivíduos enviam os seus dados e aptidões, ou através da 
“passagem da palavra”, sistema que se releva muito eficaz nesta setor de atividade. 
Convém referir que o voluntariado não é um valor ou aptidão que se imponha às pessoas, 
tem de haver vontade que própria para o efeito, sem exigência ou obrigação.  
 
Sendo certo que o recurso ao trabalho de voluntariado é uma opção presente em todas as 
IPSS, no caso das instituições em estudo na nossa investigação, essa problemática 
também ocorre e existe uma preocupação muito grande em transmitir os valores, a missão 
e os objetivos das instituições aos voluntários que a cada momento delas vão fazendo 
parte integrante. Para tal existe por parte de cada instituição do estudo ações de uma 
formação prévias e outras de reciclagem que vão transmitindo aos voluntários.  
 
Esta preocupação decorre da necessidade de, em todo e qualquer momento, o voluntário 
saber utilizar os recursos disponíveis e estar consciencializado para a sua utilização da 
forma mais adequada, pois não podemos alhear-nos que os recursos disponíveis nas 
instituições são de terceiros, e os órgãos de gestão têm de prestar contas.   
 
Destaca-se ainda que em ambas as instituições, CDA e SCMA, tem preocupações ao nível 
da qualidade e neste momento já têm equipas de profissionais dedicados a essa 
problemática. 
  
No entanto temos de realçar que tanto na CDA como na SCMA os órgãos sociais não são 
remunerados, o que traduz um completo regime consubstanciado no voluntariado. 
 
Os restantes colaboradores das instituições são remunerados de acordo com a tabela 
salarial em vigor para o setor. Esta tabela salarial é discutida com a Confederação Nacional 
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de Instituições de Solidariedade (CNIS) e o sindicato para o setor, no caso da CDA quem 
intervém nessa negociação é a CP e no caso da SCMA é a UMP. 
 
É a seguinte a composição dos recursos humanos das Instituições:  
 
Quadro 4 – Composição dos Recursos Humanos da 
CDA 
 
 
Categorias Mulheres Homens 
Ajudante de Acão Direta   3 
Ajudante de Ação Educativa 15   
Ajudante de Cozinha 1   
Animadora 2   
Auxiliar Serviços Gerais 2   
Contabilista/TOC 1   
Cozinheira 1   
Dinamizador comunitário   1 
Diretora Técnica 2   
Educadora de Infância 3   
Educadora Social 1   
Escriturárias 3   
Lavadeira 1   
Psicóloga 4   
Técnica Superior de Serv. Social 3   
                                    Total 39  4 
Fonte: Facultado pela CDA 
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Quadro 5 – Composição dos Recursos Humanos da SCMA 
 
 
Categorias 
 
Edifício Sede 
 
Complexo da 
Moita 
 
Centro Infantil 
de Aveiro 
Ajudante de Acão Direta 
(lar/Centro de dia/familiar)  
 37  
Ajudante de Ação Educativa   13 
Cozinheiro e ajudante de Cozinha  11  
Animadora 3   
Auxiliar Serviços Gerais 1  1 
Contabilista/TOC  1  
Dinamizador comunitário    
Diretor Técnico  6 1 
Educadora de Infância   5 
Educadora Social    
Administrativa/Escriturária 2 6 1 
Lavadeira/costureira  1  
Psicóloga 1 2  
Técnica Superior de Serviço Social 1 2  
Trabalhadores serviços gerais   65 1 
Farmacêutica  1  
Psicometrista  1  
Técnico de saúde (terapeuta/fala)   4  
Engenheiro 
ambiente/obras/exploração 
 3  
Motoristas e outros   1 2 
Médicos/Enfermeiros   7  
Conservador do 
Museu/documentalista  
2   
Consultor jurídico 1   
Capelão  1   
Costureira   1  
Total 12 149 22 
 
Total recursos humanos SCMA 183   
Fonte: Relatório de contas da SCMA (2014) 
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3.1.6 Stakeholders 
 
Uma das diferenças mais relevantes, para além do lucro, entre as ISFL e das ICFL são as 
relações de importância vital. Nas ICFL os relacionamentos vitais são poucos e resumem-
se aos funcionários, clientes, fornecedores, proprietários e pouco mais. Nas ISFL nas suas 
relações têm uma multidão de públicos e necessariamente têm de criar relacionamento 
com cada um deles (Drucker, 2006). 
  
O mesmo autor refere que as ISFL atendem a necessidades específicas das sociedades, 
pelo que, têm obrigatoriamente de manter relações com o Governo, com todas as 
instituições da comunidade local e com as pessoas da dessa comunidade em geral, não 
por uma questão de relações públicas, mas sim, para concretizar a sua missão. 
  
O principal stakeholder da CDA e da SCMA é coincidente, trata-se do Estado Português e 
respetivos ministérios, e são os financiadores destas instituições. Como as instituições em 
estudo substituem em muitas situações o Estado na ação social que este deveria promover 
junto da sociedade é necessários serem compensadas por assumirem a responsabilidade 
dessa substituição, pelo que este contribui com uma quota-parte para a prestação desses 
serviços. 
 
Assim sendo, estabelecem-se acordos de cooperação entre o Estado e as instituições para 
a prestação de determinados serviços à comunidade. Sendo certo, porém, que as 
instituições prestam contas ao seu financiador, o Estado, demonstrando que aplicaram 
corretamente e utilizaram de forma eficaz os recursos colocados à sua disposição. 
 
Os stakeholders da CDA na vertente da utilização dos seus serviços, sendo esta uma 
instituição que promove e desenvolve ação social em diversas áreas, através de resposta 
qualificadas e humanizadas, priorizando situações de exclusão e contribuindo para o 
desenvolvimento e inclusão das pessoas na sociedade, são essencialmente pessoas com 
fragilidades sociais, financeiras ou económicas (beneficiárias de atendimento social, 
alojamento temporário-homens, atendimento a vitimas de violência domestica, acolhimento 
de crianças em risco, creche, pré-escolar e ajudas técnicas). Na vertente da concessão e 
fornecimento de recursos temos ainda como stakeholders da CDA para além do Estado, a 
banca, famílias, voluntários, empresas, a Câmara Municipal, EDP, entre outros.  
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A SCMA tem um leque mais vasto de stakeholders, na vertente da utilização dos seus 
serviços. Para além dos cidadãos católicos que recorrem aos serviços religiosos, são ainda 
aqueles indivíduos que sofrem de fragilidades sociais, financeiras e económicas, 
necessidades de saúde, necessidades de tratamento e acolhimento de idosos 
(internamento ou centro de dia) e as necessidades de foro infantil. No que respeita à 
concessão ou fornecimento de recursos, para além da EP, esta instituição tem como 
relevantes a Banca, Camara Municipal, EDP, fornecedor de alimentação, fornecedor de 
produtos de higiene e limpeza, e muitos outros. 
 
De salientar que nas instituições em estudo, CDA e da SCMA, não existem representantes 
de stakeholders nos órgãos de gestão, ainda que essa situação seja habitual noutras 
instituições, por interesse e/ou para um melhor controlo da atividade desenvolvida, em 
ambas as instituições tal não se verifica. 
 
As várias ações levadas a cabo tanto pela CDA como pela SCMA junto da comunidade de 
Aveiro permite que estas assumam um papel de relevo na sociedade, sejam do 
conhecimento geral tanto pelas suas ações como pelas suas intervenções oportunas e de 
qualidade na sociedade. Em cima, na descrição efetuada sobre cada instituição, referimos 
várias ações que estas instituições desenvolvem em conjunto com a comunidade ou para 
a comunidade, a interação existe e é de grande relevância.  
 
3.1.7 Objeto da atividade 
 
Segundo Merchant & Stede (2007) a principal atividade das ISFL é na sua grande maioria 
a prestação de serviços. Essa atividade tem um conjunto de características e variáveis 
relevantes que devem ser controladas. 
 
A CDA tem por principal objeto da sua atividade a promoção e o exercício da ação social 
junto de toda a diocese de Aveiro. Esta ação é desenvolvida através de respostas sociais 
e da rede de voluntários, organizados em grupos Cáritas paroquiais desenvolvendo assim 
um importante trabalho de proximidade às populações. 
 
A SCMA tem como principal objeto da sua atividade a prestação de auxílio à comunidade 
privilegiando os mais necessitados. 
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É certo que as Instituições do nosso estudo têm ambas com principal atividade a prestação 
de serviços. Essa atividade tem uma incorporação de mão-de-obra relevante, de difícil 
substituição por sistemas de automação face à sua especificidade, o que lhes traz 
limitações. Por outro lado a capacidade de utilização desses recursos não é passível de 
ser mensurada, nem ajustada para responder a variações da procura e a qualidade dos 
serviços prestados não é fácil de controlar. Sendo o output das instituições um serviço e 
não um produto, não dá para ser controlado no imediato (Resende, 2007). 
 
3.1.8 Restrições legais 
 
Muitas das ISFL enfrentam restrições legais que são mais extensivas e complexas do que 
as que as ICFL enfrentam, nomeadamente no que concerne à afetação dos recursos e dos 
resultados. No que respeita às suas receitas (doações e subvenções) tem de cumprir com 
muitas leis e condicionalismos específicos ligados às mesmas e que delas resultam, bem 
como, cumprir com divulgações, fiscalização regulamentar e com a legislação sobre a 
remuneração dos seus órgão de gestão e empregados. O cumprimento destas restrições 
resultantes da lei, com rigor, conduz à necessidade do uso de controlo da acção e 
consequentemente à adoção dos sistemas de controlo de gestão (Merchant & Stede, 
2007). 
 
Enquanto os órgãos de gestão da ICFL podem dispor dos seus recursos para qualquer 
propósito legal que desejem, os recursos obtidos pelas ISFL que em norma resultam de 
acordos de cooperação estabelecidos com o EP, donativos ou receitas próprias, veem a 
sua afetação restringida logo à partida por questões legais e morais (Resende, 2007). 
 
As restrições legais que as instituições em estudo se deparam são sobretudo as que 
resultam da Lei Portuguesa.  
 
E conforme refere Apolinário (2002) se nas ICFL a finalidade é a obtenção de lucros sendo 
a eficácia de grande importância, nas ISFL cuja finalidade é “realizar bem” a eficácia deve 
duplicar a sua importância, uma vez que os recursos ainda que avultados, são sempre 
escassos, face às necessidades a que têm de dar resposta. 
 
A CDA goza de personalidade jurídica no foro eclesiástico e no foro civil, rege-se pelo 
direito canónico e pela concordata assinada pelo Estado e com a Santa Sé e pela 
53 
 
legislação civil. Para além disso as suas respostas sociais (atividade) são enquadradas 
num quadro de regras e orientações definidas em acordo ou protocolo. 
 
Conforme referido anteriormente a SCMA é uma instituição da Igreja constituída na ordem 
jurídica canónica. Os seus objetivos principais encetam na satisfação das carências sociais 
e na praticar atos de culto católico. Tem personalidade jurídica canónica e civil. 
 
Atualmente em Portugal assiste-se a uma alteração profunda na lei que rege estas 
instituições. Passadas 3 décadas O Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro que 
regulamentava esta atividade há mais de anos foi recentemente substituído pelo Decreto-
Lei n.º 172-A/2014. 
 
3.2. Controlo de gestão na CDA e SCMA 
 
Neste capítulo vai proceder-se, essencialmente, ao estudo da aplicação de um SCG nas 
ISFL, CDA e SCMA. 
 
A. J. R. Santos ( 2008) refere no seu estudo que a estratégia não é um fim em si mesma, 
mas sim um meio, um rumo, uma orientação, para as instituições (lucrativas ou não 
lucrativas) atingirem o fim último a que se propuseram. As instituições deverão ver na 
estratégia o rumo, a orientação, para atingirem o êxito pretendido, os objetivos principais 
da instituição, os fins últimos. Numa ICFL o fim último poderá ser a maximização do lucro, 
isto é, a criação de valor para os seus acionistas/sócios, numa IFSL o fim último não passa 
pelo lucro mas sim pelo cumprimento da missão que a originou. Sendo certo, que em 
qualquer uma das instituições, a estratégia assume uma enorme relevância enquanto 
modelo de gestão que as ajuda a focar-se no que é essencial, e está reconhecido como 
tal, bem como na potenciação da concretização adequada dos seus objetivos.   
 
O sucesso duma instituição está muito ligado à forma como se obtêm e utilizam os seus 
recursos. É nesta fase que a gestão intervém, pode ser uma gestão mais ou menos 
sofisticada, o que é relevante é o trabalho desenvolvido na recolha, combinação e 
administração dos recursos necessários por forma atingir com eficiência os objetivos 
definidos (Apolinário, 2002).  
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O mesmo autor refere ainda que a gestão “é a técnica ou a maneira de conduzir a 
organização, de a dirigir, de planificar o seu desenvolvimento, de a controlar. Aplica-se não 
exclusivamente a empresas, insiste-se, mas a todos os tipos de organizações1” (p.43). 
 
Com base na abordagem dos 7S Mckinsey, explanada no ponto 1.4.1, vamos sistematizar 
os SCG das instituições que integram o estudo. Verificar a sua existência ou não, e analisar 
os impactos que os mesmos incorporam nas instituições, de acordo com o quadro resumo 
da página seguinte. 
 
                                               
1 Sublinhado nosso 
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Quadro 6 – Impacto das características da CDA e da SCMA no SCG de acordo com a 
metodologia dos 7S McKinsey  
 
  
CDA 
 
SCMA 
Opinião do 
investigador  
 
SCG - Modelo 7S McKinsey 
 
 CDA SCMA  
 
S 
S 
 
S 
 
 
 
S 
 
S 
 
 
S 
S 
 
S 
 
 
 
S 
 
S 
SD 
SD 
 
N 
 
 
 
S 
 
S 
SD 
SD 
 
N 
 
 
 
S 
 
S 
· Existe estratégia  
· Os objetivos estão a ser 
atingidos  
· A estratégia adequa-se à 
alteração das 
necessidades dos 
“clientes” 
· A missão existe e esta 
divulgada 
· A missão de alguma 
forma “confunde-se” com 
a estratégia 
   
a) 
k) 
i) 
l) 
m) 
q) 
s) 
r) 
 
 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
S 
· Existe organograma 
· Existem departamentos 
· Os membros dos 
departamentos e os 
órgãos de gestão 
interagem entre si  
b) 
e) 
c) 
g) 
h) 
d) 
 
 
S 
 
 
 
S 
 
 
 
S 
S 
 
 
 
S 
 
 
 
S 
SD 
 
 
 
S 
 
 
 
SD 
SD 
 
 
 
S 
 
 
 
SD 
· Exigência de modelos de 
modelos de controlo de 
gestão impostos por 
stakeholders  
· Existem sistemas 
informáticos para 
contabilidade, RH, 
comunicações 
· Existem sistemas de 
controlo, monitorizados e 
avaliados  
 
k) 
j) 
p) 
s) 
 
 
 
S 
 
 
S 
 
 
N 
 
S 
 
 
 
S 
 
 
S 
 
 
N 
 
S 
 
 
 
SD 
 
 
SD 
 
 
N 
 
S 
 
 
 
SD 
 
 
SD 
 
 
S 
 
S 
 
 
 
· O estilo de 
gestão/liderança é 
participativo 
· O estilo de 
gestão/liderança adotado 
tem sucesso 
· Colaboradores 
competitivos 
· Colaboradores 
colaborativos 
d) 
f) 
l) 
s) 
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S 
 
 
S 
 
 
 
S 
 
S · Existe espirito de equipa 
nos RH  
 
S 
 
 
S 
S 
 
 
S 
S 
 
 
S 
 
S 
 
 
S 
 
 
· Possuem colaboradores 
especializados e 
qualificados 
· Possuem colaboradores 
com pouca qualificação 
ou nenhuma   
n) 
s) 
 
 
S 
 
 
S 
 
 
N 
S 
 
 
S 
 
 
N 
S 
 
 
SD 
 
 
N 
S 
 
 
SD 
 
 
N 
· A instituição é 
reconhecida pelas suas 
capacidades 
· Possuem colaboradores 
possuem aptidões para as 
tarefas desenvolvidas 
· Medem, e avaliam as 
tarefas desenvolvidas 
tendo em conta as 
aptidões dos 
colaboradores 
 
f) 
o) 
r) 
 
S 
 
S 
S 
 
S 
S 
 
S 
S 
 
S 
· A instituição tem valores 
próprios 
· Esses valores próprios da 
instituição são partilhados 
e do conhecimento de 
todos os Stakeholders  
l) 
m) 
q) 
 
Legenda:  
S – Sim  
N – Não 
SD – Sim, com deficiências  
 
De seguida apresentamos as questões bem como as correspondentes respostas que 
suportam o quadro 6. 
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Quadro 7 – Respostas da CDA à entrevista realizada 
 
Questões CDA 
a) Qual a missão? A Caritas Diocesana de Aveiro é uma Instituição da Igreja Católica 
que promove e exerce a ação social em diversas áreas, através de 
respostas qualificadas e humanizadas, priorizando situações de 
exclusão e contribuindo para o desenvolvimento e autonomia da 
pessoa numa sociedade em constante transformação.  
b) Como são eleitos os 
órgãos da direcção 
da Instituição? 
 
Os órgãos da direção não são eleitos, mas sim nomeados. O Bispo 
da diocese é o responsável pela sua nomeação por mandatos, no 
máximo de três, e que tem uma duração de três anos. A CDA 
pertence à Rede Nacional de Cáritas que é constituída por 20 
Cáritas Diocesanas em todo o território português, que reúnem 
ordinariamente em conselho geral, duas vezes por ano. O conselho 
geral é convocado pela Cáritas Portuguesa e tem como objetivo a 
coordenação da ação da Cáritas e a troca de experiências.  
c) Como são 
atribuídos/distribuídos 
os cargos de gestão 
da Instituição? 
 
Depois do presidente da direção ser indigitado pelo Bispo da 
diocese, forma uma equipa de gestão da CDA, cuja constituição lhe 
é apresentada, que por sua vez a valida (ou não), nomeia e dá 
posse. Após a tomada de posse são distribuídos os pelouros pelos 
diversos membros, tendo em conta, a sua formação, experiência 
de vida e disponibilidade de tempo.  
d) Os dirigentes da 
instituição têm 
controlo sobre as 
atividades 
operacionais 
desenvolvidas? A que 
mecanismos de 
controlo recorrem? 
 
A CDA possui um orçamento e um plano de atividades anual 
preparado pelos responsáveis técnicos das diversas valências e 
pelos órgãos de gestão (direção). O orçamento é submetido à 
aprovação do Conselho Económico Diocesano, e depois de 
aprovado é comunicado à Segurança Social através da plataforma 
informática e publicado no sítio da instituição. Para o cumprimento 
do Plano de Atividades e Orçamento, muitas das verbas provêm da 
Segurança Social, em função dos acordos de cooperação 
estabelecidos.   
A direção da instituição promove reuniões de coordenação onde 
fazem follow-up, acompanhamento e implementação de medidas 
corretivas, se necessário, para um eficaz cumprimento do 
orçamento. Verificam se as verbas resultantes dos protocolos 
estabelecidos com a Segurança Social estão devidamente 
orçamentadas, se os valores atribuídos a cada valência estão 
corretamente espelhados nas contas da Instituição.  
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É feito um controle dos custos, através de mapas comparativos e 
outros instrumentos que sejam entendidos necessários para o 
efeito.  
e) Têm nos órgãos 
f)  da direcção/ gestão 
representantes de 
stakeholders? 
Não. 
g) Quais as implicações, 
ao nível da gestão da 
instituição, da não 
existência de 
acionistas, mas sim, 
de pessoas que 
historicamente 
assumem funções 
filantrópicas e de 
voluntariado?  
Apesar de a direção ser voluntária, a CDA é gerida com rigor e 
exigência. A experiência empresarial do atual tesoureiro da 
direção, trouxe uma nova metodologia, neste caso aplicada ao 
terceiro setor, na gestão da tesouraria e na forma de visionar os 
problemas e as soluções.  
h) A instituição tem 
ligações nacionais 
e/ou internacionais 
com outras 
entidades? Se sim, 
qual é a influência 
das mesmas nas 
iniciativas e políticas 
da instituição? 
 
A CDA tem ligações à Caritas Portuguesa, que faz parte da 
Confederação Mundial - Caritas Internacionais. A CDA acolhe 
algumas das iniciativas da Cáritas Portuguesa e/ou Caritas 
Internacionais.  
Por outro lado uma Caritas Diocesana pode propor outras 
iniciativas e ter o apoio das restantes. 
O trabalho da instituição é desenvolvido, no âmbito de uma rede de 
parcerias, formais e/ou informais. Para alem dos acordos e 
protocolos existentes a rede de parceiros engloba entidades 
oficiais, autarquias, instituições particulares, empresas,…. 
Não existem influências diretas nas iniciativas e políticas da 
instituição.  
i) Têm organigrama 
interno disponível?  
Sim. 
j) A missão e os 
objetivos da 
instituição encontram-
se definidos e são 
conhecidos dos 
colaboradores e das 
Sim. Foram elaborados com a participação de representantes dos 
colaboradores e dados a conhecer aos restantes, procurando que 
todos se identifiquem com a missão e objetivos da instituição. São 
dados a conhecer as entidades externas através dos meios de 
comunicação da mesma, sitio, redes sociais, newsletter, e das 
atividades decorrentes da normal atividade da Instituição. 
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entidades externas à 
organização?  
k) Dada a atividade, 
como medem a 
realização dos 
objetivos? 
 
A CDA tem um plano estratégico para o triénio 2014-2016, um 
plano de atividades e um orçamento anual. 
A concretização dos objetivos é medida através de indicadores 
definidos em plano estratégico.  
A monitorização e medição destes instrumentos de gestão são 
feitas através de reuniões setoriais (direção, qualidade, 
coordenação, equipas técnicas). Avalia-se o cumprimento dos 
objetivos definidos, os desvios do que foi orçamentado e definem-
se medidas corretivas. 
l) E a missão? Como 
sabem que foi 
atingida? 
 
A missão da instituição é espelhada no Plano Estratégico, Plano de 
atividades e Orçamento. Através da análise e avaliação do Plano 
estratégico definido + plano de atividades + ações é aferido se 
atividade se está a desenvolver conforme o plano traçado. 
Para além da avaliação que é feita internamente, o cumprimento 
da Missão pode ser avaliado pelo feedback dado pelos próprios 
utentes e parceiros. Para o ano de 2015 está previsto a criação de 
um instrumento de avaliação de satisfação dos utentes. 
m) Existe algum 
mecanismo que 
promova o maior 
envolvimento dos 
colaboradores e 
voluntários na 
concretização da 
missão? Se sim, 
qual? 
Sim, reunimos com todos os colaboradores e voluntários com 
alguma frequência, fazemos um picnic anual, jantar de Natal, 
tentamos manter todos os colaboradores e voluntários envolvidos 
e informados sobre a missão da CDA. 
n) Em que medida é que 
colaboradores, 
amigos e entidades 
externas abraçam a 
causa da Instituição? 
Sempre que na sua ação, aplicam os princípios orientadores da 
mesma e se envolvem em atividades extraordinárias que vão para 
além das suas funções diárias. 
o) O nível de 
remuneração auferido 
pelos colaboradores 
e pelos elementos da 
direção são 
Os elementos da direção são todos voluntários.  
A remuneração dos colaboradores, segue o estabelecido no 
contrato coletivo, estabelecido pela Confederação Nacional das 
IPSS, com o Governo e Sindicatos.   
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comparáveis aos 
praticados no 
mercado? Caso 
sejam inferiores, 
quais as implicações 
na atividade da 
instituição? (exemplo: 
rotação de pessoal, 
desmotivação) 
p) Encontra-se 
implementado algum 
sistema de avaliação 
de desempenho com 
repercussões 
monetárias? E não 
monetárias? 
Está previsto mas ainda não aplicado o sistema de avaliação de 
desempenho. 
q) Quais são os 
principais 
stakeholders da 
Instituição? 
Segurança Social (Estado), a banca, famílias, voluntários, 
empresas, a Câmara Municipal, EDP, entre outros. 
r) Qual é a importância 
da imagem da 
instituição transmitida 
para o exterior, 
principalmente para 
sociedade? Encontra-
se instituído algum 
mecanismo que 
contribua para este 
fim? Se sim, quais? 
Uma imagem exterior positiva é fundamental para a instituição. Não 
só para “cativar” voluntários e utentes mas para aumentar as suas 
fontes de financiamento, em concreto junto do sociedade civil e 
tecido empresarial. 
Para que haja um conhecimento das suas atividades e iniciativas a 
CDA investe na divulgação das mesmas, utilizando redes sociais, 
Newsletter, sitio, comunicação social, etc.  
s) Quais os meios que a 
Instituição adopta ou 
recorre para 
responder às 
flutuações da procura 
da sua atividade e às 
alterações das 
Procura reforçar e/ou adaptar a sua intervenção recorrendo a meios 
de financiamento existentes por parte do Estado (ex. Portugal 
2020) de particulares (candidaturas a projetos), ao estabelecimento 
de novas parcerias e ao reforço das existentes. 
Pode ainda promover iniciativas próprias, como por exemplo 
campanhas específicas.  
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necessidades do seu 
“mercado social”? 
t) Como é que 
garantem a qualidade 
da atividade 
prestada? 
 
Como referido anteriormente existem reuniões periódicas por 
setores (direção, qualidade, coordenação, equipas técnicas e de 
restantes colaboradores). Está ainda a ser preparado o sistema de 
avaliação de satisfação dos utentes e fornecedores. 
 
 
Quadro 8 - Respostas da SCMA à entrevista realizada 
  
 
Questões SCMA 
a) Qual a missão? 
 
A Misericórdia de Aveiro, ciente do seu compromisso, procurou, ao 
longo dos séculos, prestar à comunidade auxílio privilegiando os 
mais necessitados – os pobres dos mais pobres – pedindo para 
dar. 
b) Como são eleitos os 
órgãos da direção da 
Instituição? 
 
Possui sócios, designados por “Irmãos”, que pagam uma quota 
mensal, possuindo atualmente cerca de 4.000 Irmãos. Todos os 
Irmãos têm direito a participar e votar nas Assembleia Gerais, a 
serem eleitos para os corpos gerentes e a requerer a convocação 
de assembleia geral. Os órgãos sociais da SCMA são compostos 
por: assembleia geral, mesa administrativa e o conselho fiscal 
(SCMA, 2015). 
 
A assembleia geral é composta por três elementos: presidente, 
vice-presidente e vogal, sendo estes “irmãos” (há pelo menos três 
meses e que tenham as quotas em dia). Os corpos gerentes são 
eleitos por escrutínio secreto. A duração do mandato dos corpos 
gerentes é de três anos e são eleitos no mês de dezembro do 
último ano do triénio.  
A mesa administrativa é constituída por sete membros: provedor, 
vice-provedor, secretário, tesoureiro e três vogais. Haverá 
simultaneamente sete suplentes. O provedor será o cidadão que 
encabeçar a lista mais votada, as restantes funções serão 
escolhidas e alocadas aos outros membros da lista.  
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c) Como são 
atribuídos/distribuídos 
os cargos de gestão 
da instituição? 
Na 1ª reunião da mesa da assembleia atribuem os cargos e 
responsabilidades: provedor; vice-provedor; tesoureiro; 3 vogais e 
1 secretaria. 
d) Os dirigentes da 
instituição têm 
controlo sobre as 
atividades 
operacionais 
desenvolvidas? A que 
mecanismos de 
controlo recorrem? 
 
A mesa administrativa tem a incumbência de elaborar o plano de 
ação e a conta de exploração, que já apresentou à assembleia 
geral, contribuem com informação todos os setores/valências, a 
informação é compilada pelo equipa do diretor geral que a entrega 
aos órgãos da mesa administrativa. Responsabilidades e 
competências definidas pelo compromisso da irmandade da 
SCMA: a mesa da assembleia delega as funções operativas 
noutros profissionais: um diretor-geral; um diretor de serviços e 
sete diretoras técnicas. 
e) Têm nos órgãos da 
direcção/ gestão 
representantes de 
stakeholders? 
Não, todos os órgãos de gestão foram escolhidos pela sua 
competência, são todos voluntários, ninguém foi imposto. 
f) Quais as implicações, 
ao nível da gestão da 
Instituição, da não 
existência de 
acionistas, mas sim, 
de pessoas que 
historicamente 
assumem funções 
filantrópicas e de 
voluntariado? 
“Pressão diferente – Pressão interior, O desejo de qualquer um de 
nós de fazer mais e melhor, deixar obra feita!” Também têm 
presente a pressão das assembleias gerais, abertas a todos os 
irmãos.  
g) A instituição tem 
ligações nacionais 
e/ou internacionais 
com outras 
entidades? Se sim, 
qual é a influência das 
mesmas nas 
iniciativas e políticas 
da instituição? 
Sim, nacionais à União das Misericórdias Portuguesas. Através da 
união e tendo em consideração os compromissos (estatutos) não 
podemos deixar de atender a tudo quanto negociado entre a União 
das Misericórdias, o Estado e respetivos ministérios e os 
sindicatos.     
h) Têm Organigrama 
interno disponível?  
Sim inclusive das várias unidades operativas que integram a 
SCMA 
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i) A missão e os 
objetivos da 
instituição encontram-
se definidos e são 
conhecidos dos 
colaboradores e das 
entidades externas à 
organização?  
Sim, através do nosso portal, através das atividades que 
desenvolvemos junto da comunidade local e pela informação 
interna que circula e flui no seio da Instituição  
j) Dada a atividade, 
como medem a 
realização dos 
objetivos? 
 
Realização de reuniões:  
1) Semanais de índole operacional: da mesa administrativa, com o 
diretor geral da instituição que presta contas aos órgãos de gestão 
e discute assuntos do dia-a-dia (Ex: “atas/orientação” facultadas 
pelo Sr. provedor). 
2) Mensais cujo objetivo, esse sim, é a medição do desempenho 
suportando-se para o efeito nos mapas oficiais da frequência – 
registo de toda a atividade desenvolvida - fazem a avaliação 
periódica do desempenho das várias valências com base nestes 
mapas oficiais que enviam para a Segurança Social, Ministério da 
Educação e Ministério da Saúde e os quais comparam com o seu 
plano de ação, conta de exploração previsional e orçamento de 
investimentos e desinvestimentos.  
Elaboram um relatório de progresso semestral, dependendo das 
valências. 
k) E a missão? Como 
sabem que foi 
atingida? 
Através das avaliações periódicas das valências. Através dos 
mapas de frequência, ocorrências, planos de desenvolvimento 
individuais e relatórios das coordenadoras (infância). 
l) Existe algum 
mecanismo que 
promova o maior 
envolvimento dos 
colaboradores e 
voluntários na 
concretização da 
missão? Se sim, 
qual? 
 
Reuniões de motivação. São realizadas quando é identificada a 
sua necessidade pela chefia direta, dependem muito da fragilidade 
do momento. São identificadas as fragilidades e o recurso humano 
da instituição que mais habilitado está para explicar e promover a 
missão, enfocando as pessoas na mesma. 
Fazem intercâmbio de atividades e experiencias entre as várias 
unidades da Instituição (por exemplo estão a ressuscitar a Quinta 
da Moita, solicitaram colaboração da ASPEA e UA….)  
Fazem várias sessões temáticas todas as semanas com o Eng.º 
do ambiente. 
m) Em que medida é que 
colaboradores, 
Com carinho! Existe capacidade, AMOR e cuidado nas tarefas que 
desempenham, 180 colaboradores da SCMA são mulheres e 
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amigos e entidades 
externas abraçam a 
causa da Instituição? 
apenas 10 são homens. No universo de cerca de 190 
colaboradores aparece um caso estranho que se diferencia, mas 
é natural!  
n) O nível de 
remuneração auferido 
pelos colaboradores e 
pelos elementos da 
direção são 
comparáveis aos 
praticados no 
mercado? Caso sejam 
inferiores, quais as 
implicações na 
atividade da 
instituição? (exemplo: 
rotação de pessoal, 
desmotivação) 
O nível remuneratório da SCMA é igual ao praticado no mercado.  
o) Encontra-se 
implementado algum 
sistema de avaliação 
de desempenho com 
repercussões 
monetárias? E não 
monetárias? 
Com repercussões monetárias não uma vez que a tabela salarial 
o impede. Não monetárias existem porque tentam compensar 
através de outras formas: flexibilidade para tarefas pessoais, 
auxilio à família, entre outras.  
p) Quais são os 
principais 
stakeholders da 
Instituição? 
Banca, EDP, fornecedores de produtos alimentares, de produtos 
de higiene, Câmara Municipal, Estado (Segurança Social, 
Ministério da Saúde e o da Educação. 
q) Qual é a importância 
da imagem da 
instituição transmitida 
para o exterior, 
principalmente para 
Sociedade? 
Encontram-se 
instituídos alguns 
mecanismos que 
A imagem transmitida para o exterior é de extrema importância. 
Essa imagem é transmitida através do portal da SCMA, dos 
eventos realizados, das conferências e outros acontecimentos 
levados a cabo junto da comunidade e, sobretudo, pela qualidade 
dos serviços prestados. 
A própria sede da SCMA é uma referência da cidade de Aveiro, o 
imóvel é duma beleza sem igual, é visitada diariamente por 
cidadãos das mais variadas nacionalidades e com eventos 
constantes de natureza cultural e social. 
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contribuam para este 
fim? Se sim, quais? 
r) Quais os meios que a 
Instituição adota ou 
recorre para 
responder às 
flutuações da procura 
da sua atividade e às 
alterações das 
necessidades do seu 
“mercado social”? 
Adaptam os serviços às necessidades do momento.  
s) Como é que garantem 
a qualidade da 
atividade prestada? 
 
Através de avaliações continuas ao serviço prestado – relatório 
das atuações – reuniões com as chefias intercalares com o diretor 
geral. A SCMA está muito bem considerada pela Segurança Social 
nas valências: violência domestica e RSI, as vítimas reconhecem 
o bom serviço prestado, nos programas com a infância em que as 
técnicas vão ao seio da família. 
A certificação de qualidade dos serviços já está presente na 
Instituição, aguardam agora o programa 2020 para ver o que dá 
em termos de verbas e o que permite enquadrar.  
 
 
Na revisão da literatura efetuada verificou-se que a metodologia defendida por Merchant e 
Stede é uma abordagem adotada em vários estudos que envolvem os SCG nas 
instituições. Assim sendo, não queremos deixar de abordar esta metodologia, recorrendo 
para o efeito a uma comparação entre à metodologia dos 7S McKinsey adotada no nosso 
estudo e a abordagem de Merchant e Stede, através do quadro resumo que se segue:  
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Quadro 9 - Comparação do impacto dos sistemas de controlo de gestão nas instituições 
do estudo 
 
 
Comparação do impacto dos sistemas de controlo de gestão nas instituições do estudo 
  
7S Mckinsey Instituições Merchant & Stede  Instituições  
CDA   SCMA  CDA SCMA 
Estratégia S S Controlos de resultados  SD SD 
 
 
Sistemas 
 
 
S 
 
 
S 
 
 
Controlos de 
ação  
Restrições 
comportamentais  
S S 
Revisões prévias S S 
Responsabilização 
pela ação 
N N 
Redundância  S S 
Estilo de gestão  
SD 
 
SD 
 
Controlos 
pessoais  
Seleção e 
recrutamento de 
pessoal  
 
S 
 
S 
 
Técnico e 
quadros  
 
S 
 
S       Formação 
 
S 
 
 
S 
 
Estrutura 
 
S 
 
S 
Definição de 
funções e 
recursos 
necessários  
 
S 
 
S 
Capacidades da 
organização 
 
SD 
 
SD 
 
 
Controlos 
culturais  
Código conduta S S 
Recompensas de 
grupo 
N N 
 
Valores 
partilhados  
 
S 
 
S 
Transferências 
intra grupos 
SD SD 
Envolvência física S S 
Exemplo de 
liderança  
SD SD 
 
No capítulo seguinte tecem-se as considerações necessárias à comparabilidade de ambas 
as metodologias. 
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Capítulo IV – Conclusões e Recomendações 
 
Neste capítulo apresentam-se as principais conclusões, as limitações encontradas e as 
recomendações para investigações futuras. 
 
4.1 Conclusões  
 
Iniciou-se este estudo com a convicção que SCG pouca relevância assumiam na cultura 
institucional das ISFL. Pese embora a existência da obrigação de prestação de contas, as 
ISFL recorrem à contabilidade tradicional para dar cumprimento a essa obrigatoriedade. 
 
Os SCG, pelas características intrínsecas destas instituições (sem caráter lucrativo, missão 
social, resposta às necessidades da sociedade, “dar de si antes de pensar em si”, entre 
outras) eram, e de certa forma ainda são, visualizados como algo sem grande importância 
ou mesmo não necessário. 
 
Todavia, as ISFL têm vindo assumir na sociedade, e para a sociedade, uma importância 
social e económica relevante nas últimas décadas. Se por um lado se verifica por parte das 
instituições a assunção dos princípios contabilísticos e do cumprimento das regras 
prudenciais, por outro lado assiste-se a uma maior exigência ao nível da informação que 
têm de prestar aos stakeholders (demonstração de maior transparência e controlo), 
absorvendo estas instituições a necessidade do recurso aos mecanismos de controlo de 
gestão, os quais lhes permitem suportar de forma mais adequada as suas decisões e 
opções.   
 
As instituições versadas neste trabalho confirmam em muitos aspetos a literatura existente 
sobre o tema dos SCG nas ISFL. Ambas têm presentes características vincadas da 
explicitação da sua missão social junto dos stakeholders, internos e externos, a verificação 
da ausência de acionistas, em ambas, os recursos humanos disporem na sua composição 
de colaboradores remunerados e voluntários, e a principal característica, o seu caráter não 
lucrativo, igualmente presente nas duas instituições.  
 
Os SCG nas entidades em estudo, existem, na nossa opinião, de forma incipiente, sem 
expressão, tentam adaptar-se aos sistemas utilizados nas ICFL, sobre os quais existe mais 
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informação. Acresce que se baseiam quase em exclusivo na comparação de cada um dos 
seus planos de atividades, traçados para um período temporal, com os mapas de suporte 
à atividade, alguns deles elaborados porque exigidos pelo principal stakeholder, a 
Segurança Social.  
 
Este acompanhamento é feito periodicamente em reuniões havidas com as diversas 
estruturas de decisão, sendo tomadas medidas corretivas, caso se identifique essa 
necessidade, por forma a atingir o cumprimento dos planos de atividades. 
 
Todavia, permite-se concluir igualmente que ainda que os mecanismos de controlo de 
gestão tenham um caráter simplicista nestas instituições, os mesmos existem, e são 
referidos nas entrevistas como necessários. Alguns destes mecanismos de controlo até já 
se encontram em vias de serem aplicados, ao que se pode concluir, a existência, em ambas 
as instituições, duma preocupação efetiva sobre esta matéria e a mesma está presente no 
dia-a-dia das instituições. 
 
No quadro 6 verifica-se o impacto que as características das instituições têm nos SCG 
tendo por base a abordagem dos 7S McKinsey. Nesse instrumento que sistematiza as 
principais caraterísticas das entidades e respetivos impactos, ainda que esteja incluída 
uma coluna com a opinião da autora, este capítulo é o sítio certo para que se extraiam as 
devidas conclusões.  
 
As instituições, tal como tem sido referido ao longo do trabalho, têm características muito 
próprias, desde a missão, e igualmente objetivos e estratégias igualmente muito 
específicas, além de possuírem uma estrutura de gestão que, em regra, assume a 
modalidade de voluntariado. Em face da análise do quadro supra mencionado, podemos 
concluir que as características das ISFL impactam nos SCG de forma mais relevante, 
proactiva e controladora na estrutura, nos técnicos e quadros e nos valores partilhados. O 
foco nestes três fatores é mais elevado, motivado pelas próprias características das ISFL, 
e a assumirem grande parte das preocupações orientativas dos equipas e dos processos 
de gestão.  
 
A estratégia e os sistemas começam nas últimas três décadas a constituir um motivo de 
interesse e de preocupação para as instituições. Por um lado, para se credibilizarem junto 
dos stakeholders, e por outro, para atingirem os objetivos e a missão da instituição de forma 
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mais eficaz. Por fim, para se munirem de instrumentos que permitam tomar as melhores 
decisões. O estilo de gestão e as capacidades da organização tendem a evoluir para uma 
maior profissionalização, quer por força da amplitude e âmbito deste tipo de instituições na 
sociedade, não apenas pelo serviço que prestam mas também pela riqueza e emprego que 
incorporam na economia. 
 
Considerando ainda os autores referidos no ponto 3.2 e respetivas orientações, bem como 
o resumo refletido no quadro 9 e no qual se procedeu a uma comparação do impacto dos 
SCG nas instituições deste trabalho, pode concluir-se que a CDA e a SCMA, à semelhança 
de muitas outras ISFL, dão uma importância diferenciada aos vários vetores / fatores 
presentes nas abordagens que se tem vindo a referir (7S McKinsey e Merchant & Stede). 
 
Os vetores / fatores considerados por cada abordagem são em número distinto e adotam 
designações diferentes. No entanto, em ambas as instituições, as preocupações e enfoque 
recaem sobre vetores / fatores da mesma abrangência, ou seja, nos 7s MacKinsey os 
vetores com maior enfoque são os valores partilhados, a estrutura, os técnicos e quadros 
e a estrutura, enquanto através da abordagem de Merchant & Stede é dado especial realce 
aos controlos culturais e pessoais. Isto é, sobre as pessoas e os valores / cultura. O que 
na prática nos poderá levar a concluir que para além dos referidos vetores / fatores, as 
questões relacionadas com os sistemas de controlo de gestão, são, na prática, deixadas 
para segundo plano. 
 
Por último, como em nenhuma das instituições é utilizado o método de recompensas 
monetárias para premiar o colaborador ou voluntário que melhor desempenhe a sua 
atividade, no qual os órgãos de direção estão implicitamente incluídos, poderá concluir-se 
que tal fator é algo que impede ou dificulta a implementação de uma gestão mais 
profissional que incorpore os devidos e necessários sistemas de controlo de gestão. 
 
4.2 Limitações 
 
A metodologia adotada por si só já apresenta algumas limitações. É um método que se 
baseia essencialmente em dados qualitativos e na investigação existe alguma resistência 
em reconhecer o interesse desses dados e o método de recolha dos mesmos, por esta 
também ser de natureza qualitativa. O contrário acontece com os dados quantitativos que 
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nos conduzem a estatísticas e consequentemente assumem quase no imediato um 
estatuto de “verdade absoluta” (Sousa & Baptista, 2011) 
 
Nas intuições destes estudos de caso a principal limitação identificada residiu nas 
entrevistas. Não pela disponibilidade dos vários intervenientes, porque essa foi total e 
esteve presente em todo o momento, mas porque, para efetivar e consolidar uma 
investigação como esta, na qual se pretendeu incorporar um elevado nível de exigência, é 
necessário por parte da autora um conhecimento profundo das instituições. Assim sendo, 
o cariz das entrevistas foi inevitavelmente intenso. 
 
4.3 Sugestão para investigações futuras 
 
Importa referir que para além de toda a relevância e importância que tem vindo a ser 
atribuída às ISFL bem como o importante papel que desempenham na sociedade, seria 
desde já suficiente a formulação de um documento orientativo, por hipótese fundamentado 
nas duas abordagens utilizadas nesta dissertação, e que, de alguma forma, estimulasse a 
implementação dos sistemas de controlo de gestão nestas instituições, clarificando 
procedimentos, incorporando rigor e credibilizando a informação aos stakolders, servindo 
igualmente de orientação às decisões mais complexas. 
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Anexo 1: Guião das entrevistas 
 
 
 
Enquadramento da Instituição 
 
· Qual motivação e em que contexto é que se desenvolveu/nasceu a Instituição? 
· Qual a Missão, Objectivos e as principais actividades em que a Instituição está 
envolvida? 
 
Modelo de Governance nas ISFL 
 
· Como são eleitos os Órgãos da Direcção da Instituição? 
· Como são atribuídos/distribuídos os cargos de Gestão da Instituição? 
· Os dirigentes da instituição têm controlo sobre as actividades operacionais 
desenvolvidas? A que mecanismos de controlo recorrem? 
· Têm nos Órgãos da Direcção/ Gestão representantes de stakeholders? 
· Quais as implicações, ao nível da gestão da Instituição, da não existência de accionistas, 
mas sim, de pessoas que historicamente assumem funções filantrópicas e de 
voluntariado?  
 
Estrutura Organizacional 
 
· A instituição tem ligações nacionais e/ou internacionais com outras entidades? Se sim, 
qual é a influência das mesmas nas iniciativas e políticas da instituição? 
· Têm Organigrama interno disponível?  
 
Atividade da Instituição 
 
· A Missão e os Objectivos da instituição encontram-se definidos e são conhecidos dos 
Colaboradores e das Entidades externas à organização?  
· Dada a atividade da instituição, como medem a realização dos objectivos? 
· E a Missão? Como sabem que foi atingida? 
· Podem disponibilizar-nos os elementos económico-financeiros?  
· Como descrevem a “saúde financeira” da v/ instituição?  
 
Recursos Humanos 
 
· Qual a composição dos RH da Instituição? (colaboradores, voluntários, …entre outros.) 
· No caso do trabalho de indivíduos voluntários existem problemas de alinhamento de 
interesses? (caso tenha cabimento) 
· Existe por parte dos colaboradores/voluntários da instituição motivação e identificação 
com o cariz social da instituição? 
· Existe algum mecanismo que promova o maior envolvimento dos colaboradores e 
voluntários na concretização da missão? Se sim, qual? 
· Em que medida é que colaboradores, amigos e entidades externas abraçam a causa da 
instituição? 
· O nível de remuneração auferido pelos colaboradores e pelos elementos da direcção são 
comparáveis aos praticados no mercado? Caso sejam inferiores, quais as implicações na 
actividade da instituição (exemplo: rotação de pessoal, desmotivação)? 
· Encontra-se implementado algum sistema de avaliação de desempenho com 
repercussões monetárias? E não monetárias? 
 
 
 
Stakeholders 
 
· Quais são os principais stakeholders da Instituição? 
· Quais as principais fontes de financiamento da Instituição? 
· Qual é a importância da imagem da instituição transmitida para o exterior, 
principalmente para Sociedade? Encontra-se instituído algum mecanismo que contribua 
para este fim? Se sim, quais? 
· Qual a influência dos grupos externos na actividade desenvolvida pela instituição?  
 
Objecto da Actividade 
 
· Quais os meios que a Instituição adopta/recorre com o intuito de responder às 
flutuações da procura da sua actividade e às alterações das necessidades do seu 
“mercado social”? 
· Como é que garantem a qualidade da atividade prestada? 
 
Restrições Legais 
 
· A actividade da instituição encontra-se sujeita a imposições legais (exemplo: a nível 
político, económico ou institucional)? Quais? 
 
 
 
Anexo 2: Respostas completas da CDA à entrevista 
Questões CDA 
Qual motivação e em que contexto é que se 
desenvolveu/nasceu a Instituição? 
 
Historicamente a Cáritas desenvolveu-se devido a dois acontecimentos relevantes na época. Por um lado a 
guerra do ultramar com a mobilização de muitos milhares de cidadãos ativos e por outro pelo fenómeno da 
emigração originada sobretudo pela fuga a essa mesma guerra, bem como pelas situações de pobreza que se 
faziam sentir. Em ambos os casos o papel da Cáritas foi preponderante no apoio às famílias, diga-se mulheres 
crianças e idosos, que ficaram em Portugal numa situação de grande precaridade e com imensas dificuldades 
financeiras. 
 
Qual a Missão, Objectivos e as principais actividades 
em que a Instituição está envolvida? 
 
A Caritas Diocesana de Aveiro é uma Instituição da Igreja Católica que promove e exerce a Acção Social em 
diversas áreas, através de Respostas Qualificadas e Humanizadas, priorizando situações de exclusão e 
contribuindo para o desenvolvimento e autonomia da Pessoa numa sociedade em constante transformação. 
Tem como objetivos:   
a) A assistência, em situações de dependência ou emergência; 
b) A promoção social, visando a superação e prevenção da dependência ou emergência e o reforço da 
autonomia pessoal; 
c) O desenvolvimento, solidário, integral e personalizado; 
d) A transformação social em profundidade, especialmente nos domínios das relações sociais, dos 
valores e direitos humanos e do ambiente. 
Conforme já referido na breve descrição feita da CDA a atividade desta desenvolve-se através de diferentes 
respostas sociais: Atendimento Social - Apoio a indivíduos e famílias em situação de emergência social; 
Centro de Alojamento Temporário para homens em situação de sem abrigo, Núcleo de Atendimento a Vítimas 
de Violência Doméstica do Distrito de Aveiro; Centro de Acolhimento Temporário para crianças em risco; 
Creche; Pré – Escolar e Banco de Ajudas Técnicas. É ainda entidade promotora e gestora do projeto 
EntreSendas E5G, no âmbito do Programa Escolhas (minorias éticas).  
A ação da instituição estende-se a toda a Diocese de Aveiro através da rede de voluntários, organizados em 
Grupos Cáritas Paroquiais e que desenvolvem um importante trabalho de proximidade ás populações. As 
campanhas desenvolvidas, por iniciativa própria ou em articulação com a Cáritas Portuguesa, visam a 
angariação de fundos e a sensibilização para os valores da solidariedade. Temos como exemplo as 
campanhas anuais, Semana Cáritas e “ Dez Milhões de Estrelas, Um Gesto pela Paz”, e as de emergência, 
como foi o caso de recolha de vestuário e calçado para os refugiados da Síria  
Como são eleitos os Órgãos da Direcção da 
Instituição? 
 
Os órgãos da Direção não são eleitos, mas sim nomeados. O Bispo da Diocese é o responsável pela sua 
nomeação por mandatos, no máximo de três, e que tem uma duração de três anos. A CDA goza de 
personalidade jurídica no foro eclesiástico e no foro civil, rege-se pelo direito canónico e pela concordata 
assinada pelo Estado Português com a Santa Sé e pela legislação civil. A CDA pertence à Rede Nacional de 
Cáritas que é constituída por 20 Cáritas Diocesanas em todo o território português, que reúnem ordinariamente 
em Conselho Geral, duas vezes por ano. O Conselho Geral é convocado pela Cáritas Portuguesa e tem como 
objetivo a coordenação da ação da Cáritas e a troca de experiências.  
 
 
 
Como são atribuídos/distribuídos os cargos de Gestão 
da Instituição? 
 
Depois do Presidente da Direção ser indigitado pelo Bispo da Diocese, forma uma equipa de gestão da CDA, 
cuja constituição apresenta ao referido Bispo, que por sua vez a valida (ou não), nomeia e dá posse. Após a 
tomada de posse são distribuídos os pelouros pelos diversos membros, tendo em conta, a sua formação, 
experiência de vida e disponibilidade de tempo.  
 
Os dirigentes da instituição têm controlo sobre as 
actividades operacionais desenvolvidas? A que 
mecanismos de controlo recorrem? 
 
A CDA possui um orçamento e um plano de atividades anual (Anexo 3), preparado pelos responsáveis 
técnicos das diversas valências e pelos órgãos de gestão (Direção). O orçamento é submetido à aprovação do 
Conselho Económico Diocesano, e depois de aprovado é comunicado à Segurança Social através da 
plataforma informática e publicado no sitio da instituição. Para o cumprimento do Plano de Atividades e 
Orçamento, muitas das verbas provem da Segurança Social, em função dos Acordos de Cooperação 
estabelecidos.   
A Direção da instituição promove reuniões de coordenação onde fazem follow-up, acompanhamento e 
implementação de medidas corretivas, se necessário, para um eficaz cumprimento do orçamento. Verificam se 
 
as verbas resultantes dos protocolos estabelecidos com a Segurança Social estão devidamente 
orçamentadas, se os valores atribuídos a cada valência estão corretamente espelhados nas contas da 
Instituição.  
É feito um controle dos custos, através de mapas comparativos e outros instrumentos que sejam entendidos 
necessários para o efeito.  
 
Têm nos Órgãos da Direcção/ Gestão representantes 
de stakeholders? 
Não  
Quais as implicações, ao nível da gestão da Instituição, 
da não existência de accionistas, mas sim, de pessoas 
que historicamente assumem funções filantrópicas e de 
voluntariado?  
Apesar da Direção ser voluntária, a CDA necessita de ser gerida com rigor e exigência. A experiência 
empresarial do atual Tesoureiro da Direção, trouxe uma nova metodologia, neste caso aplicada ao terceiro 
setor, na gestão da Tesouraria e na forma de visionar os problemas e as soluções.  
 
A instituição tem ligações nacionais e/ou internacionais 
com outras entidades? Se sim, qual é a influência das 
mesmas nas iniciativas e políticas da instituição? 
 
A CDA tem ligações à Caritas Portuguesa, que faz parte da Confederação Mundial - Caritas Internationalis. 
A CDA acolhe algumas das iniciativas da Cáritas Portuguesa e/ou Caritas Internationalis. São exemplo disso a 
Campanha Dez Milhões de Estrelas, Semana Cáritas e as campanhas de emergência social (nacionais ou 
internacionais) 
Por outro lado uma Caritas Diocesana pode propor outras iniciativas e ter o apoio das restantes. 
O trabalho da instituição é desenvolvido, no âmbito de uma rede de parcerias, formais e/ou informais. Para 
alem dos Acordos e Protocolos existentes a rede de parceiros engloba entidades oficiais, autarquias, 
instituições particulares, empresas,…. 
Não existem influências diretas nas iniciativas e políticas da instituição.  
 
Têm Organigrama interno disponível?  Sim   
A Missão e os Objectivos da instituição encontram-se 
definidos e são conhecidos dos Colaboradores e das 
Entidades externas à organização?  
 
Sim. Foram elaborados com a participação de representantes dos colaboradores e dados a conhecer aos 
restantes, procurando que todos se identifiquem com a missão e objetivos da instituição. São dados a 
conhecer as entidades externas através dos meios de comunicação da mesma, site, redes sociais, Newsletter, 
e das atividades decorrentes da normal atividade da Instituição. 
 
 
Dada a v/ atividade, como medem a realização dos 
objectivos? 
 
A CDA tem um Plano Estratégico para o triénio 2014-2016, um plano de atividades e um orçamento anual. 
A concretização dos objetivos é medida através de indicadores definidos em Plano Estratégico.  
A monitorização e medição destes instrumentos de gestão são feitos através de reuniões setoriais (Direção, 
Qualidade, Coordenação, Equipas Técnicas). Avalia-se o cumprimento dos objetivos definidos, os desvios do 
que foi orçamentado e definem-se medidas corretivas. 
 
E a Missão? Como sabem que foi atingida? 
 
A Missão da instituição é espelhada no Plano Estratégico, Plano de atividades e Orçamento. Através da 
análise e avaliação do Plano estratégico definido + plano de atividades + acções é aferido se atividade se está 
a desenvolver conforme o plano traçado. 
Para além da avaliação que é feita internamente, o cumprimento da Missão pode ser avaliado pelo feedback 
dado pelos próprios utentes e parceiros. Para o ano de 2015 está previsto a criação de um instrumento de 
avaliação de satisfação dos utentes 
Podem disponibilizar-nos os elementos económico-
financeiros? 
 
Sim (pedir à Dora) 
Como descrevem a “saúde financeira” da v/ instituição?  
 
 É uma preocupação da Direção o equilíbrio das contas. Como referido anteriormente, é necessária uma 
gestão rigorosa. Por vezes verificam-se atrasos nos reembolsos e/ou pagamentos de verbas devidas por 
alguns projetos e que causam dificuldades de Tesouraria. Somos clientes passivos do sistema financeiro, não 
recorremos a crédito! 
Qual a composição dos RH da Instituição 
(colaboradores, voluntários, …entre outros.) 
 
Pedir à Dora  
No caso do trabalho de indivíduos voluntários existem 
problemas de alinhamento de interesses? (caso tenha 
cabimento) 
 
Às vezes existe um ou outro individuo que pensa/acha que ser voluntário é uma porta de entrada para a vida 
profissional ativa! Retirando essas situações não temos qualquer problema de alinhamento.  
 
Existe por parte dos colaboradores/voluntários da 
instituição motivação e identificação com o cariz social 
da instituição? 
 
Sim, mas existe sempre um ou outro que é a exceção! 
 
Existe algum mecanismo que promova o maior 
envolvimento dos colaboradores e voluntários na 
concretização da missão? Se sim, qual? 
 
Sim, Reunimos com todos os colaboradores e voluntários com alguma frequência, fazemos um PicNic anual, 
jantar de Natal, tentamos manter todos os colaboradores e voluntários envolvidos e informados sobre a Missão 
da CDA. 
Em que medida é que colaboradores, amigos e 
entidades externas abraçam a causa da Instituição? 
 
Sempre que na sua ação, aplicam os princípios orientadores da mesma e se envolvem em atividades 
extraordinárias que vão para além das suas funções diárias,  
O nível de remuneração auferido pelos colaboradores e 
pelos elementos da direcção são comparáveis aos 
praticados no mercado? Caso sejam inferiores, quais 
as implicações na actividade da instituição? (exemplo: 
rotação de pessoal, desmotivação) 
 
Os elementos da Direção são todos voluntários.  
A remuneração dos colaboradores, segue o estabelecido no Contrato Coletivo, estabelecido pela 
Confederação Nacional das IPSS, com o Governo e Sindicatos.   
Encontra-se implementado algum sistema de avaliação 
de desempenho com repercussões monetárias? E não 
monetárias? 
Está previsto mas ainda não aplicado o sistema de avaliação de desempenho  
Quais são os principais stakeholders da Instituição?  
Quais as principais fontes de financiamento da 
Instituição? 
 
As principais fontes de financiamento da instituição são o Estado, (através dos Acordos celebrados), empresas 
e particulares.  
Qual é a importância da imagem da instituição 
transmitida para o exterior, principalmente para 
Sociedade? Encontra-se instituído algum mecanismo 
que contribua para este fim? Se sim, quais? 
 
Uma imagem exterior positiva é fundamental para a instituição. Não só para “cativar” voluntários e utentes mas 
para aumentar as suas fontes de financiamento, em concreto junto do sociedade civil e tecido empresarial. 
Para que haja um conhecimento das suas atividades e iniciativas a CDA investe na divulgação das mesmas, 
utilizando redes sociais, Newsletter, site, comunicação social, etc.  
Qual a influência dos grupos externos na actividade 
desenvolvida pela instituição? 
Sendo a Cáritas uma instituição que por si só não gera fundos, torna-se fundamental para a execução da 
missão a participação dos grupos externos, quer sejam públicos, onde assume grande relevância o próprio 
estado através de vários organismos (Segurança Social, Autarquias, etc,) quer sejam privados onde se 
destaca o setor empresarial, outras instituições parceiras e mesmo entidades individuais.  
Quais os meios que a Instituição adopta/recorre com o 
intuito de responder às flutuações da procura da sua 
actividade e às alterações das necessidades do seu 
“mercado social”? 
 
A CDA procura ter uma atenção permanente à conjuntura socioeconómica do país e seu impacto na 
instituição, ao contexto social em que se insere e às necessidades existentes. 
Procura reforçar e/ou adaptar a sua intervenção recorrendo a meios de financiamento existentes por parte do 
Estado (ex. Portugal 2020) de particulares (candidaturas a projetos), ao estabelecimento de novas parcerias e 
ao reforço das existentes 
Pode ainda promover iniciativas próprias, como por exemplo campanhas específicas.  
Como é que garantem a qualidade da actividade 
prestada? 
 
Como referido anteriormente existem reuniões periódicas por setores (Direção, Qualidade, Coordenação, 
Equipas Técnicas e de restantes colaboradores). Está ainda a ser preparado o sistema de avaliação de 
satisfação dos utentes e fornecedores. 
A actividade da instituição encontra-se sujeita a 
imposições legais (exemplo: a nível político, económico 
ou institucional)? Quais? 
 
Como a CDA goza de personalidade jurídica no foro eclesiástico e no foro civil, rege-se pelo direito canónico e 
pela concordata assinada pelo Estado Português com a Santa Sé e pela legislação civil. Para além disso as 
suas respostas sociais são enquadrados num quadro de regras e orientações, definidas em Acordo ou 
Protocolo.  
 
Anexo 3: Respostas completas da SCMA à entrevista 
Questões SCMA 
Qual motivação e em que contexto é que se 
desenvolveu/nasceu a Instituição? 
 
Tem procurado, ao longo dos séculos, prestar à comunidade auxílio privilegiando os mais 
necessitados – “os pobres dos mais pobres”. O sentimento da misericórdia leva a que se sofra com 
as misérias alheias, as Misericórdias procuram satisfazer, quanto possível, as suas necessidades, 
desencadeando a prática das obras misericordiosas. (Portal SCMA) 
 
Qual a Missão, Objectivos e as principais 
actividades em que a Instituição está 
envolvida? 
 
Missão: A Misericórdia de Aveiro, ciente do seu Compromisso, procurou, ao longo dos séculos, 
prestar à comunidade auxílio privilegiando os mais necessitados – os pobres dos mais pobres –, 
pedindo para dar. 
Está presente em atividades sociais e culturais: Serviços religiosos, Serviços de Conservação, 
Restauro e Arquivo, prestam acompanhamento à população beneficiária do Rendimento Social de 
Inserção (RSI), serviço de apoio ao Complemento Solidário para Idosos (CSI), eventos com marcação 
prévia (visitas guiadas, casamentos e missas especiais) (Sede - Rua de Coimbra Aveiro); Estrutura 
Residencial para Idosos (Lar), Centro de dia, Serviços de Apoio Domiciliário, Casa Abrigo, Unidade 
de Medicina Física e de Reabilitação, Núcleo Alzheimer Portugal, Cantina Social (Complexo Social 
da Moita); Jardim infância, Creche (Casa da Cruz); Jardim infância creche do Centro Infantil de 
Aveiro – CIA, mercado santiago (Portal SCMA) 
 
Como são eleitos os Órgãos da Direcção da 
Instituição? 
 
A SCMA possui um compromisso próprio por ser uma Irmandade, e por eles se rege. Possui sócios, 
designados por “Irmãos”, que pagam uma quota de mensal, possuindo atualmente cerca de 4.000 
Irmãos. Todos os Irmãos têm direito a participar e votar nas Assembleia Gerais, a serem eleitos 
para os corpos gerentes e a requerer a convocação de Assembleia Geral. Os órgãos sociais da SCMA 
são compostos por: Assembleia Geral, Mesa Administrativa e o Conselho Fiscal (Santa Casa da 
Misericordia de Aveiro, 2015). 
 
A Assembleia Geral é composta por 3 elementos: Presidente, Vice-presidente e Vogal, sendo estes 
“irmãos” (há pelo menos 3 meses e que tenham as quotas em dia). Os Corpos Gerentes são eleitos 
por escrutínio secreto. A Duração do mandato dos Corpos Gerentes é de 3 Anos e são eleitos no 
mês de Dezembro do último Ano do triénio.  
A Mesa Administrativa é constituída por sete membros: Provedor, Vice-Provedor, Secretário, 
Tesoureiro e 3 Vogais. Haverá simultaneamente sete suplentes, caso venha a ser necessário. O 
Provedor será o cidadão que encabeçar a lista mais votada, as restantes funções serão escolhidas e 
alocadas aos outros membros da lista.  
 
Como são atribuídos/distribuídos os cargos 
de Gestão da Instituição? 
 
Na 1ª reunião da mesa da assembleia atribuem os cargos e responsabilidades: Provedor: Dr. 
Lacerda Pais (à cabeça); Vice-Provedor: Dª Rosa Maria Vieira; Tesoureiro: Dr. Coutinho Dias (Ex-
Chefe Finanças) Vogais: Eng.º Correia Pinto (Arquiteto), Dra. Conceição Pisco (Ex-Segurança Social), 
Dra. Patrícia Sarrico; Secretaria: Andreia Paula Lourenço.  
Os dirigentes da instituição têm controlo 
sobre as actividades operacionais 
desenvolvidas? A que mecanismos de 
controlo recorrem? 
 
A Mesa Administrativa tem a incumbência de elaborar o plano de acção e a conta de exploração, 
que já apresentou à Assembleia Geral, contribuem com informação todos os setores/valências, a 
informação é compilada pelo equipa do Diretor Geral que a entrega aos órgãos da Mesa 
Administrativa. Responsabilidades e competências definidas pelo compromisso da irmandade da 
SCMA: a mesa da assembleia delega as funções operativas noutros profissionais: 1 Diretor Geral: 
Jaime Homem; 1 Diretor de Serviços: Dr. João Ferreira e 10 Diretoras Técnicas   
Têm nos Órgãos da Direcção/ Gestão 
representantes de stakeholders? 
 
Não, todos os órgãos de gestão foram escolhidos pela sua competência, são todos voluntários, 
ninguém foi imposto 
Quais as implicações, ao nível da gestão da 
Instituição, da não existência de accionistas, 
mas sim, de pessoas que historicamente 
assumem funções filantrópicas e de 
voluntariado?  
 
“Pressão diferente – Pressão interior, O desejo de qualquer um de Nós de fazer mais e melhor, 
deixar obra feita!” Também têm a presente a pressão das assembleias gerais, abertas a todos os 
irmãos, onde as criticas e sugestões escasseiam, ou melhor não existem, nada aparece, é triste! As 
assembleias gerais só são concorridas na altura das eleições, o que acontece em quase todas as 
Instituições com estas características… 
A instituição tem ligações nacionais e/ou 
internacionais com outras entidades? Se sim, 
qual é a influência das mesmas nas iniciativas 
e políticas da instituição? 
 
Sim, nacionais à União das Misericórdias Portuguesas. Através da união e tendo em consideração 
os compromissos (estatutos) não podemos deixar de atender a tudo quanto negociado entre a 
União das Misericórdias, o Estado e respectivos ministérios e os sindicatos.     
Têm Organigrama interno disponível?  
 
Sim inclusive das várias unidades operativas que integram a SCMA 
A Missão e os Objectivos da instituição 
encontram-se definidos e são conhecidos dos 
Colaboradores e das Entidades externas à 
organização?  
Sim, através do nosso Portal, através das atividades que desenvolvemos junto da comunidade local 
e pela informação interna que circula e flui no seio da Instituição  
 Dada a v/ atividade, como medem a 
realização dos objectivos? 
 
Realização de reuniões:  
1) Semanais de índole operacional: da Mesa Administrativa, com o diretor geral da instituição que 
presta contas aos órgãos de gestão e discute assuntos do dia a dia (Ex: “atas/orientação” facultadas 
pelo Sr. Provedor). 
2) Mensais cujo objectivo, esse sim, é a medição do desempenho suportando-se para o efeito nos 
mapas oficiais da frequência – registo de toda a atividade desenvolvida - fazem a avaliação 
periódica do desempenho das várias valências com base nestes mapas oficiais que enviam para a 
Segurança Social, Ministério da Educação e Ministério da Saúde e os quais comparam com o seu 
plano de acção, conta de exploração previsional e orçamento de investimentos e desinvestimentos.  
Elaboram um relatório de progresso semestral, dependendo das valências. 
 
 
E a Missão? Como sabem que foi atingida? 
 
Através das avaliações periódicas das valências. Através dos mapas de frequência, ocorrências, 
planos de desenvolvimento individuais e relatórios das coordenadoras (infância). 
Podem disponibilizar-nos os elementos 
económico-financeiros? 
 
Sim  
Como descrevem a “saúde financeira” da v/ 
instituição?  
 
Razoável, ainda que ambicionem não ter divida, mais excedentes de tesouraria e ao mesmo tempo 
obra feita! Têm crédito junto do MG, para aproveitarem protocolos com condições especiais. Ainda 
assim a Instituição apresenta resultado líquido de 158m€ em 2014. 
Qual a composição dos RH da Instituição 
(colaboradores, voluntários, …entre outros.) 
 
Está descrito no Relatório de Contas mas têm cerca 190 funcionários, mais voluntários. 
 
No caso do trabalho de indivíduos 
voluntários existem problemas de 
alinhamento de interesses? (caso tenha 
cabimento) 
 
Não! A SCMA tem um programa de formação de integração perfeito que funciona na sua plenitude. 
Claro é que existe sempre uma ou noutra situação, mas é a exceção, não a regra! 
Existe por parte dos 
colaboradores/voluntários da instituição 
motivação e identificação com o cariz social 
Sim. A escolha dos órgãos de gestão não foi ao acaso, a sua formação e experiência profissional em 
funções anteriores foram decisivas para o efeito. As pessoas que a integram os órgãos de gestão 
têm um cariz social muito forte, presente no seu dia a dia e nas suas acções. Pelo que se torna 
da instituição? 
 
muito mais fácil a comunicação, e transmissão destes valores aos colaboradores e voluntários que 
integram a SCMA, consequentemente a assimilação desses valores é mais rápida e eficaz por parte 
de todos.  
Existe algum mecanismo que promova o 
maior envolvimento dos colaboradores e 
voluntários na concretização da missão? Se 
sim, qual? 
 
Reuniões de motivação. São realizadas quando é identificada a sua necessidade pela chefia direta, 
dependem muito da fragilidade do momento. São identificadas as fragilidades e o Recurso Humano 
da Instituição que mais habilitado está para explicar e promover a Missão, enfocando as pessoas na 
mesma. 
Fazem intercâmbio de atividades e experiencias entre as várias unidades da Instituição (por Ex. 
estão a ressuscitar a Quinta da Moita, solicitaram colaboração da ASPEA e UA….)  
Fazem várias sessões temáticas todas as semanas com o Eng.º do Ambiente  
 
Em que medida é que colaboradores, amigos 
e entidades externas abraçam a causa da 
Instituição? 
 
Com carinho! Existe capacidade, AMOR e cuidado nas tarefas que desempenham, 180 
colaboradores da SCMA são mulheres e apenas 10 são homens. No universo de 190 colaboradores 
aparece um caso estranho que se diferencia, mas é natural!  
O nível de remuneração auferido pelos 
colaboradores e pelos elementos da direcção 
são comparáveis aos praticados no mercado? 
Caso sejam inferiores, quais as implicações 
na actividade da instituição? (exemplo: 
rotação de pessoal, desmotivação) 
 
O nível remuneratório da SCMA é igual ao praticado no mercado, infelizmente! Conforme referido 
em questão anterior a União das Misericórdias Portuguesas negocia com os sindicatos, logo existe 
uma tabela salarial definida, pela qual, a SCMA paga aos seus colaboradores.   
Encontra-se implementado algum sistema de 
avaliação de desempenho com repercussões 
monetárias? E não monetárias? 
 
Com repercussões monetárias não porque a tabela salarial o impede. Não monetárias existem 
porque tentam compensar de outras formas: flexibilidade para tarefas pessoais, auxilio à família, 
outras  
Quais são os principais stakeholders da 
Instituição? 
 
Banca, EDP, fornecedores de comida, de produtos de higiene, Camara Municipal (água), Estado 
(Segurança Social, Ministério da Saúde e o da Educação ….   
Quais as principais fontes de financiamento 
da Instituição? 
 
Comparticipações provenientes dos acordos de cooperação estabelecidos com o Estado, Banca, 
Quotizações, comparticipações de famílias, receitas próprias: rendas de imóveis e de espaços, atos 
religiosos …..  
Qual é a importância da imagem da 
instituição transmitida para o exterior, 
principalmente para Sociedade? Encontra-se 
instituído algum mecanismo que contribua 
para este fim? Se sim, quais? 
 
A Imagem transmitida para o exterior é de extrema importância. Essa imagem é transmitida através 
do Portal da SCMA, dos eventos realizados, das conferências e outros acontecimentos levados a 
cabo junto da comunidade e, sobretudo, pela qualidade dos serviços prestados. 
A própria Sede da SCMA é uma referência da cidade de Aveiro, o imóvel é duma beleza sem igual, é 
visitada diariamente por cidadãos das mais variadas nacionalidades e os eventos são constantes: 
exposições, concertos, casamentos … 
 
Qual a influência dos grupos externos na 
actividade desenvolvida pela instituição? 
 
É grande, quase que se atrevem a dizer em absoluto!  
O recurso à SCMA para as mais variadas atividades é constante, não só pelas características e pela 
sua natureza social e humana, mas também porque os espaços disponíveis são muito convidativos 
para as mais variadas atividades que se pretendam desenvolver. 
Quais os meios que a Instituição 
adopta/recorre com o intuito de responder 
às flutuações da procura da sua actividade e 
às alterações das necessidades do seu 
“mercado social”? 
 
Adaptam os serviços às necessidades do momento. A título de exemplo: os idosos atualmente na 
Instituição possuem um grau de dependência muito superior ao que se verificava há 10 anos atrás, 
exigindo outros cuidados e mais pessoal especializado 
Como é que garantem a qualidade da 
actividade prestada? 
 
Através de avaliações continuas ao serviço prestado – relatório das atuações – reuniões com as 
chefias intercalares com o diretor geral. A SCMA está muito bem considerada pela Segurança Social 
nas valências: violência domestica e RSI, as vítimas reconhecem o bom serviço prestado, nos 
programas com a infância em que as técnicas vão ao seio da família. 
A certificação de qualidade dos serviços já está presente na Instituição, aguardam agora o 
programa 2020 para ver o que dá em termos de verbas e o que permite enquadrar.  
A actividade da instituição encontra-se 
sujeita a imposições legais (exemplo: a nível 
político, económico ou institucional)? Quais? 
 
Sim muitas. Recentemente tiveram a alteração dos Estatutos das IPSS´s através do Decreto-lei N.º 
172-A/2014. 
As IPSSs estão sujeitas a diversas imposições legais resultantes da sua forma de constituição 
(associação, fundação, misericórdia e associação mutualista). Assim atender-se-á ao Código Civil, na 
parte específica, e, sobretudo ao Dec-Lai 119/83 retificado pelo Dec-Lei 172-A/2014. As instituições 
da igreja podem assumir a forma de fundações ou misericórdias estando ainda sujeitas ao Código 
Canónico. No aspeto económico as IPSSs regem-se pela Lei de Bases da Economia Social e, no que 
respeita a normas contabilísticas pela NCFR-ESNL e Portaria nº 106/2011 de 14 de Março (Código 
de Contas). 
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Anexo 6: Organograma da CDA 
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Anexo 7: Plano de atividades anual da CDA 
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Re
al
iza
r r
eu
ni
õe
s m
en
sa
is 
pa
ra
 o
pe
ra
ci
on
al
iza
çã
o 
e 
re
vi
sã
o 
do
s p
ro
ce
ss
os
 d
a 
qu
al
id
ad
e.
Eq
ui
pa
 d
a 
Q
ua
lid
ad
e
Co
nc
lu
ir 
e 
m
on
ito
riz
ar
 o
s p
ro
ce
ss
os
 d
a 
qu
al
id
ad
e
Ge
st
or
 d
a 
Q
ua
lid
ad
e
El
ab
or
ar
 e
 im
pl
em
en
ta
r s
ist
em
a 
de
 a
va
lia
çã
o 
da
 sa
tis
fa
çã
o 
do
s u
te
nt
es
Eq
ui
pa
 té
cn
ic
a 
de
 
ca
da
 á
re
a
Cr
ia
r e
 im
pl
em
en
ta
r o
 si
st
em
a 
de
 A
va
lia
çã
o 
do
 D
es
em
pe
nh
o
RR
H
Di
na
m
iza
r m
en
sa
lm
en
te
 re
un
iõ
es
 té
cn
ic
as
 c
om
 o
s c
ol
ab
or
ad
or
es
 d
e 
ca
da
 re
sp
os
ta
 
so
ci
al
DT
s e
 C
oo
rd
en
ad
or
a
M
el
ho
ra
r a
 m
et
od
ol
og
ia
 d
e 
aq
ui
siç
ão
 d
e 
be
ns
 e
 se
rv
iç
os
Im
pl
em
en
ta
r s
ist
em
a 
de
 se
le
çã
o 
e 
av
al
ia
çã
o 
de
 fo
rn
ce
do
re
s
Di
re
çã
o
Le
va
nt
am
en
to
 d
os
 e
sp
aç
os
 e
 e
qu
ip
am
en
to
s  
da
 In
st
itu
iç
ão
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
de
 
ca
da
 E
qu
ip
am
en
to
El
ab
or
ar
 e
 o
pe
ra
ci
on
al
iza
r p
la
no
 d
e 
m
an
ut
en
çã
o 
de
 e
sp
aç
os
 e
 e
qu
ip
am
en
to
s
De
se
nv
ol
ve
r a
çõ
es
 d
e 
m
el
ho
ria
 n
o 
ed
ifi
ca
do
Ga
ra
nt
ir 
a 
at
ua
liz
aç
ão
 e
 c
um
pr
im
en
to
 d
os
 
re
qu
isi
to
s l
eg
ai
s e
 re
gu
la
m
en
ta
re
s 
Pe
sq
ui
sa
 e
 d
iv
ul
ga
çã
o 
do
s r
eq
ui
sit
os
 le
ga
is 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s a
pl
ic
áv
ei
s p
or
 
ár
ea
s/
re
sp
os
ta
 so
ci
al
Le
va
nt
am
en
to
 d
as
 n
ec
es
sid
ad
es
 d
e 
fo
rm
aç
ão
 se
nt
id
as
 p
el
os
 c
ol
ab
or
ad
or
es
El
ab
or
aç
ão
/o
pe
ra
ci
on
al
iza
çã
o 
do
 p
la
no
 d
e 
fo
rm
aç
ão
 a
nu
al
DT
s e
 R
RH
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a
M
el
ho
ra
r a
s m
et
od
ol
og
ia
s d
e 
ac
om
pa
nh
am
en
to
 d
os
 u
te
nt
es
, 
co
la
bo
ra
do
re
s
Q
ua
lid
ad
e
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s a
tr
av
és
 d
o 
SG
Q
 p
el
a 
N
P 
EN
 IS
O
 
90
01
:2
00
8 
e 
pe
lo
s M
AQ
RS
 d
o 
IS
S,
IP
De
se
nv
ol
ve
r e
 a
um
en
ta
r a
s c
om
pe
tê
nc
ia
s 
do
s c
ol
ab
or
ad
or
es
 
M
el
ho
ra
r a
s c
on
di
çõ
es
 fi
sic
as
 d
os
 
eq
ui
pa
m
en
to
s
Ap
ro
va
do
 p
el
a 
D
ire
çã
o 
em
: 2
4 
de
 N
ov
em
br
o 
de
 2
01
4
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
At
en
di
m
en
to
In
te
rv
en
çã
o 
So
ci
al
 In
te
gr
ad
a
Av
al
ia
r a
s n
ec
es
sid
ad
es
 e
 e
xp
et
at
iv
as
 d
o 
ut
en
te
Di
ag
nó
st
ic
o 
So
ci
al
Ca
ra
te
riz
ar
 a
s c
on
di
çõ
es
 d
e 
ha
bi
ta
bi
lid
ad
e 
e 
re
co
lh
a 
de
 in
fo
rm
aç
õe
s d
o 
m
ei
o,
 p
ar
a 
el
ab
or
aç
ão
 d
o 
di
ag
nó
st
ic
o 
so
ci
al
Vi
sit
as
 D
om
ic
ili
ár
ia
s
Ap
oi
os
 E
co
nó
m
ic
os
 
As
se
gu
ra
r o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 d
as
 
co
m
pe
tê
nc
ia
s p
es
so
ai
s e
 so
ci
ai
s d
os
 
in
di
ví
du
os
Ac
om
pa
nh
am
en
to
En
ca
m
in
ha
m
en
to
 d
os
 in
di
ví
du
os
 e
 a
rt
ic
ul
aç
ão
 c
om
 o
s r
es
ta
nt
es
 se
rv
iç
os
 d
a 
co
m
un
id
ad
e
Re
cu
rs
o 
a 
re
sp
os
ta
s i
nt
er
na
s:
 R
ou
pe
iro
, B
an
co
 d
e 
Aj
ud
as
 T
éc
ni
ca
s,
 F
un
do
 S
oc
ia
l 
So
lid
ár
io
, P
rio
rid
ad
e 
às
 C
ria
nç
as
, N
AV
, C
AT
, C
re
ch
e 
e 
Pr
é-
Es
co
la
r.
M
el
ho
ria
 c
on
tín
ua
 d
os
 p
ro
ce
ss
os
, p
ro
ce
di
m
en
to
s e
 d
oc
um
en
to
s
El
ab
or
aç
ão
 e
 a
pl
ic
aç
ão
 d
e 
qu
es
tio
ná
rio
 d
e 
sa
tis
fa
çã
o 
ao
s u
te
nt
es
O
rg
an
iza
çã
o 
do
 a
rq
ui
vo
 d
os
 P
ro
ce
ss
os
 F
am
ili
ar
es
Re
al
iza
r r
eu
ni
õe
s m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 a
 D
ire
to
ra
 T
éc
ni
ca
.
Di
vu
lg
ar
  o
 tr
ab
al
ho
 d
es
en
vo
lv
id
o 
pe
la
 
re
sp
os
ta
 so
ci
al
Da
r a
 c
on
he
ce
r a
 re
sp
os
ta
 so
ci
al
 a
tr
av
és
 d
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
, S
ite
 e
 N
ew
sle
tt
er
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
.
Pr
om
ov
er
 a
 m
el
ho
ria
 d
as
 c
on
di
çõ
es
 d
e 
vi
da
 
de
 in
di
ví
du
os
 e
 fa
m
íli
as
 n
o 
se
nt
id
o 
da
 
in
cl
us
ão
 so
ci
al
At
en
di
m
en
to
 /
 
Ac
om
pa
nh
am
en
to
 S
oc
ia
l
M
el
ho
ra
r a
s m
et
od
ol
og
ia
s d
e 
tr
ab
al
ho
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s.
In
fo
rm
ar
, o
rie
nt
ar
 e
 a
po
ia
r o
s i
nd
iv
íd
uo
s e
 
fa
m
íli
as
 e
m
 si
tu
ac
ão
 d
e 
vu
ln
er
ab
ili
da
de
 e
 
em
er
gê
nc
ia
 so
ci
al
 q
ue
 re
co
rr
em
 à
 C
ár
ita
s
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 
M
ob
ili
za
r r
ec
ur
so
s a
de
qu
ad
os
 à
 c
on
st
ru
çã
o 
de
 p
ro
je
to
s d
e 
vi
da
 e
 à
 p
ro
gr
es
siv
a 
au
to
no
m
ia
 p
es
so
al
, s
oc
ia
l e
 p
ro
fis
sio
na
l
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
As
se
gu
ra
r o
 a
co
lh
im
en
to
 te
m
po
rá
rio
  c
om
 c
on
di
çõ
es
 a
de
qu
ad
as
 
M
el
ho
ra
r o
 p
ro
ce
ss
o 
de
 a
dm
iss
ão
/in
te
gr
aç
ão
 d
e 
no
va
s c
ria
nç
as
Pr
es
ta
r o
s c
ui
da
do
s a
o 
ní
ve
l d
a 
al
im
en
ta
çã
o,
 sa
úd
e 
e 
hi
gi
en
e
En
ca
m
in
ha
r e
 a
co
m
pa
nh
ar
 a
s c
ria
nç
as
 a
 c
on
su
lta
s  
de
 e
sp
ec
ia
lid
ad
e 
e 
no
 m
éd
ic
o 
de
 
fa
m
íli
a
Id
en
tif
ic
ar
 a
s n
ec
es
sid
ad
es
 e
 e
xp
et
at
iv
as
 
da
s c
ria
nç
as
Re
al
iza
r a
 a
va
lia
çã
o 
di
ag
nó
st
ic
a 
do
 c
on
te
xt
o 
fa
m
ili
ar
, d
o 
es
ta
do
 d
e 
sa
úd
e 
e 
do
 
fu
nc
io
na
m
en
to
 p
sic
ol
óg
ic
o 
da
 c
ria
nç
a
Ac
om
pa
nh
ar
 o
 p
ro
ce
ss
o 
ed
uc
at
iv
o 
da
s c
ria
nç
as
 a
tr
av
és
 d
e 
co
nt
ac
to
s c
om
 o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 d
e 
en
sin
o 
e 
eq
ui
pa
m
en
to
 d
e 
in
fâ
nc
ia
Pr
es
ta
r a
po
io
 só
ci
o-
ed
uc
at
iv
o 
e 
ap
oi
o 
ao
 e
st
ud
o,
 p
ro
m
ov
en
do
 a
 p
ar
tic
ip
aç
ão
 d
e 
vo
lu
nt
ár
io
s
Di
na
m
iza
r a
tiv
id
ad
es
 lú
di
co
-p
ed
ag
óg
ic
as
, d
e 
la
ze
r, 
de
sp
or
tiv
as
 e
 c
ul
tu
ra
is,
 e
nt
re
 a
s 
Ap
oi
o 
ps
ic
ol
óg
ic
o
Ps
ic
ól
og
a
El
ab
or
ar
, i
m
pl
em
en
ta
r e
 a
va
lia
r o
s P
SE
Is
 (p
la
no
s s
oc
io
-e
du
ca
tiv
os
) e
 P
CI
s
Ar
tic
ul
ar
 c
om
 a
s e
nt
id
ad
es
 e
 se
rv
iç
os
 in
te
rv
en
ie
nt
es
 n
a 
de
fin
iç
ão
 d
o 
pr
oj
et
o 
de
 v
id
a 
da
s c
ria
nç
as
. E
la
bo
ra
r r
el
at
ór
io
s e
 p
ar
ec
er
es
.
Re
al
iza
r r
eu
ni
õe
s s
em
an
ai
s e
nt
re
 o
s e
le
m
en
to
s d
a 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
In
te
rv
ir 
ju
nt
o 
da
s f
am
íli
as
 e
m
 a
rt
ic
ul
aç
ão
 c
om
 o
ut
ro
s s
er
vi
ço
s  
Pa
rt
ic
ip
ar
 e
m
 c
on
fe
rê
nc
ia
s e
 d
eb
at
es
 ju
di
ci
ai
s
Re
al
iza
r r
eu
ni
õe
s m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 d
o 
C.
A.
T.
 e
 o
 té
cn
ic
o 
do
 IS
S 
De
fin
ir 
e 
im
pl
em
en
ta
r u
m
 c
on
ju
nt
o 
de
 p
rá
tic
as
 e
du
ca
tiv
as
 c
om
un
s q
ue
 p
ro
m
ov
am
 o
 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 sa
ud
áv
el
 d
as
 c
ria
nç
as
Re
al
iza
r r
eu
ni
õe
s m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 a
 E
qu
ip
a 
Ed
uc
at
iv
a
Co
m
em
or
ar
 é
po
ca
s f
es
tiv
as
, n
om
ea
da
m
en
te
 a
ni
ve
rs
ár
io
s e
 N
at
al
Pr
om
ov
er
 a
 in
se
rç
ão
 d
as
 c
ria
nç
as
 n
a 
vi
da
 d
a 
co
m
un
id
ad
e 
lo
ca
l
In
te
gr
ar
 a
s c
ria
nç
as
 e
m
 a
tiv
id
ad
es
 d
a 
co
m
un
id
ad
e 
lo
ca
l. 
 S
aí
da
s c
om
 fa
m
íli
as
 d
e 
Fi
m
-
de
-s
em
an
a
Su
bs
tit
ui
r o
s s
of
ás
 d
o 
C.
A.
T.
Di
m
in
ui
r o
 c
on
su
m
o 
de
 á
gu
a,
 e
ne
rg
ia
 e
lé
ct
ric
a 
e 
gá
s a
tr
av
és
 d
a 
m
ud
an
ça
 d
e 
há
bi
to
s 
in
di
vi
du
ai
s, 
qu
e 
ev
ite
m
 o
 d
es
pe
rd
íc
io
Pr
oc
ed
er
 à
 re
vi
sã
o 
de
 a
lg
un
s p
ro
ce
di
m
en
to
s e
 fo
rm
ul
ár
io
s d
a 
qu
al
id
ad
e
El
ab
or
ar
  b
as
e 
de
 d
ad
os
 e
m
 a
cc
es
s q
ue
 p
er
m
ita
 in
fo
rm
at
iza
r o
s d
ad
os
 c
on
st
an
te
s d
os
 
pr
oc
es
so
s i
nd
iv
id
ua
is 
da
s c
ria
nç
as
El
ab
or
ar
 e
 a
pl
ic
ar
 q
ue
st
io
ná
rio
 d
e 
sa
tis
fa
çã
o 
ao
s u
te
nt
es
 d
o 
CA
T
Pr
om
ov
er
 re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
eq
ui
pa
 té
cn
ic
a 
e 
eq
ui
pa
 e
du
ca
tiv
a 
e 
di
na
m
iza
r 
aç
õe
s d
e 
fo
rm
aç
ão
 ju
nt
o 
da
s A
ju
da
nt
es
 d
e 
Aç
ão
 E
du
ca
tiv
a
Di
na
m
iza
r a
çõ
es
 e
 c
am
pa
nh
as
 p
ar
a 
da
r r
es
po
st
a 
às
 n
ec
es
sid
ad
es
 e
sp
ec
ífi
ca
s d
o 
C.
A.
T.
Co
m
em
or
aç
ão
 d
os
 2
5 
an
os
 d
o 
CA
I
Da
r a
 c
on
he
ce
r o
 C
en
tr
o 
at
ra
vé
s d
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
 e
 c
on
tr
ib
ui
r c
om
 in
fo
rm
aç
ão
 
pa
ra
 o
 si
te
 e
 n
ew
sle
tt
er
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
.
Pr
om
ov
er
 a
 a
ut
on
om
ia
, d
es
en
vo
lv
im
en
to
 
eq
ui
lib
ra
do
 e
 a
ce
ss
o 
à 
ed
uc
aç
ão
 d
as
 
cr
ia
nç
as
M
el
ho
ra
r a
s i
nf
ra
es
tr
ut
ur
as
 e
 re
du
zir
 a
s 
de
sp
es
as
 a
ss
oc
ia
da
s à
 re
sp
os
ta
 so
ci
al
 d
e 
C.
A.
T.
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Pr
op
or
ci
on
ar
 u
m
 a
m
bi
en
te
 fa
m
ili
ar
 
co
nt
en
to
r e
 e
st
ru
tu
ra
do
Ce
nt
ro
 d
e 
Ac
ol
hi
m
en
to
 
Te
m
po
rá
rio
Ga
ra
nt
ir 
a 
se
gu
ra
nç
a 
e 
sa
tis
fa
çã
o 
da
s 
ne
ce
ss
id
ad
es
 b
ás
ic
as
M
el
ho
ra
r a
 v
isi
bi
lid
ad
e 
in
st
itu
ci
on
al
 e
 
au
m
en
ta
r o
s d
on
at
iv
os
De
fin
ir 
um
 p
ro
je
to
 d
e 
vi
da
 p
ar
a 
ca
da
 c
ria
nç
a
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a,
 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 
Eq
ui
pa
 E
du
ca
tiv
a 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 
Eq
ui
pa
 E
du
ca
tiv
a 
Di
re
cç
ão
 T
éc
ni
ca
 e
 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Di
re
çã
o,
 D
ire
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 
Té
cn
ic
a
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s
Pr
op
or
ci
on
ar
 a
co
lh
im
en
to
 te
m
po
rá
rio
 a
 
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 e
m
 si
tu
aç
ão
 d
e 
pe
rig
o
Di
re
çã
o,
 D
ire
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 
Té
cn
ic
a
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s 
/ 
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
Re
sp
on
sá
ve
l
Pr
om
ov
er
  a
 a
da
pt
aç
ão
 d
as
 c
ria
nç
as
 à
 
cr
ec
he
Av
al
ia
r a
s n
ec
es
sid
ad
es
, e
xp
et
at
iv
as
, i
nt
er
es
se
s e
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 d
as
 c
ria
nç
as
. 
Ar
tic
ul
ar
 se
m
pr
e 
qu
e 
ne
ce
ss
ár
io
 c
om
 e
nt
id
ad
es
 o
u 
se
rv
iç
os
 e
xt
er
io
re
s à
 C
re
ch
e.
 
Pr
op
or
ci
on
ar
 u
m
 a
m
bi
en
te
 c
al
m
o 
e 
af
et
iv
o
Ed
uc
ad
or
a 
e 
Co
or
de
na
do
ra
Pr
es
ta
r c
ui
da
do
s p
es
so
ai
s,
 a
o 
ní
ve
l d
a 
hi
gi
en
e,
 a
lim
en
ta
çã
o 
e 
as
sis
tê
nc
ia
 
m
ed
ic
am
en
to
sa
 à
s c
ria
nç
as
In
ce
nt
iv
ar
 a
 a
qu
isi
çã
o 
de
 h
áb
ito
s d
e 
hi
gi
en
e,
 sa
úd
e 
e 
al
im
en
ta
re
s, 
ad
eq
ua
do
s a
 c
ad
a 
id
ad
e
In
ce
nt
iv
ar
 a
 e
st
ru
tu
ra
çã
o 
se
qu
en
ci
al
 d
o 
pe
ns
am
en
to
, f
ac
ili
ta
nd
o 
a 
aq
ui
siç
ão
 
lin
gu
íst
ic
a 
e 
a 
co
m
pr
ee
ns
ão
 d
o 
m
un
do
 e
nv
ol
ve
nt
e 
at
ra
vé
s d
a 
re
al
iza
çã
o 
de
 a
tiv
id
ad
es
 
co
m
o 
a 
na
rr
aç
ão
 d
e 
hi
st
ór
ia
s s
im
pl
es
, e
nt
oa
çã
o 
de
 c
an
çõ
es
, v
isu
al
iza
çã
o 
de
 im
ag
en
s e
 
ou
tr
as
 a
tiv
id
ad
es
 d
iri
gi
da
s
Fa
ci
lit
ar
 a
 p
ro
gr
es
sã
o 
na
s c
om
pe
tê
nc
ia
s m
ot
or
as
 e
 c
on
sc
ie
nc
ia
liz
aç
ão
 c
or
po
ra
l, 
at
ra
vé
s d
e 
at
iv
id
ad
es
 d
e 
ps
ic
om
ot
ric
id
ad
e 
e 
ex
pl
or
aç
ão
 d
o 
es
pa
ço
 e
 o
bj
et
os
De
se
nv
ol
ve
r d
e 
fo
rm
a 
sis
te
m
át
ic
a 
at
iv
id
ad
es
 p
ar
a 
aq
ui
siç
ão
 e
 p
ro
m
oç
ão
 d
a 
au
to
no
m
ia
Av
al
ia
r o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 in
di
vi
du
al
 d
e 
ca
da
 c
ria
nç
a 
e 
de
fin
ir 
es
tr
at
ég
ia
s i
nd
iv
id
ua
is 
ou
 d
e 
gr
up
o 
pa
ra
 a
 p
ro
gr
es
sã
o 
em
 te
rm
os
 d
es
en
vo
lv
im
en
ta
is
El
ab
or
ar
 e
 im
pl
em
en
ta
r o
s p
ro
je
to
s p
ed
ag
óg
ic
os
 d
e 
ca
da
 g
ru
po
. D
el
in
ea
r, 
im
pl
em
en
ta
r e
 a
va
lia
r o
s P
DI
's
Id
en
tif
ic
ar
 e
 c
ol
ab
or
ar
 n
o 
en
ca
m
in
ha
m
en
to
 d
as
 c
ria
nç
as
 c
om
 n
ec
es
sid
ad
es
 
es
pe
ci
fic
as
, p
ar
a 
o 
sis
te
m
a 
na
ci
on
al
 d
e 
In
te
rv
en
çã
o 
Pr
ec
oc
e 
ou
 o
ut
ro
 se
rv
iç
o,
 
no
m
ea
da
m
en
te
 a
s C
PC
J. 
Pr
oc
ed
er
 à
 d
es
pi
st
ag
em
 d
e 
po
ss
ív
ei
s n
ec
es
sid
ad
es
 e
m
 
te
rm
os
 d
e 
in
te
rv
en
çã
o 
pr
ec
oc
e
En
vo
lv
er
 a
s c
ria
nç
as
 d
a 
cr
ec
he
 n
as
 
at
iv
id
ad
es
 d
es
en
vo
lv
id
as
 p
el
a 
In
st
itu
iç
ão
Di
na
m
iza
r e
 p
ro
m
ov
er
 a
 p
ar
tic
ip
aç
ão
 d
as
 c
ria
nç
as
 d
a 
cr
ec
he
 n
as
 a
tiv
id
ad
es
 p
re
vi
st
as
 
no
 p
ro
je
to
 in
st
itu
ci
on
al
 (p
ro
je
to
 D
es
pe
rt
ar
 d
a 
Fé
, d
ia
 N
ac
io
na
l d
o 
Pi
ja
m
a,
 fe
st
a 
de
 
Pr
om
ov
er
 o
 e
nv
ol
vi
m
en
to
 d
as
 fa
m
íli
as
 e
m
 d
et
er
m
in
ad
as
 a
tiv
id
ad
es
 p
ed
ag
óg
ic
as
 
(a
ng
ar
ia
çã
o 
de
 m
at
er
ia
l r
ec
ic
la
do
, p
ar
tic
ip
aç
ão
 n
os
 d
ia
s f
es
tiv
os
)
Pa
rt
ilh
ar
 c
om
 a
s f
am
íli
as
, d
e 
fo
rm
a 
sis
te
m
át
ic
a,
 in
fo
rm
aç
ão
 so
br
e 
a 
cr
ia
nç
a,
 to
rn
an
do
 
o 
pr
oc
es
so
 e
du
ca
tiv
o 
co
nt
ín
uo
Pr
om
ov
er
 a
 re
co
lh
a 
de
 m
at
er
ia
l r
ec
ic
la
do
 e
 d
a 
na
tu
re
za
 p
ar
a 
a 
co
nv
re
tiz
aç
ão
 d
e 
tr
ab
al
ho
s d
e 
ex
pr
es
sã
o 
pl
ás
tic
a
In
ce
nt
iv
ar
 à
 p
ou
pa
nç
a 
de
 re
cu
rs
os
 n
at
ur
ai
s, 
no
m
ea
da
m
en
te
 a
 á
gu
a
At
ua
r d
e 
ac
or
do
 c
om
 o
s p
ro
ce
di
m
en
to
s d
a 
qu
al
id
ad
e 
de
fin
id
os
 e
 u
til
iza
r o
s 
fo
rm
ul
ár
io
s d
e 
re
gi
st
o,
 n
om
ea
da
m
en
te
 n
o 
qu
e 
di
z r
es
pe
ito
 a
os
 c
ui
da
do
s p
es
so
ai
s
Pr
om
ov
er
 re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
ju
nt
o 
do
s c
ol
ab
or
ad
or
es
M
el
ho
ra
r a
 v
isi
bi
lid
ad
e 
da
s a
tiv
id
ad
es
 
de
se
nv
ol
vi
da
s p
el
a 
re
sp
os
ta
 so
ci
al
Di
vu
lg
ar
 a
s a
tiv
id
ad
es
 d
a 
Cr
ec
he
 n
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
, n
o 
sit
e 
e 
na
 n
ew
sle
tt
er
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
As
se
gu
ra
r o
 b
em
 e
st
ar
 d
as
 c
ria
nç
as
Ed
uc
ad
or
a 
e 
Aj
ud
an
te
 d
e 
Aç
ão
 
Ed
uc
at
iv
a
Ed
uc
ad
or
a 
e 
Co
or
de
na
do
ra
Se
ns
ib
ili
za
r a
s f
am
íli
as
 p
ar
a 
a 
qu
es
tã
o 
do
 
am
bi
en
te
Cr
ec
he
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s
In
ce
nt
iv
ar
 a
 p
ar
tic
ip
aç
ão
 d
as
 fa
m
íli
as
 n
o 
pr
oc
es
so
 e
du
ca
tiv
o
Pr
om
ov
er
 o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 in
te
gr
al
 d
a 
cr
ia
nç
a,
 n
om
ea
da
m
en
te
 e
m
 te
rm
os
 d
a 
ár
ea
 
co
gn
iti
va
, f
ísi
co
-m
ot
or
a 
e 
fo
rm
aç
ão
 p
es
so
al
 
e 
so
ci
al
Ed
uc
ad
or
a 
e 
Aj
ud
an
te
 d
e 
Aç
ão
 
Ed
uc
at
iv
a 
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
Co
or
de
na
do
ra
 e
 
Ed
uc
ad
or
a
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s 
/ 
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
Re
sp
on
sá
ve
l
Es
tim
ul
ar
 o
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 g
lo
ba
l d
e 
ca
da
 
cr
ia
nç
a,
 n
o 
re
sp
ei
to
 p
el
as
 su
as
 c
ar
at
er
íst
ic
as
 
in
di
vi
du
ai
s,f
av
or
ec
en
do
 a
pr
en
di
za
ge
ns
 
sig
ni
fic
at
iv
as
 e
 d
iv
er
sif
ic
ad
as
El
ab
or
ar
 e
 im
pl
em
en
ta
r o
s p
ro
je
to
s p
ed
ag
óg
ic
os
, p
ro
je
to
s c
ur
ric
ul
ar
es
 d
e 
sa
la
 e
 
pl
an
ifi
ca
çõ
es
 d
e 
at
iv
id
ad
es
. P
ro
ce
de
r à
 re
al
iza
çã
o 
de
 a
va
lia
çõ
es
 d
e 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 e
 
de
sp
ist
e 
de
 si
tu
aç
õe
s d
e 
ne
ce
ss
id
ad
es
 e
du
ca
tiv
as
 e
sp
ec
ia
is,
 c
ol
ab
or
an
do
 n
o 
en
ca
m
in
ha
m
en
to
 d
es
ta
s c
ria
nç
as
 p
ar
a 
a 
in
te
rv
en
çã
o 
pr
ec
oc
e 
ou
 o
ut
ro
 se
rv
iç
o,
 
no
m
ea
da
m
en
te
 C
PC
J
Ed
uc
ad
or
a 
e 
co
or
de
na
do
ra
Pr
om
ov
er
 a
 a
ut
on
om
ia
 e
 b
em
 e
st
ar
 d
as
 
cr
ia
nç
as
.
Pr
es
ta
r c
ui
da
do
s p
es
so
ai
s,
 a
o 
ní
ve
l d
a 
hi
gi
en
e,
 a
lim
en
ta
çã
o 
e 
as
sis
tê
nc
ia
 
m
ed
ic
am
en
to
sa
 à
s c
ria
nç
as
 e
 in
cu
tir
 b
oa
s p
rá
tic
as
 d
e 
ci
da
da
ni
a
De
se
nv
ol
ve
r n
a 
cr
ia
nç
a 
o 
se
nt
id
o 
de
 
pe
rt
en
ça
 a
 u
m
a 
so
ci
ed
ad
e,
 a
 u
m
 m
ei
o,
 su
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
e 
pr
es
er
va
çã
o
Pr
om
ov
er
 e
 d
in
am
iza
r o
 e
nv
ol
vi
m
en
to
 d
as
 c
ria
nç
as
 n
as
 a
tiv
id
ad
es
 p
re
vi
st
as
 n
o 
Pr
oj
et
o 
In
st
itu
ci
on
al
 e
 n
os
 p
ro
je
to
s c
ur
ric
ul
ar
es
 (d
ia
 d
e 
S.
 M
ar
tin
ho
, F
es
ta
 d
e 
N
at
al
, 
Pa
rt
ic
ip
aç
ão
 n
o 
Pr
oj
et
o 
He
ró
is 
da
 F
ru
ta
Pa
rt
ic
ip
aç
ão
 n
o 
Pr
oj
et
o 
De
sp
er
ta
r d
a 
Fé
El
ab
or
aç
ão
 d
e 
um
 li
vr
o 
co
m
 q
ua
dr
as
 e
 re
ce
ita
s a
lu
siv
as
 a
o 
S.
 M
ar
tin
ho
Co
m
em
or
aç
ão
 d
o 
Di
a 
N
ac
io
na
l d
o 
Pi
ja
m
a
Pa
rt
ic
ip
aç
ão
 e
m
 a
tiv
id
ad
es
 n
o 
âm
bi
to
 d
as
 c
om
em
or
aç
õe
s d
a 
Co
nv
en
çã
o 
do
s D
ire
ito
s 
da
s C
ria
nç
as
Ce
le
br
aç
ão
 d
a 
ép
oc
a 
na
ta
líc
ia
 c
om
 a
 e
la
bo
ra
çã
o 
de
 e
nf
ei
te
s a
 p
ar
tir
 d
e 
m
at
er
ia
is 
re
ci
cl
ad
os
, p
ar
tic
ip
aç
ão
 d
as
 fa
m
íli
as
 n
a 
co
ns
tr
uç
ão
 d
e 
pr
es
ép
io
s. 
Vi
sit
a 
ao
 M
us
eu
 d
a 
Tr
on
ca
lh
ad
a 
e 
à 
O
fic
in
a 
do
 D
oc
e
Co
nv
ite
 à
 C
on
fr
ar
ia
 d
e 
S.
 G
on
ça
lin
ho
 p
ar
a 
vi
sit
ar
 o
 C
AI
Pa
rt
ic
ip
aç
ão
 n
o 
De
sf
ile
 d
e 
Ca
rn
av
al
Co
m
em
or
aç
ão
 d
o 
Di
a 
M
un
di
al
 d
a 
Cr
ia
nç
a:
 v
isi
ta
 a
o 
Ja
rd
im
 Z
oo
ló
gi
co
 d
a 
M
ai
a
Vi
sit
a 
ao
 M
us
eu
 d
e 
Sa
nt
a 
Jo
an
a 
Pr
in
ce
sa
Vi
sit
a 
à 
Bi
bl
io
te
ca
 M
un
ic
ip
al
 d
e 
Av
ei
ro
 p
ar
a 
as
sis
tir
 à
 h
or
a 
do
 c
on
to
 p
or
 a
ltu
ra
 d
a 
Co
m
em
or
aç
ão
 d
o 
Di
a 
In
te
rn
ac
io
na
l d
o 
Li
vr
o 
In
fa
nt
il
Pa
i e
 D
ia
 d
a 
M
ãe
O
rg
an
iza
çã
o 
de
 u
m
 p
er
ío
do
 b
al
ne
ar
. R
ea
liz
aç
ão
 d
a 
fe
st
a 
de
 e
nc
er
ra
m
en
to
 d
o 
an
o 
le
tiv
o
Pr
om
ov
er
 a
 a
qu
isi
çã
o 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
s e
 
pr
in
cí
pi
os
 re
la
ci
on
ad
os
 c
om
 a
 c
om
un
id
ad
e 
e 
co
m
 o
 m
ei
o 
am
bi
en
te
Co
nh
ec
er
 o
 c
ic
lo
 d
o 
sa
l e
 su
as
 u
til
id
ad
es
, a
pr
en
de
r c
om
o 
se
 fa
ze
m
 o
s o
vo
s m
ol
es
, 
vi
ve
nc
ia
r u
m
a 
tr
ad
iç
ão
 a
ve
ire
ns
e 
at
ra
vé
s d
a 
hi
st
ór
ia
 d
e 
S.
 G
on
ça
lin
ho
. R
ea
liz
aç
ão
 d
e 
tr
ab
al
ho
s m
an
ua
is 
a 
pa
rt
ir 
de
 m
at
er
ia
is 
re
ci
cl
ad
os
 e
 re
co
lh
a 
de
 p
ap
el
 p
ar
a 
re
ci
cl
ar
. 
Co
ns
tr
uç
ão
 d
e 
m
oi
nh
os
 d
e 
ve
nt
o
Pr
om
ov
er
 a
 re
co
lh
a 
de
 m
at
er
ia
l r
ec
ic
la
do
 e
 d
a 
na
tu
re
za
 p
ar
a 
a 
co
nc
re
tiz
aç
ão
 d
e 
tr
ab
al
ho
s d
e 
ex
pr
es
sã
o 
pl
ás
tic
a
In
ce
nt
iv
ar
 à
 p
ou
pa
nç
a 
do
s r
ec
ur
so
s n
at
ur
ai
s,
 n
om
ea
da
m
en
te
 a
 á
gu
a
Re
du
zir
 a
s d
es
pe
sa
s a
ss
oc
ia
da
s à
 re
sp
os
ta
 
de
 P
ré
-e
sc
ol
ar
Di
m
in
ui
r o
 c
on
su
m
o 
de
 á
gu
a,
 to
al
he
te
s d
e 
m
ão
s, 
pa
pe
l h
ig
ié
ni
co
 e
 e
ne
rg
ia
 e
lé
tr
ic
a,
  
at
ra
vé
s d
a 
m
ud
an
ça
 d
e 
há
bi
to
s i
nd
iv
id
ua
is 
qu
e 
ev
ite
m
 o
 d
es
pe
rd
íc
io
 
Ed
uc
ad
or
a 
e 
AA
E
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s a
os
 u
te
nt
es
.
M
el
ho
ra
r o
s p
ro
ce
di
m
en
to
s d
a 
qu
al
id
ad
e 
e 
cr
ia
r n
ov
os
 d
oc
um
en
to
s;
 p
ro
m
ov
er
 
re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
e 
aç
õe
s d
e 
fo
rm
aç
ão
 ju
nt
o 
do
s c
ol
ab
or
ad
or
es
, q
ue
 fo
m
en
te
m
 a
 
ad
oç
ão
 d
e 
bo
as
 p
rá
tic
as
M
el
ho
ra
r a
 v
isi
bi
lid
ad
e 
da
s a
tiv
id
ad
es
 
de
se
nv
ol
vi
da
s p
el
o 
Pr
é 
es
co
la
r
Da
r a
 c
on
he
ce
r a
 re
sp
os
ta
 a
tr
av
és
 d
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
, d
o 
sit
e 
e 
da
 n
ew
sle
tt
er
 d
a 
in
st
itu
iç
ão
Pr
op
or
ci
on
ar
 m
om
en
to
s d
e 
co
nv
iv
io
, l
az
er
 e
 
ap
re
nd
iza
ge
m
 e
nt
re
 a
s c
ria
nç
as
 d
as
 
di
fe
re
nt
es
 sa
la
s
 E
du
ca
do
ra
 e
 
Co
or
de
na
do
ra
Pr
é 
es
co
la
r
Co
nt
ac
ta
r c
om
 o
 m
ei
o 
en
vo
lv
en
te
 e
 
m
an
ife
st
aç
õe
s c
ul
tu
ra
is 
lo
ca
is.
 F
om
en
ta
r a
 
ex
pr
es
sã
o 
de
 c
on
te
ud
os
 e
 a
pr
en
di
za
ge
ns
 
re
al
iza
da
s n
o 
de
co
rr
er
 d
o 
an
o 
le
tiv
o.
Ed
uc
ad
or
a,
 
Co
or
de
na
do
ra
 
Aj
ud
an
te
 d
e 
Aç
ão
 
Ed
uc
at
iv
a
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
Ed
uc
ad
or
a 
e 
Co
or
de
na
do
ra
Se
ns
ib
ili
za
r a
s f
am
íli
as
 p
ar
a 
a 
qu
es
tã
o 
do
 
am
bi
en
te
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s 
/ 
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
jan.
fev.
mar.
abr.
mai.
jun.
jul.
ago.
set.
out.
nov.
dez.
Re
sp
on
sá
ve
l
Pr
op
or
ci
on
ar
 a
lo
ja
m
en
to
 te
m
po
rá
rio
 a
 
ho
m
en
s q
ue
 se
 e
nc
on
tr
em
 e
m
 si
tu
aç
ão
 d
e 
se
m
 a
br
ig
o 
e 
a 
Pa
ss
an
te
s
Al
oj
am
en
to
 n
ot
ur
no
 te
m
po
rá
rio
Da
r r
es
po
st
a 
às
 n
ec
es
sid
ad
es
 b
ás
ic
as
 d
os
 
in
di
ví
du
os
 a
co
lh
id
os
 n
o 
Ce
nt
ro
Ap
oi
o 
em
 a
lim
en
ta
çã
o,
 v
es
tu
ár
io
, c
al
ça
do
, m
ed
ic
am
en
to
s. 
As
se
gu
ra
r a
s c
on
di
çõ
es
 d
e 
hi
gi
en
e 
pe
ss
oa
l e
 d
e 
hi
gi
en
e 
de
 ro
up
a
Re
al
iza
r e
nt
re
vi
st
a 
de
 a
dm
iss
ão
 e
 a
br
ir 
pr
oc
es
so
 In
di
vi
du
al
 
Re
al
iza
r a
va
lia
çã
o 
di
ag
nó
st
ic
a 
e 
el
ab
or
ar
 o
 p
ro
gr
am
a 
de
 a
co
lh
im
en
to
 in
ci
al
 p
ar
a 
ca
da
 
ut
en
te
 a
dm
iti
do
 n
o 
CA
T
At
en
di
m
en
to
/a
co
m
pa
nh
am
en
to
 so
ci
al
 e
 p
sic
ol
óg
ic
o
Ar
tic
ul
ar
 c
om
 o
s s
er
vi
ço
s c
om
pe
te
nt
es
 n
as
 d
iv
er
sa
s á
re
as
, n
o 
se
nt
id
o 
de
 g
ar
an
tir
 o
s 
re
cu
rs
os
 n
ec
es
sá
rio
s a
o 
pr
oc
es
so
 d
e 
re
in
te
gr
aç
ão
 so
ci
al
 d
os
 u
te
nt
es
El
ab
or
ar
 e
 im
pl
em
en
ta
r u
m
 p
la
no
 d
e 
in
se
rç
ão
 c
om
 c
ad
a 
ut
en
te
, d
ef
in
in
do
 u
m
 p
ro
je
to
 
de
 v
id
a
Pr
om
ov
er
 a
 o
cu
pa
çã
o 
do
s t
em
po
s l
iv
re
s d
os
 u
te
nt
es
, a
tr
av
és
 d
a 
di
na
m
iza
çã
o 
de
 
jo
go
s, 
vi
su
al
iza
çã
o 
de
 fi
lm
es
 e
 te
le
vi
sã
o,
 e
nt
re
 o
ut
ro
s
M
el
ho
ra
r a
s c
on
di
çõ
es
 n
a 
sa
la
 m
ul
tiu
so
s d
a 
In
st
itu
iç
ão
, p
ar
a 
qu
e 
os
 u
te
nt
es
 d
o 
CA
T 
po
ss
am
 p
as
sa
r o
 d
ia
Co
nc
lu
ir 
a 
el
ab
or
aç
ão
 e
 o
pe
ra
ci
on
al
iza
çã
o 
do
s p
ro
ce
di
m
en
to
s d
a 
qu
al
id
ad
e 
 
Re
ve
r p
ro
ce
di
m
en
to
s e
 fo
rm
ul
ár
io
s d
o 
Si
st
em
a 
de
 G
es
tã
o 
da
 Q
ua
lid
ad
e 
re
la
tiv
os
 a
o 
CA
T
El
ab
or
ar
 u
m
a 
ba
se
 d
e 
da
do
s e
m
 a
cc
es
s c
om
 a
 in
fo
rm
aç
ão
 d
os
 u
te
nt
es
 d
o 
CA
T
Re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
eq
ui
pa
 té
cn
ic
a 
e 
os
 a
ju
da
nt
es
 d
e 
aç
ão
 d
ire
ta
Re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
eq
ui
pa
 té
cn
ic
a 
e 
a 
di
re
çã
o 
té
cn
ic
a
Re
un
iõ
es
 e
xt
er
na
s c
om
 e
nt
id
ad
es
 e
 se
rv
iç
os
 q
ue
 in
te
rv
êm
 ju
nt
o 
do
s u
te
nt
es
Di
m
in
ui
r o
 c
on
su
m
o 
de
 á
gu
a,
 g
ás
, e
le
tr
ic
id
ad
e 
e 
pr
od
ut
os
 d
e 
hi
gi
en
e,
 a
tr
av
és
 d
a 
m
ud
an
ça
 d
e 
há
bi
to
s
Se
ns
ib
ili
za
r o
s u
te
nt
es
 p
ar
a 
re
du
zir
em
 o
 c
on
su
m
o 
de
 ta
ba
co
Su
bs
tit
ui
r o
s s
of
ás
 d
o 
Ce
nt
ro
Pr
om
ov
er
 c
am
pa
nh
as
 e
/o
u 
aç
õe
s i
nt
er
na
s n
a 
re
sp
os
ta
 so
ci
al
 d
e 
CA
T
Da
r a
 c
on
he
ce
r o
 C
en
tr
o 
de
 A
lo
ja
m
en
to
 a
tr
av
és
 d
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
,  
do
 si
te
 e
 
ne
w
sle
tt
er
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
M
el
ho
ra
r a
s m
et
od
ol
og
ia
s d
e 
tr
ab
al
ho
Ce
nt
ro
 d
e 
Al
oj
am
en
to
 
Te
m
po
rá
rio
Pr
om
ov
er
 a
 a
ut
on
om
ia
 e
 re
in
te
gr
aç
ão
 so
ci
al
 
do
s u
te
nt
es
M
el
ho
ra
r a
s c
on
di
çõ
es
 fí
sic
as
 e
 re
du
zir
 a
s 
de
sp
es
as
 n
a 
re
sp
os
ta
 d
e 
CA
T
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Ga
ra
nt
ir 
um
a 
bo
a 
in
te
gr
aç
ão
 n
o 
CA
T 
e 
Id
en
tif
ic
ar
 a
s n
ec
es
sid
ad
es
/ e
xp
ec
ta
tiv
as
 
do
s u
te
nt
es
De
se
nv
ol
ve
r c
om
pe
tê
nc
ia
s p
es
so
ai
s e
 
so
ci
ai
s n
os
 u
te
nt
es
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 
Eq
ui
pa
 d
e 
Ap
oi
o
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
s s
er
vi
ço
s 
pr
es
ta
do
s
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 e
 
Eq
ui
pa
 d
e 
Ap
oi
o
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 
Di
vu
lg
ar
  o
 tr
ab
al
ho
 d
es
en
vo
lv
id
o 
pe
lo
 
Ce
nt
ro
 d
e 
Al
oj
am
en
to
 e
 c
on
tr
ib
ui
r p
ar
a 
a 
su
st
en
ta
bi
lid
ad
e 
da
 re
sp
os
ta
 
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
At
en
di
m
en
to
/a
co
m
pa
nh
am
en
to
 P
sic
os
so
ci
al
At
en
di
m
en
to
/a
co
m
pa
nh
am
en
to
 P
sic
ol
óg
ic
o
Co
ns
ul
ta
  J
ur
íd
ic
a 
Pr
om
ov
er
 e
st
ra
té
gi
as
 d
e 
at
ua
çã
o/
re
so
lu
çã
o 
de
 p
ro
bl
em
át
ic
as
 a
de
qu
ad
as
 à
 V
io
lê
nc
ia
 
Do
m
és
tic
a
Re
un
iã
o 
ge
ra
l c
om
  p
ar
ce
iro
s (
fo
rm
ai
s e
/o
u 
in
fo
rm
ai
s)
 D
ire
çã
o 
Té
cn
ic
a/
Eq
ui
pa
 
Té
cn
ic
a
W
or
ks
ho
ps
 a
ss
oc
ia
do
s à
 te
m
át
ic
a 
da
 V
io
lê
nc
ia
 D
om
és
tic
a
Aç
õe
s d
e 
se
ns
ib
ili
za
çã
o 
no
 â
m
bi
to
 d
a 
vi
ol
en
ci
a 
no
 n
am
or
o 
e 
vi
ol
en
ci
a 
do
m
és
tic
a 
(E
st
ab
el
ec
im
en
to
s e
sc
ol
ar
es
 e
 c
om
un
id
ad
e 
em
 g
er
al
)
Aç
õe
s d
e 
se
ns
ib
ili
za
çã
o/
fo
rm
aç
ão
 e
m
 p
re
ve
nç
ão
 e
 c
om
ba
te
 à
 V
io
lê
nc
ia
 d
e 
G
én
er
o 
Pa
ra
 P
ro
fis
sio
na
is
In
te
rv
isã
o 
de
 c
as
os
 c
om
 g
ru
po
s d
e 
té
cn
ic
os
 e
 p
ro
fis
sio
na
is 
de
 á
re
as
-c
ha
ve
Se
m
in
ár
io
/E
nc
on
tr
o
As
sin
al
ar
 o
 D
ia
 d
a 
El
im
in
aç
ão
 d
a 
Vi
ol
ên
ci
a 
Co
nt
ra
 a
s M
ul
he
re
s 2
5 
de
 N
ov
em
br
o
Pr
om
ov
er
 e
st
ra
té
gi
as
 d
e 
at
ua
çã
o 
co
m
po
rt
am
en
ta
l; 
pr
ev
en
ir 
a 
re
vi
tim
aç
ão
; 
fo
m
en
ta
r a
 a
ut
o-
es
tim
a 
e 
au
m
en
ta
r a
 
m
ot
iv
aç
ão
 n
um
 p
ro
je
to
 d
e 
vi
da
; p
ot
en
ci
ar
 a
 
re
fle
xã
o 
e 
aç
õe
s/
at
itu
de
s c
on
ce
rt
ad
as
  G
AM
 - 
Gr
up
o 
de
 M
ul
he
re
s V
íti
m
as
 d
e 
Vi
ol
ên
ci
a 
Do
m
és
tic
a
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Co
nc
lu
ir 
a 
el
ab
or
aç
ão
 e
 o
pe
ra
ci
on
al
iza
çã
o 
do
s p
ro
ce
di
m
en
to
s d
a 
qu
al
id
ad
e 
 
M
el
ho
ra
r o
s d
oc
um
en
to
s d
e 
tr
ab
al
ho
 u
til
iza
do
s
M
el
ho
ra
r a
s m
et
od
ol
og
ia
s d
e 
tr
ab
al
ho
 e
 a
 
co
m
un
ic
aç
ão
 in
te
rn
a 
Re
un
iõ
es
 m
en
sa
is 
en
tr
e 
a 
eq
ui
pa
 té
cn
ic
a 
e 
a 
di
re
cç
ão
 té
cn
ic
a
Di
vu
lg
ar
  o
 tr
ab
al
ho
 d
es
en
vo
lv
id
o 
pe
la
 
re
sp
os
ta
 so
ci
al
Da
r a
 c
on
he
ce
r a
 re
sp
os
ta
 so
ci
al
 a
tr
av
és
 d
a 
Pá
gi
na
 d
o 
Fa
ce
bo
ok
, S
ite
 e
 N
ew
sle
tt
er
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
M
el
ho
ra
r a
 q
ua
lid
ad
e 
do
 se
rv
iç
o 
pr
es
ta
do
 
Pr
om
ov
er
 in
fo
rm
aç
ão
, a
te
nd
im
en
to
 
pe
rs
on
al
iza
do
, a
co
lh
im
en
to
 e
 
en
ca
m
in
ha
m
en
to
 n
o 
âm
bi
to
 d
a 
Vi
ol
ên
ci
a 
Do
m
és
tic
a
N
úc
le
o 
de
 A
te
nd
im
en
to
 a
 
Vi
tim
as
 d
e 
Vi
ol
ên
ci
a 
Do
m
és
tic
a 
do
 D
is
tr
ito
 d
e 
Av
ei
ro
Eq
ui
pa
  T
éc
ni
ca
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
 
Se
ns
ib
ili
za
r/
fo
rm
ar
  o
s T
éc
ni
co
s e
 a
 
co
m
un
id
ad
e 
em
 g
er
al
 p
ar
a 
a 
pr
ob
le
m
át
ic
a 
da
 V
io
lê
nc
ia
 D
om
és
tic
a
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Ac
om
pa
nh
am
en
to
 p
sic
o-
ed
uc
at
iv
o 
e 
vo
ca
ci
on
al
 d
e 
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
 a
 fr
eq
ue
nt
ar
 o
 
1º
, 2
º 
e 
3º
 c
ic
lo
s
At
iv
id
ad
es
 d
e 
ap
oi
o 
ao
 e
st
ud
o 
e 
ut
ili
za
çã
o 
da
s T
IC
 e
m
 p
er
ío
do
s p
ós
-le
tiv
o 
e 
de
 fé
ria
s
M
ed
ia
çã
o
Di
na
m
iza
çã
o 
de
 e
sp
aç
os
 n
ão
 le
tiv
os
, n
as
 e
sc
ol
as
 d
e 
1º
, 2
º 
e 
3º
 c
ic
lo
s
Ac
om
pa
nh
am
en
to
 p
sic
os
so
ci
al
 à
s f
am
íli
as
Ed
uc
aç
ão
 P
ar
en
ta
l -
 M
om
en
to
s d
a 
fa
m
íli
a
At
el
ie
rs
 e
 o
fic
in
as
 d
e 
de
se
nv
ol
vi
m
en
to
 d
e 
co
m
pe
tê
nc
ia
s p
es
so
ai
s, 
es
co
la
re
s e
 
pr
of
iss
io
na
is 
co
m
 a
 p
op
ul
aç
ão
 a
du
lta
At
iv
id
ad
es
 d
e 
pr
om
oç
ão
 e
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 d
e 
co
m
pe
tê
nc
ia
s e
m
pr
ee
nd
ed
or
as
 ju
nt
o 
de
 c
ria
nç
as
, j
ov
en
s e
 a
du
lto
s
O
cu
pa
çã
o 
de
 te
m
po
s l
iv
re
s, 
ap
oi
o 
e 
ac
om
pa
nh
am
en
to
 e
m
 p
er
ío
do
 d
e 
fé
ria
s e
sc
ol
ar
es
 
pa
ra
 c
ria
nç
as
 e
 jo
ve
ns
Di
na
m
iza
r o
s m
ei
os
 d
e 
co
m
un
ic
aç
ão
 d
o 
Pr
oj
et
o 
e 
da
 C
ár
ita
s (
fa
ce
bo
ok
, n
ew
sle
tt
er
's 
e 
sit
e)
M
om
en
to
s d
e 
pa
rt
ilh
a 
e 
re
fle
xã
o 
es
tr
at
ég
ic
a 
en
tr
e 
os
 e
le
m
en
to
s d
a 
eq
ui
pa
 té
cn
ic
a,
 
di
ve
rs
os
 a
ge
nt
es
 so
ci
ai
s e
 p
ar
tic
ip
an
te
s d
ire
to
s e
 in
di
re
to
s
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Di
na
m
iza
r r
eu
ni
õe
s d
e 
Tr
ab
al
ho
 c
om
 re
pr
es
en
ta
nt
es
 d
os
 G
ru
po
s
Di
na
m
iza
r s
em
es
tr
al
m
en
te
 o
s C
on
se
lh
os
 G
er
ai
s D
io
ce
sa
no
s
El
ab
or
ar
 p
la
no
 d
e 
fo
rm
aç
ão
 p
ar
a 
ag
en
te
s d
e 
pr
ox
im
id
ad
e,
 in
cl
ui
nd
o 
o 
Pr
oj
et
o 
"+
 
Pr
óx
im
o"
Pr
om
ov
er
 u
m
a 
re
un
iã
o 
an
ua
l d
e 
ac
om
pa
nh
am
en
to
 c
om
 c
ad
a 
Gr
up
o
M
el
ho
ra
r a
 v
isi
bi
lid
ad
e 
da
 In
st
itu
iç
ão
Co
la
bo
ra
r n
a 
el
ab
or
aç
ão
 d
a 
ne
w
sle
tt
er
 b
im
es
tr
al
De
se
nn
vo
lv
er
 fo
rm
as
 d
e 
se
ns
ib
ili
za
çã
o/
co
m
un
ic
aç
ão
 e
nt
re
 a
 In
st
itu
iç
ão
, P
ar
ce
iro
s e
 
Gr
up
os
 P
aq
oq
ui
ai
s
Au
m
en
ta
r o
 e
nv
ol
vi
m
en
to
 d
os
 v
ol
un
tá
rio
s e
/o
u 
Gr
up
os
 C
ár
ita
s n
as
 c
am
pa
nh
as
 e
 
pe
di
tó
rio
s n
ac
io
na
is 
e 
ou
tr
os
Di
na
m
iza
r e
 d
iv
ul
ga
r l
oc
al
m
en
te
 o
s p
ro
je
to
s F
un
do
 S
oc
ia
l S
ol
id
ár
io
 e
 P
rio
rid
ad
e 
às
 
Cr
ia
nç
as
 
Di
na
m
iza
r o
 D
ia
 C
ár
ita
s e
 a
 C
am
pa
nh
a 
De
z M
ilh
õe
s d
e 
Es
tr
el
as
 
Pr
om
ov
er
 a
 c
oo
pe
ra
çã
o/
ar
tic
ul
aç
ão
 c
om
 o
ut
ro
s G
AS
P 
(G
ru
po
s d
e 
Aç
ão
 S
oc
ia
l n
as
 
pa
ró
qu
ia
s)
De
se
nv
ol
ve
r a
cç
õe
s d
e 
es
cl
ar
ec
im
en
to
 e
 d
e 
se
ns
ib
ili
za
çã
o 
na
s p
ar
óq
ui
as
 p
ar
a 
at
ra
ir 
no
vo
s v
ol
un
tá
rio
s
Pr
om
ov
er
 u
m
a 
ge
st
ão
 e
fic
az
 d
a 
re
de
 d
e 
pa
rc
ei
ro
s e
 v
ol
un
tá
rio
s d
a 
In
st
itu
iç
ão
Pr
om
ov
er
 o
 re
ju
ve
ne
sc
im
en
to
 d
os
 G
ru
po
s 
Pa
ro
qu
ia
is 
da
 C
ár
ita
s
Di
re
çã
o
Gr
up
os
 P
ar
oq
ui
ai
s d
e 
Aç
ão
 S
oc
ia
l
M
el
ho
ra
r a
s m
et
od
ol
og
ia
s d
e 
ac
om
pa
nh
am
en
to
 d
os
 u
te
nt
es
Pr
oj
et
o 
En
tr
eS
en
da
s 
Do
ta
r a
s c
om
un
id
ad
es
 c
ig
an
as
 d
e 
Er
vi
de
iro
s 
de
 c
om
pe
tê
nc
ia
s p
es
so
ai
s, 
so
ci
ai
s, 
es
co
la
re
s 
e/
ou
 p
ro
fis
sio
na
is 
qu
e 
pe
rm
ita
m
 a
 su
a 
in
se
rç
ão
 so
ci
al
, a
tr
av
és
 d
a 
pr
om
oç
ão
 d
o 
su
ce
ss
o 
es
co
la
r, 
pr
ev
en
çã
o 
do
 a
bs
en
tim
o 
e 
ab
an
do
no
 p
re
co
ce
 d
a 
es
co
la
 p
or
 p
ar
te
 d
as
 
cr
ia
nç
as
 e
 jo
ve
ns
, b
em
 c
om
o 
a 
in
se
rç
ão
 
pr
of
iss
io
na
l e
 a
qu
isi
çã
o 
de
 c
om
pe
tê
nc
ia
s 
fo
rm
at
iv
as
 e
 e
m
pr
ee
nd
ed
or
as
 d
e 
jo
ve
ns
 e
 
ad
ul
to
s,
 n
um
 c
on
te
xt
o 
de
 in
te
rc
ul
tu
ra
lid
ad
e 
e 
de
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 d
a 
co
ns
ci
ên
ci
a 
e 
pe
rt
en
ça
 c
ív
ic
a
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a 
e 
Eq
ui
pa
 T
éc
ni
ca
M
el
ho
ra
r o
s l
aç
os
 d
e 
pe
rt
en
ça
 e
 re
fo
rç
ar
 o
 
se
nt
id
o 
de
 m
iss
ão
De
se
nv
ol
ve
r e
 a
um
en
ta
r  
as
 c
om
pe
tê
nc
ia
s 
do
s v
ol
un
tá
rio
s
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Co
m
iss
ão
 d
e 
Pr
ot
ec
çã
o 
de
 C
ria
nç
as
 e
 Jo
ve
ns
 d
o 
Co
nc
el
ho
 d
e 
Av
ei
ro
 - 
In
te
gr
ar
 a
 
co
m
iss
ão
 re
st
rit
a 
e 
a 
co
m
iss
ão
 a
la
rg
ad
a
Re
nd
im
en
to
 S
oc
ia
l d
e 
In
se
rç
ão
: P
ar
tic
ip
aç
ão
 n
as
 re
un
iõ
es
 se
m
an
ai
s d
o 
N
úc
le
o 
Lo
ca
l 
Re
de
 S
oc
ia
l -
 P
ar
tic
ip
ar
 n
as
 re
un
iõ
es
 d
a 
Re
de
 S
oc
ia
l; 
in
te
gr
ar
 G
ru
po
s d
e 
Tr
ab
al
ho
N
PI
SA
A 
- c
um
pr
ir 
as
 o
br
ig
aç
õe
s a
ss
um
id
ad
as
 n
o 
Pr
ot
oc
ol
o 
de
 c
ria
çã
o 
do
 N
PS
IS
AA
IS
I -
 In
te
gr
ar
 a
 R
ed
e 
IS
I -
 E
qu
ip
as
 O
pe
ra
tiv
a 
( n
úc
le
o 
op
er
at
iv
o 
de
  A
co
m
pa
nh
am
en
to
 
So
ci
al
 G
er
al
 e
  n
úc
le
o 
op
er
at
iv
o 
de
 A
co
m
pa
nh
am
en
to
 E
sp
ec
ia
liz
ad
o)
 e
 d
e 
At
en
di
m
en
to
. I
nt
eg
ra
r a
 e
qu
ip
a 
de
 C
oo
rd
en
aç
ão
Ge
st
ão
 d
o 
Fu
nd
o 
So
ci
al
 S
ol
id
ár
io
 a
 n
ív
el
 D
io
ce
sa
no
Di
re
çã
o
Pa
rt
ic
ip
aç
ão
 n
o 
Se
cr
et
ar
ia
do
 D
io
ce
sa
no
 d
a 
Pa
st
or
al
 S
oc
ia
l 
Co
op
er
ar
 n
as
 d
iv
er
sa
s a
cç
õe
s l
ev
ad
as
 a
 c
ab
o 
pe
la
 C
ár
ita
s P
or
tu
gu
es
a 
(C
on
se
lh
os
 
Ge
ra
is,
 E
nc
on
tr
os
 In
te
rd
io
ce
sa
no
s d
a 
zo
na
 C
en
tr
o,
 c
am
pa
nh
as
,..
.)
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Pr
om
ov
er
 e
 re
al
iza
r c
am
pa
nh
as
 d
e 
so
lid
ar
ie
da
de
Di
re
çã
o
De
se
nv
ol
ve
r n
ov
as
 p
ar
ce
ria
s
Di
re
çã
o
M
ob
ili
za
r e
 in
ce
nt
iv
ar
 o
s v
ol
un
tá
rio
s e
 o
s g
ru
po
s C
ár
ita
s n
as
 c
am
pa
nh
as
 e
 p
ed
itó
rio
s 
na
ci
on
ai
s e
 o
ut
ro
s(
as
) a
 c
ria
r
Di
re
çã
o
Di
re
çã
o
O
tim
iza
çã
o 
de
 re
cu
rs
os
 h
um
an
os
Di
re
çã
o
Re
du
zir
 a
s d
es
pe
sa
s c
or
re
nt
es
Di
re
çã
o 
e 
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a
Re
al
iza
r a
çõ
es
 d
e 
se
ns
ib
ili
za
çã
o 
ju
nt
o 
da
 c
om
un
id
ad
e
Di
re
çã
o
Cr
ia
r l
ig
a 
de
 a
m
ig
os
 d
a 
Cá
rit
as
Di
re
çã
o
Di
na
m
iza
r l
ig
a 
de
 a
m
ig
os
 d
a 
Cá
rit
as
Di
re
çã
o
Ár
ea
s d
e 
Aç
ão
/ 
Re
sp
os
ta
s S
oc
ia
is
 
O
bj
et
iv
os
 
Aç
õe
s/
At
iv
id
ad
es
 a
 D
es
en
vo
lv
er
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ag
Set
Out
Nov
Dez
Re
sp
on
sá
ve
l
Co
ns
tit
ui
r E
qu
ip
a 
de
 C
om
un
ic
aç
ão
 e
 Im
ag
em
Di
re
çã
o
El
ab
or
ar
 e
 d
iv
ul
ga
r a
 n
ew
sle
tt
er
  b
im
es
tr
al
 d
a 
In
st
itu
iç
ão
ET
 d
e 
ca
da
 Á
re
a
Di
na
m
iza
r o
 si
te
 d
a 
Cá
rit
as
 D
io
ce
sa
na
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a
Di
vu
lg
aç
ão
 d
as
 a
tiv
id
ad
es
 ju
nt
o 
da
s O
rg
an
iza
çõ
es
 P
úb
lic
as
 e
 P
riv
ad
as
Di
re
çã
o
Di
na
m
iza
çã
o 
da
 P
ág
in
a 
do
 F
ac
eb
oo
k 
da
 C
ár
ita
s D
io
ce
sa
na
 d
e 
Av
ei
ro
, d
an
do
 a
 
co
nh
ec
er
 a
s a
tiv
id
ad
es
 e
 c
am
pa
nh
as
 d
es
en
vo
lv
id
as
Ps
ic
ól
og
as
 C
AT
Di
re
çã
o 
Té
cn
ic
a
Re
du
çã
o 
de
 c
us
to
s 
Su
st
en
ta
bi
lid
ad
e
Pa
rt
ilh
ar
 c
on
he
ci
m
en
to
s,
 e
xp
er
iê
nc
ia
s e
 
ar
tic
ul
aç
ão
 d
e 
es
tr
at
ég
ia
s,
 p
ot
en
ci
an
do
 
sin
er
gi
as
, c
om
pe
te
nc
ia
s e
 re
cu
rs
os
 d
e 
fo
rm
a 
a 
m
el
ho
ra
r e
 a
um
en
ta
r a
 c
ap
ac
id
ad
e 
de
 
re
sp
os
ta
 a
os
 p
ro
bl
em
as
 so
ci
ai
s.
Co
m
un
ic
aç
ão
 e
 Im
ag
em
Au
m
en
ta
r a
s r
ec
ei
ta
s p
ro
ve
ni
en
te
s d
e 
fo
nt
es
 p
ar
a 
al
ém
 d
os
 a
po
io
s e
 in
ce
nt
iv
os
 
in
st
itu
ci
on
ai
s
Da
r a
 c
on
he
ce
r o
 tr
ab
al
ho
 d
es
en
vo
lv
id
o 
pe
la
 in
st
itu
iç
ão
Co
op
er
aç
ão
/P
ar
ce
ria
 
Se
ns
ib
ili
za
r e
 m
ob
ili
za
r a
 c
om
un
id
ad
e 
pa
ra
 
um
a 
cu
ltu
ra
 d
e 
so
lid
ar
ie
da
de
Pa
rt
ilh
a 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
s, 
ex
pe
riê
nc
ia
s e
 
ar
tic
ul
aç
ão
 d
e 
es
tr
at
ég
ia
s
Di
re
çã
o 
Anexo 8: Organograma da SCMA 
Ó
Û
Í
ß
 ß
Ü
Ó
×Ò
×Í
Ì
Î
ß
Ì
×Ê
ß
Ð
®±
ª»
¼±
® 
Û
 Ê
·½
» 
Ð
®±
ª»
¼±
®
Í
»½
®»
¬?
®·±
 Û
 Ì
»­
±«
®»
·®±
í 
Ê
±¹
¿·
­ 
Û
º»
½¬
·ª
±­
 
é 
Ê
±¹
¿·
­ 
Í
«°
´»
²
¬»
­
Ó
Û
Í
ß
 ß
Ü
Ó
×Ò
×Í
Ì
Î
ß
Ì
×Ê
ß
Ð
®±
ª»
¼±
® 
Û
 Ê
·½
» 
Ð
®±
ª»
¼±
®
Í
»½
®»
¬?
®·±
 Û
 Ì
»­
±«
®»
·®±
í 
Ê
±¹
¿·
­ 
Û
º»
½¬
·ª
±­
 
é 
Ê
±¹
¿·
­ 
Í
«°
´»
²
¬»
­
Ý
Ñ
Ó
Ð
ÔÛ
È
Ñ
 
Í
Ñ
Ý
×ß
Ô
Ý
Ñ
Ó
Ð
ÔÛ
È
Ñ
 
Í
Ñ
Ý
×ß
Ô
Ý
ß
Í
ß
 Ü
ß
 Ý
Î
Ë
Æ
Ý
ß
Í
ß
 Ü
ß
 Ý
Î
Ë
Æ
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Í
 Ù
Û
Î
ß
×Í
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Í
 Ù
Û
Î
ß
×Í
Ý
Ñ
Ó
×Í
Í
]
Ñ
 
Ý
Ñ
Ò
Í
Ë
ÔÌ
×Ê
ß
Ý
Ñ
Ó
×Í
Í
]
Ñ
 
Ý
Ñ
Ò
Í
Ë
ÔÌ
×Ê
ß
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
ÔØ
Ñ
 
Ì
W
Ý
Ò
×Ý
Ñ
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
ÔØ
Ñ
 
Ì
W
Ý
Ò
×Ý
Ñ
Í
Û
Ý
Î
Û
Ì
ß
Î
×ß
Ü
Ñ
Í
Û
Ý
Î
Û
Ì
ß
Î
×ß
Ü
Ñ
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
ß
Ü
Ó
×Ò
×Í
Ì
Î
ß
Ì
×Ê
Ñ
Ú
×Ò
ß
Ò
Ý
Û
×Î
Ñ
øÍ
ß
Ú
÷
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
ß
Ü
Ó
×Ò
×Í
Ì
Î
ß
Ì
×Ê
Ñ
Ú
×Ò
ß
Ò
Ý
Û
×Î
Ñ
øÍ
ß
Ú
÷
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Ü
Û
 ß
Ð
Ñ
×Ñ
 Û
 
Ó
ß
Ò
Ë
Ì
Û
Ò
Y
]
Ñ
øÍ
ß
Ó
÷
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Ü
Û
 ß
Ð
Ñ
×Ñ
 Û
 
Ó
ß
Ò
Ë
Ì
Û
Ò
Y
]
Ñ
øÍ
ß
Ó
÷
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Î
Û
Ô×
Ù
×Ñ
Í
Ñ
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Î
Û
Ô×
Ù
×Ñ
Í
Ñ
Ó
Ë
Í
Û
Ë
Ð
ß
Ì
Î
×Ó
M
Ò
×Ñ
Ø
×Í
Ì
M
Î
×Ý
Ñ
Ó
Ë
Í
Û
Ë
Ð
ß
Ì
Î
×Ó
M
Ò
×Ñ
Ø
×Í
Ì
M
Î
×Ý
Ñ
×Ù
Î
Û
Öß
×Ù
Î
Û
Öß
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Ú
Ë
Ò
Û
Î
ß
×Í
Í
Û
Î
Ê
×Y
Ñ
Ú
Ë
Ò
Û
Î
ß
×Í
Ü
×Î
Û
Ý
Y
]
Ñ
Ù
Û
Î
ß
Ô
Ü
×Î
Û
Ý
Y
]
Ñ
Ù
Û
Î
ß
Ô
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
ÔØ
Ñ
 Ú
×Í
Ý
ß
Ô
Ð
®»
­·
¼»
²¬
»
î 
Ê
±¹
¿·
­ 
Û
º»
½¬
·ª
±­
î 
Ê
±¹
¿·
­ 
Í
«°
´»
²¬
»­
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
ÔØ
Ñ
 Ú
×Í
Ý
ß
Ô
Ð
®»
­·
¼»
²¬
»
î 
Ê
±¹
¿·
­ 
Û
º»
½¬
·ª
±­
î 
Ê
±¹
¿·
­ 
Í
«°
´»
²¬
»­
Ó
Û
Í
ß
 Ü
ß
 
ß
Í
Í
Û
Ó
Þ
ÔÛ
×ß
óÙ
Û
Î
ß
Ô
Ð
®»
­·
¼»
²¬
»
ïf
Í
»½
®»
¬?
®·±
 »
 î
f
Í
»½
®»
¬?
®·±
Ó
Û
Í
ß
 Ü
ß
 
ß
Í
Í
Û
Ó
Þ
ÔÛ
×ß
óÙ
Û
Î
ß
Ô
Ð
®»
­·
¼»
²¬
»
ïf
Í
»½
®»
¬?
®·±
 »
 î
f
Í
»½
®»
¬?
®·±
Ó
Ë
Í
Û
Ë
Ó
Ë
Í
Û
Ë
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
Î
Ê
ß
Y
]
Ñ
Î
Û
Í
Ì
ß
Ë
Î
Ñ
Ý
Ñ
Ò
Í
Û
Î
Ê
ß
Y
]
Ñ
Î
Û
Í
Ì
ß
Ë
Î
Ñ
ß
Î
Ï
Ë
×Ê
Ñ
ß
Î
Ï
Ë
×Ê
Ñ
Anexo 9:Organograma do Complexo da Moita, pertencente à SCMA 

Anexo 10: Plano de Ação, Conta de Exploração Previsional e Orçamento de 
Investimentos e Desinvestimentos da SCMA 


































Anexo 11: Plano Estratégico da CDA 
I.Qualidade II.Sustentabilidade
IV. Ação Social
III.Comunicação e 
Imagem
